
REVISTA MENSAL 

RH DE UM 
VERNADOR? 

GARIBALDI 

Como a 
construção 
vem 
vivendo 

Safra*. 
números 
da 
desolação 

A difícil 
empresa 
do futebol 

m 



itens são opcionais 

O interior do Voyage 
4 portas é um lugar elegante 
que leva você aos lugares mais 
elegantes, com a maior 
elegância. O Voyage 4 portas 
foi projetado de modo 
a permitir uma abertura das 
portas traseiras, superior a 
qualquer modelo de sua 
categoria. Isso quer uizer que 
agora o universo seguro, 
silencioso e aconchegante do 
Voyage ficou ainda mais 
aberto para você. Sem 
prejudicar em um centímetro 
o espaço interno da parte 
dianteira. 

Mas a grande preocupação 
da Volkswagen foi com 
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a segurança. Cada Voyage 
4 portas vem com um sistema 
especial de travas nas portas 
traseiras. Uma vez acionado, 
nem mesmo as crianças mais 
desobedientes vão conseguir 
que as portas traseiras sejam 
abertas por dentro. 

Enquanto isso, você apro-
veita essa tranqüilidade para 
apreciar o conforto, 
os revestimentos luxuosos das 
portas e dos bancos. 

Mas nem tudo é novidade 
no Voyage 4 portas: 
o desempenho, a economia de 
combustível, a eficiência 
aerodinâmica e outras carac-
terísticas que consagraram o 
Voyage, continuam iguais, 
Porque o melhor deste 
4 portas é justamente isso: 
ele é um Voyage. Venha ao seu 
Concessionário Volkswagen 
conhecer o novo Voyage 
4 portas e aproveite as facili-
dades de pagamento. 
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Está longe, ainda, a próxima eleição 
para Governador. O mandato de 
José Agripino mal se iniciou e ele 
nem sequer completou um ano de 
Governo. Mas no processo 
democrático e de eleições diretas, 
eleição é um tema constante. Mal 
termina uma, já começa a se pensar 
na outra. Quando nada, em termos 
de cogitações, especulações, 
sondagens e preparativos sutis de 
grupos e pessoas. No Rio Grande do 
Norte a distância do pleito não 
impede a movimentação dos 
candidatos a candidatos e das 
especulações dos possíveis 
governáveis. As especulações 
surgem de modo espontâneo no 
balanço das atividades e do trabalho 
de cada político, pois é nessa hora 
que pesa o acervo de serviços e é 
justamente aí que está a eficácia do 
processo da escolha direta dos 

administradores. RN/ECONÕMICO 
inicia, nesta edição, uma série de 
entrevistas com nomes cogitáveis 
ao longo dessas especulações. 
Seguindo a tendência dos murmúrios 
e opiniões e deixando de lado as 
posições oficiais, a editoria da revista 
detectou um elenco de nomes 
ungidos por esse processo natural e 
deles pinçou o que vem aparecendo 
com insistente destaque: o do 
Deputado Estadual pelo PMDB 
Garibaldi Alves Filho. Modesto, 
ponderado, embora oposicionista 
combativo, Garibaldi vem se 
impondo naturalmente, por 
gravidade, sem se anunciar, com a 
única credencial da sua lucidez e da 
sua persistência que estão sendo 
consideradas da maior utilidade para 
um Estado necessitado de bom 
senso. A entrevista com Garibaldi 
está a partir da oitava página. 
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HOMENS & EMPRESAS 
PEPSI LANÇA TEEM 

EM NATAL — A Inpasa 
Refrigerantes, conces-
sionária da Pepsi-Cola 
para o RN, estará lan-
çando até dezembro 
mais um sabor de refri-
gerante no mercado, se-
rá a limonada Teem. 
Segundo Ezequiel Fer-
reira de Souza, o lança-
mento acontecerá exata-
mente na temporada de 
verão, uma vez que o 
consumo da bebida au-
menta . A Inpasa Refri-
gerantes ganhou mais 
uma vez o prêmio inter-
nacional Pepsi-Cola de 
padrão de qualidade, es-
te ano, o quarto desde a 
sua fundação em 1980. 

• • • 

14 ANOS DE 
RN/ECONÔMICO — A 
Revista RN/ECONÔMI-
CO, completa no próxi-
mo mês de novembro, 14 
anos, um acontecimento 
raro na imprensa brasi-
leira. É um acontecimen-
to inédito, quando se 
trata de uma revista do 
Nordeste e de um dos 
seus Estados mais po-
bres . Para tanto a Edito-
ria está preparando uma 
edição especial para co-
memorar o evento, com 
matérias que contarão a 
história do Rio Grande 
do Norte nesses 14 anos. 
São muitas as empresas 
que já estão prestigiando 
o trabalho da única re-
vista do nosso Estado. 

• • • 

SÉRGIO DOURADO E 
A. AZEVEDO — O Gru-
po A. Azevedo, através 
de sua imobiliária, se as-
sociou a Sérgio Dourado, 
para o lançamento em 
Natal do Sistema Inter-
val de Time Sharing. 
O lançamento foi no Iate 
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Clube do Natal, contan-
do com a presença de 
grande público. Durante 
o coquetel, houve uma 
explicação das vanta-
gens do investimento 
com certificado de pro-
priedade e renda, bem 
como um filme para 
mostrar as vantagens do 
Sistema. A Exata, de 
corretores especializa-
dos, está associada a A. 
Azevedo para as vendas 
em Natal. 

• • • 

FERNANDO BEZER-
RA NA CNI — O empre-
sário Fernando Bezerra, 
Presidente da FIERN, 
tomou posse mais uma 
vez no cargo de Tesou-
reiro da Confederação 
Nacional da Indústria 
(CNI), em solenidade 
realizada em Brasília. 
Ao ato estiveram presen-
tes líderes das ciasses 
empresarial e política. O 

Presidente Figueiredo 
presidiu a cerimônia. O 
mandato de Fernando 
Bezerra deve lhe creden-
ciar como futuro Presi-
dente da CNI, embora 
daqui há três anos. Seu 
nome já começa a ser 
lembrado como a melhor 
opção para o cargo, es-
pecialmente para o Nor-
deste. 

UFRN E FIAT PRO-
MOVEM PALESTRA — 
A Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte 
promoverá no dia 17 de 
novembro uma palestra 
que tem como objetivo 
atingir estudantes e pro-
fissionais de Comunica-
ção e Administração. O 
conferencista será o 
professor Lindolfo Pav-
liello, da Universidade 
Católica de Minas Gerais 
e Gerente de Propagan-
da e Relações Públicas 
da Fiat Automóveis. A 
palestra tem o apoio da 
Fiat, através de seu re-
presentante no Estado, 
Sável. Pavliello é tam-
bém Presidente da Co-
missão de Imprensa da 
ANFAVEA e Diretor da 
ABA. 

• • • 

UM BOM PRETEXTO 
— O Professor Pedro 
Simões Neto criou uma 
editora que visa valori-
zar as boas idéias da ci-
dade, a Nossa Editora. A 
idéia é a produção inte-
lectual de textos atuais 
para divulgação e conhe-
cimento do nosso mo-
mento cultural. Como 
balão de ensaio saiu o 
Pretexto n.° 1, do pró-

Femando Bezerra 
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HOMENS & EMPRESAS 
prio Pedro Simões, que 
como diz o autor, são se-
te «causos» de dúvida in-
terna e dívida externa, 
de seca & enchente e do 
terror/trivial na terra de 
Macunaíma. 

* * 

JORNADA DE CI-
RURGIA DE CABEÇA E 
PESCOÇO — A Socieda-
de Brasileira de Cirurgia 
de Cabeça e Pescoço, 
Sociedade de Medicina e 
a Sociedade Norte-rio-
grandense de Cancerolo-
gia, estarão promovendo 
de 19 a 21 de janeiro de 
1984, a II Jornada Norte-
Nordeste de Cirurgia de 
Cabeça e Pescoço. A 
reunião será realizada 
em Natal e contará com a 
participação dos maiores 
especialistas do País, e 
com uma representação 
estrangeira. Para o su-
cesso da jornada a So-
ciedade de Cancerologia 
do RN já está enviando 
correspondência para to-
das as pessoas interessa-
das e já está fazendo as 

inscrições. 

• • • 

DINARTE TEM RE: 
PERCUSSÃO — Conti-
nua repercutindo a edi-
ção 144 de RN/ECONÔ-
MICO, que insere como 
matéria de capa uma en-
trevista especial com o 
Senador Dinarte Mariz, 
seus 80 anos de vida e 
54 de política. Recebe-
mos mais uma carta e 
desta vez com pedido de 
publicação do nosso lei-
tor Nelson dos Santos 
Alves, do Conjunto Pi-
rangi. Abaixo a carta do 
leitor — "AGRADECI-
MENTOS — Excelente 
a reportagem de 
RN/ECONÔMICO n.° 
144, sobre o nosso Sena-
dor Dinarte de Medeiros 
Mariz. Li e me convenci 

de que, em matéria de 
vivência, experiência, 
nosso Estado tem neste 
homem o marco de inte-
ligência política. Obriga-
do Senador Dinarte pela 
criação da UFRN no seu 
Governo, e pela simplici-
dade com que adminis-
trou o Rio Grande do 
Norte. Parabenizo o Se-
nador Dinarte por tudo 
que soube contar; para-
benizo o Estado e a re-
vista RN/ECONÔMICO 
pela excelente reporta-

como slogan — "Voltou 
a Coca-Cola de Verda-
d e " . A Poty Refrigeran-
tes começa a colocar o 
produto nos supermerca-
dos em breve. Segundo 
Favoni, Gerente Geral 
da Poty, a construção e 
instalação da área indus-
trial e de engarrafamen-
to próprio ficará pronta 
no mês de dezembro, 
criando assim amplas 
condições de competiti-
vidade em todo o Esta-
do. 

Mário Roberto 

gem que servirá de pes-
quisa sobre as nossas 
melhores tradições polí-
t icas" . 

• • • 

A VOLTA DA COCA-
COLA — A Poty Refrige-
rantes, concessionária 
da Coca-Cola, está com 
uma campanha de publi-
cidade no mercado para 
a fixação da imagem real 
da Coca-Cola. A campa-
nha tem como tema: Ma-
te a sede e a saudade, e 

SOLIS MUDA DE RU-
MOS — A Solis Turis-
mo, fundada por Vera 
China, uma das mais an-
tigas empresas ligadas 
ao turismo em Natal, 
agora passa de dono e 
parece disposta a seguir 
novos rumos. Os novos 
proprietários — que vão 
manter o nome Solis, 
já uma marca importante 
no setor turístico — são 
Alvaro Alberto, Luiz Sér-
gio, Mário Roberto e 
Elias Antônio Souto Bar-

reto Filgueira. Apesar 
de todos serem da dire-
ção da Apern, constituí-
ram, com a Solis, uma 
empresa completamente 
diferente, nada tendo a 
ver, portanto, em termos 
de vinculação. Com a no-
va direção, a Solis adqui-
riu um micro-ônibus pa-
ra o turismo receptivo e 
estuda novas programa-
ções turísticas, assim co-
mo a implantação de 
charter de barco para 
Fernando de Noronha. 
Quem ficou à frente da 
empresa turística foi 
Mário Roberto. 

• • • 

SAÍDA DO VÍDEO 
GAME — Apesar da cri-
se econômica e do seu 
preço relativamente alto, 
o vídeo game promete 
ser a nova coqueluche de 
Natal, neste fim de ano. 
Zildamir Soares, de «A 
Sertaneja», disse ter ad-
quirido toda cota da 
Philco com o seu Odis-
sey e já tem uma boa 
parte comprometida. O 
preço é pouco mais de 
Cr$ 200 mil. O Odissey é 
o maior rival do Atari, o 
vídeo game mais famoso 
do mundo. 

* 

APERN MUDA A RA-
ZÃO — A Apern muda 
de razão social e se pre-
para para ampliar mais 
ainda os seus negócios. 
Ela passa a se denomi-
nar Sociedade de Crédito 
Imobiliário. Com isso 
suas finalidades não mu-
dam. Mas ela ganha con-
dição para atuar em ou-
tras praças, já tendo car-
ta-patente do Banco 
Central para abrir filiais 
na Paraíba, Pernambuco 
e Alagoas a partir de ja-
neiro. 
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O MOVIMENTO NACIONAL PELA LIVRE INICIATIVA AGRADECE ÀOPEP PELA DEMONSTRAÇÃO DA EFICIENCIA DO NOSSO SISTEMA. 
Em 1973, o preço do barril de petróleo era de 
menos de 3 dólares. Estimulados por um 
preço tão irrisório, a maioria dos países 
esbanjavam essa matéria-prima, não só como 
combustível, mas também na composição de 
um sem-número de produtos. 
Foi quando os produtores de petróleo 
decidiram unir-se num cartel e, de uma só vez, 
aumentá-lo em 300%, impondo ao mundo, a 
partir daí, periódicas elevações de preço. Foi o 
chamado "choque do 
petróleo", que 
desorganizou a economia 
mundial e trouxe aos 
países consumidores uma 
gravíssima crise. 
Para os adversários da 
economia de mercado, 
estava aí uma prova de 
deficiência do sistema. Segundo eles, os 
produtores tendem a organizar-se em 
oligopólios, esmagando o consumidor com 
preços altos e multiplicando seus lucros. 
Mas a última palavra ainda não fora dada. 
Os consumidores souberam reagir. 
Reduziram gradualmente seu consumo de 
petróleo, através de medidas de economia e 
campanhas de conscientização dos usuários. 
Desenvolveram-se programas de substituição 
do petróleo por outros combustíveis, como a 
eletricidade, o carvão e a madeira. Alguns 
países pesquisaram e encontraram efetivas 
soluções alternativas, como o álcool no Brasil 
e a energia solar em países da Europa 
Ocidental. E, onde o petróleo era matéria-
prima, passou-se a usar outros materiais. 
Foram reativados muitos poços que, aos 
preços antigos, eram antieconômicos. 

As condições de mercado motivaram 
vigorosos programas de prospecção, que 
levaram diversos países à descoberta de novas 
bacias petrolíferas, como é o caso, por 
exemplo, da Inglaterra, Alaska, México e 
Brasil, aumentando as reservas e 
disponibilidades mundiais. 
As primeiras medidas reduziram a demanda 
e as últimas aumentaram a oferta, 
restabelecendo, assim, a plena concorrência. 

Como resultado, a OPEP 
produz hoje 14 milhões 
de barris/dia, menos da 
metade dos 31 milhões 
que produzia em 1979. 
O preço do barril, que 
chegou à faixa de 35 a 
40 dólares no mercado 
livre três anos atrás, hoje 

está abaixo dos 30 dólares. 
E a participação de mercado da OPEP, que já 
foi superior a 60% do consumo mundial, está 
reduzida aos 35% de hoje. 
Ficou provado que o sistema de mercado é 
sólido e tem defesas contra a cartelização. 
Na Livre Iniciativa, o consumidor acaba 
sempre ganhando. Mesmo contra a força dos 
oligopólios. 
O Movimento Nacional pela Livre Iniciativa 
reitera seus agradecimentos à OPEP pela 
demonstração da eficiência do nosso sistema. 

MOVIMENTO NACIONAL PELA LIVRE INICIATIVA. 

Na Livre Iniciativa, 
o consumidor acaba 
sempre ganhando. 

Mesmo contra a força dos 
oligopólios. 

Coordenação do Conselho Nacional de Propaganda e participação deste veículo de comunicação. 



ARTIGO 

A riqueza perdida 
MANOEL BARBOSA 

Numa terra tão pobre como o Rio Grande do Norte 
a inestimável riqueza da inteligência é desperdiçada 
de uma maneira difícil de acreditar. No choque dos 
gri pos as faíscas queimam a inteligência e o bom sen-
so. 0 inimigo eventual passa a ser o meio e atingí-Io 
torna-se uma tarefa consumidora de todos os poten-
ciais. 0 mais é esquecido. Tudo passa a girar em torno 
desse confronto. E como a paixão é inimiga da lucidez, 
turvam-se os caminhos, são perdidos de vista os reais 
problemas do Estado e da sua população, ocorre, no 
processo, a defasagem entre providências e a dinâmi-
ca dos acontecimentos. Todos se acusam, porque to-
dos acham que têm razão. E, nessa ciranda de acusa-
ções, faz-se perene o medo; a desconfiança torna-se 
norma; os passos e as ações têm de ser medidas. Cria-
se um peculiar estado de paranóia. E desse estado não 
escapam inteligências competentes que, por serem 
humanas, também são envolvidas pelo clima, muitas 
delas porque nele vivem desde criança. 

Eu sinto esse problema com certa abismação por 
estar fora dele. Venho de fora e, por não ter vincula-
ções partidárias nem ideológicas, professo um tipo de 
anarco-humanismo integral onde coloco o indivíduo 
acima de quaisquer instituições. Logo, se entendo o 
processo, não o assimilo. E o vejo com desânimo e, as 
vezes, desespero, por sabê-lo interminável, sem que 

, seja capaz de produzir qualquer coisa de útil para a 
maioria dos indivíduos que vivem neste Estado. 

Ao longo desses confrontos um ou outro grupo se 
acomoda melhor, acomodando consigo seus simpati-
zantes. E, nessas ocasiões os que sobram, mesmo 
podendo prestar bons serviços ao Estado, têm de pas-
sar por um processo de hibernação profissional. É, 
aí, que se manifesta o aspecto mais prejudicial da 
situação. Os potenciais humanos se atrofiam e toda 
uma massa criativa é mantida inerte, enquanto os pro-
blemas se avolumam. Os claros são preenchidos pelas 
credenciais da simpatia, que se torna, na situação, um 
elemento da maior valia. Quando há antagonismos 
irreconciliáveis o importante não é a competência mas 
o grau de lealdade, a capacidade de servir. 

Nestes anos em que tenho trabalhado no Rio Gran-
de do Norte tenho observado como essa situação é ar-
raigada e tida como natural mesmo por espíritos alta-
mente esclarecidos. Claro: todos são humanos e os se-
res humanos ainda não aprenderam a escapar dos 
condicionamentos. 

Então, vem a pergunta: será toda vida e todo tem-
po assim no Rio Grande do Norte? 

Pelo clima que se tem vivido ultimamente, é até 
possível pensar que sim. Mas, as vezes, há indícios 
animadores. Veja-se a entrevista que o Deputado Ga-
ribaldi Alves Filho concedeu a RN/ECONÔMICO e 
está publicada nesta edição. 0 depoimento do parla-
mentar é surpreendente pela lucidez, pelo equilíbrio, 
pelo bom senso, pelo senso de colocação de algumas 
questões e, sobretudo, a fundamental, que é o proces-
so de eterna divisão e dispersão de esforços humanos. 
Ao contrário de muitos outros políticos, ele não fala 
em pacificação, não demonstra maiores preocupações 
com um propósito pré-determinado de desarmar es-
píritos. Encara tudo como uma situação que se deva 
compor de modo perfeitamente natural, com a união 
de todos os esforços e de todas as capacidades, sem 
exigências e condições prévias. 

A colocação de Garibaldi Filho ressalta a inutilida-
de de prosseguir no antagonismo suicida. Ele se mos-
tra indignado com o montante dos problemas a en-
frentar e, se não põe a culpa em ninguém formalmen-
te — embora ele mesmo mostre estar disposto a as-
sumi-la em alguns aspectos — deixa implícita uma 
condenação geral em sua veemência. 

As palavras de Garibaldi Filho, francas como são, 
profundamente sinceras e sem nenhum desejo de cau-
sar efeito, são um demonstrativo perfeito da gravida-
de da situação. Ê claro que ninguém tem culpa por 
ela. É uma questão antiga, que se desenvolveu com as 
próprias indiossincrasias do Estado. Individualmente, 
ninguém tem culpa. No momento, a culpa é de todos 
coletivamente e seria inteiramente despropositado 
apontar um iniciador — porque não há. Quando mui-
to pode-se culpar a própria pobreza do Estado, sua 
exiguidade de recursos, suas pouquíssimas oportuni-
dades de sobrevivência, sua dependência histórica de 
outros centros. 

0 pensamento de Garibaldi Filho certamente não 
é o único. Muita gente alimenta o mesmo propósito. 
Isso demonstra que, embora, assim de momento, pa-
reça impossível sobrepujar antagonismos e antipatias, 
não é sonho pensar num esforço interativo geral. 
Não quer se passasse a viver na paz eterna ou no pa-
raíso do entendimento perfeito. Mas, pelo menos, que 
se pudesse obter da tolerância mútua os rendimentos 
que só o esforço comum constrói. Há muitos proble-
mas a resolver. E essa união de inteligências é neces-
sária, pois o Estado dispõe delas. 
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ESPECIAL 

Garibaldi: um jeito modesto 
de ir ganhando nível 

para chegar a Governador 
Num regime de escolha direta dos governan-

tes, todas as aspirações e especulações são 
saudáveis. Não é pecado sonhar nas democra-
cias e muito menos tornar público sonhos e as-
pirações. Essa é justamente a marca básica de 
um sistema democrático: seus próprios meca-
nismos exigem que os mais secretos desejos se 
tornem públicos e debatidos porque quanto 
mais públicos e debatidos forem mais chances 
têm de se tornar realidade — o que é justamen-
te o inverso dos regimes fechados, a quem só 
interessa o segredo, o conchavo e a conspirata. 
RN/ECONOMICO, desejando contribuir para 
que se vá solidificando os hábitos democráticos 
ainda em processo de reimplantação no País, a 
partir deste número estimula o debate em tor-
no das novas lideranças políticas do Estado, 
seus sonhos e aspirações. Através de entrevis-
tas informai^ e sem tema pré-estabelecido, 
procuramos fazer emergir, tanto quanto possí-
vel, os planos, projetos e ambições das novas 
lideranças. Abre a série o deputado estadual 
Garibaldi Filho, do PMDB. O mais votado pela 
Oposição nas últimas eleições, a figura políti-
ca menos controvertida e mais clara de toda a 
política do Estado. A sua firme ascensão já 
tem dado margem a muitas especulações e o 
seu nome se agiganta de forma natural. Como 
nos debates democráticos abertos tudo é possí-
vel debater, aqui e ali fala-se — e já não tão à 
Doca pequena — que não seria exatamente im-
próprio incluir o nome do parlamentar entre os 
governáveis para 1986. Nesta entrevista, Gari-
baldi Filho demonstrou, além de segurança e 
absoluta coerência em suas idéias, uma luci-
dez não muito comuns nos dias de hoje. Com-
bativo oposicionista, não é radical; fiel a seus 
princípios partidários, não se mostra intransi-
gente; homem de grandes votações, não faz o 
tipo populista nem carismático. Com essas ca-
racterísticas, pode-se até dizer que Garibaldi 
é um fenômeno político muito raro. Essa entre-
vista pode mostrar um pouco disso: 
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RN/ECONÒMICO — Esta é uma 
entrevista que o deixa muito à vonta-
de. Não há nada traçado previamen-
te. 0 sentido da entrevista é situar a 
posição de algumas lideranças novas 
do Estado em função do quadro atual. 
0 que se sabe por aí, está na cabeça 
de todo mundo, de certo modo subja-
cente na atmosfera política, é que vo-
cê seria um possível candidato a Go-
vernador nas próximas eleições. 
Isso surge naturalmente, nas conver-
sas. Surge seu nome até por gravida-
de, nas atuais circunstâncias. Quer 
dizer, seu nome seria um dos gover-
náveis. Como vê isso? 

GARIBALDI — Bem. Eu não deixo 
de ficar sensibilizado. Não resta dúvi-
da de que, até o momento tendo tido 
oportunidade de ser apenas deputado 
estadual , já na quarta legislatura, e 
isso não se constitui nenhum deméri-
to para a Assembléia mas, na verda-
de, se nós fomos observar o currículo 
daqueles que chegaram ao Governo 
do Uistado, ao longo da história políti-
ca do Estado, nós veremos que se exi-
giu desses homens públicos uma ex-
periência que se transportasse do 
plano local para o plano federal. Eu 
tendo sido apenas até agora deputado 
estadual , não deixo de me sensibili-
zar com essa lembrança. Agora, gos-
taria dc lembrar apenas aqueles que 
falam no meu nome que entre essa 
lembrança, essa tendência, para que 
ela realmente se corporifique, para 
que ela se fortaleça, muita água tem 
de passar por debaixo da ponte. E eu, 
absolutamente, não quero me colo-

car aqui como candidato, até mesmo 
como candidato a candidato. Eu que-
ro apenas agradecer a lembrança. 
Mas na verdade dizer a vocês, afir-
mar a vocês, que a minha aspiração 
em termos de política é realmente, 
nas próximas eleições, disputar uma 
cadeira de deputado federal. 

Não posso dizer 
que, já agora, 
seja candidato 

a candidato 

RN/ECONÔMICO — Por que é 
que você já não disputou uma cadeira 
de deputado federal? 

GARIBALDI — Eu não disputei 
uma cadeira de deputado federal em 
primeiro lugar porque, uma eleição 
proporcional (isso são os segredos e 
os macetes da política e só quem sabe 
são aqueles que militam nela) as ve-
zes é tão complicada, as vezes apre-
senta tantos desafios até como uma 
eleição majoritária. Porque você, pa-
ra ser deputado federal, precisa ter 
atrás de si toda uma estrutura políti-
ca. E essa estrutura política precisa 
lhe dar aquela soma de votos. Até 
agora, eu faço parte, eu realmente 
estou inserido numa tradição de vida 
política que só teve condição de mobi-
lizar uma estrutura em função da ma-
nutenção da cadeira do deputado 

Henrique Eduardo Alves na Câmara 
Federal . Então nós não tivemos con-
dições ainda de aspirar, na Câmara 
Federal , dois representantes da mes-
ma família, até porque cada eleição é 
uma realidade nova. Por exemplo: eu 
vou ficar no exemplo da última elei-
ção para não fazer muita história. 
Com Aluízio candidato a Governador, 
disputando um pleito majoritário, 
precisando do apoio do partido dele, 
precisando da união do partido que, 
afinal veio mas custou a vir, então co-
mo poderíamos ter dois candidatos 
numa mesma família disputando a 
Câmara Federal? E um exemplo só, o 
mais recente. Se nós remontássemos 
a outras eleições, nós veremos que 
em outras eleições talvez eu não esti-
vesse nem sequer preparado, como 
acredito agora que estou, para ocu-
par uma cadeira na Câmara. 

RN/ECONÔMICO — Isso descarta 
de vez a possibilidade de uma preten-
são ao Governo? 

GARIBALDI — Não. Não chega a 
descartar não. Porque, na verdade, 
eu acho que nesse aspecto, diante 
dessa indagação, nós não devemos 
ser taxativos. Nem eu posso dizer que 
não sou candidato a candidato já, 
nem eu posso dizer que jamais serei 
candidato. Até porque — embora não 
ache tão fácil — o partido, por uma 
série de circunstâncias, chegue a se 
colocar diante do meu nome. Então 
eu não serei taxativo, eu nem digo 
que não sou nem que jamais serei. 

RN/ECONÔMICO — Efetivamen-
te, existe uma simpatia, uma conver-
gência de opiniões de várias corren-
tes políticas do Estado em relação ao 
seu nome como possível candidato. 
Mas dizem também os observadores 
da cena política que, quando tocar a 
um outro Alves disputar o Governo 
do Estado, o sr. Aluízio Alves indica-
rá o seu filho Henrique Eduardo Al-
ves. 0 que diz a respeito? 

GARIBALDI — Bem, eu acredi-
to — é a tal história, nós estamos 
numa entrevista muito franca — ... 
se fosse uma história de pai para fi-
lho, Aluízio indicaria Henrique, se 
ele pudesse indicar. Mas todo mundo 
sabe que não é, e ele sabe que não é. 
Acontece o seguinte: que a política 
não pode ser, nem deve ser, uma im-
posição de circunstâncias como es-
sa, e Aluízio é perfeitamente cons-
ciente disso. Até porque ele já fez Go-
vernador numa luta, contra uma es-
trutura que não lhe deu oportunidade 
a que ele fosse candidato, até então 
pela UDN. Então, na verdade, eu 
acho que todos nós, e o próprio Hen-
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rique é consciente disso, sabemos 
que a política não se faz debaixo des-
sas circunstâncias, desse jogo miúdo. 
A política é muito mais do que isso. E 
eu agora vou me referir a um proble-
ma de outra ilustre família do Esta-
do — os Maia. Eu acho que o fato de 
um Maia suceder a outro Maia de 
qualquer maneira já traz uma certa 
impaciência, o Estado já não assiste 
com muita tranquilidade essa suces-
são, Henrique Eduardo Alves pode-
rá ser até amanhã candidato a Gover-
nador pelo PMDB, mas não porque 
Aluízio quis; não porque a família 
quis; mas porque se tornou o candi-
dato que reuniu as aspirações do par-
tido. 

RN/ECONÔMICO — Deputado, 
houve a menção anterior de que, para 
tornar-se candidato a Governador, 
ainda faltava o salto do mandato fe-
deral. Então, não se sente preparado 
politicamente para governar o Esta-
do? 

GARIBALDI — Bem. E uma per-
gunta difícil de responder. E quem 
poderia responder melhor é quem 
acompanha a vida política do Estado. 
Eu não diria que estou preparado. 
Mas diria uma coisa semelhante. Eu 
participo hoje ativamente da vida po-
lítica, econômica e social do Estado. 
Estou presente, dialogo com as for-
ças representativas, dialogo com to-
dos os segmentos sociais do Estado. 
Então, eu acho que, num modelo 
democrático, estar preparado — já 
que nós estamos ampliando por um 
modelo democrático — não é ter um 
currículo em termos de cargos. Estar 
preparado num Estado democrático 
é um homem público ter sido testado 
ao longo de sua vida com uma convi-
vência com os problemas do Estado, 
por um diálogo permanente com os 
segmentos da sociedade. Quanto a 
isso eu diria que estou preparado. 
Se governar num Estado democráti-
co é alargar cada vez mais esse diá-
logo, eu poderia dizer a você que es-
tou preparado, dentro desse modelo. 

RN/Í CONÔMICO — Dentro desse 
seu modo de ser e ver as coisas, 
aelia possível a conciliação política 
entre os diversos grupos políticos do 
Estado através de um trabalho das 
novas lideranças? 

GARIBALDI — Olhe, esse proble-
ma de pacificação não nos deveria 
preocupar obsessivamente. Eu sei 
que liá uma preocupação no Estado 
por lutas passadas, travadas num cli-
ma de muito radicalismo. E por isso 
há a preocupação de ver um diálo-
go. Mas, na verdade, eu acho que de-

veríamos aspirar pór um quadro po-
lítico perfeitamente delineado, com 
cada um no seu lugar e o que poderia 
colaborar é uma vida partidária forta-
lecida. Eu acho que daqui para frente 
não deveríamos pensar em pacificar 
no Estado como se nós vivêssemos 
num clima permanente de tensão, de 

Não deveríamos 
pensar como se 

vivêssemos sempre 
em clima de tensão 

guerra . Eu não tenho essa preocupa-
ção. Eu acho que, na medida em que 
a política fluir naturalmente e nós 
chegarmos a ter partidos bem sedi-
mentados, tudo isso tende a desapa-
recer. Eu não me coloco obsessiva-
mente diante disso. Até porque a 
minha conduta >olítica não me coloca 
diante desse p oblema. Na verdade 
eu consigo transitar em todas as 
áreas, apesar da minha situação polí-
tica me pôr em confrontos. Mas eu 
acho que nós não devemos nem mais 
procurar os culpados e inocentes por 
isso tudo. Deixar que a História re-
gistre essa paz. 

RN/ECONÔMICO — Você nasceu 
onde? 

GARIBALDI — Em Natal, em 
1947. Eram quatro irmãos. Na políti-
ca, só eu. 

RN/ECONÔMICO — Quais os per-
calços políticos na sua trajetória até 
agora? Você teve problemas, não é? 

GARIBALDI — Eu tive problemas 
políticos. Até certo tempo eu falava 
dessas coisas com desembaraço. Mas 
eu posso dizer a você que elas tive-
ram seu peso. Elas têm a sua heran-
ça. .lá cheguei a desanimar um pou-
co. No meu lançamento político, após 
a cassação do meu pai, eu fui o mais 
votado, como voltei a ser agora em 
82. Mas, por exemplo, numa eleição 
como a de 78, eu ainda fui o mais vo-
tado do PMDB, mas tive uma queda. 

RN/ECONÔMICO — A que atribui 
essa queda? 

GARIBALDI — Essa queda de vo-
tação não foi isolada. Foi em função 
do quadro político que se viveu em 
78. Isso realmente gerou um descon-
tentamento que todos conhecem no 
seio da nossa agremiação partidária. 
Mas houve a pergunta em torno dos 
percalços da minha vida pública. Eu 
citei esses. Mas podia citar outros. 
Por exemplo: a falta de estímulo que 
você encontra as vezes na vida políti-
ca do Estado. E aí eu vou fazer uma 
queixa do Poder Legislativo. Real-
mente eu sou deputado há quatro 
legislaturas, tenho uma estima muito 
grande pela vida parlamentar, olho 
com muito carinho, mas não deixo de 
fazer as minhas críticas, nas horas 
em que estou falando assim. Não é 
fácil ser deputado no Rio Grande do 
Norte. Não é fácil. Não é problema só 
de você se eleger deputado, não. 
Depois, é o problema de você conse-
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guir realmente atuar, de ser o depu-
tado que você espera, porque você 
não tem um Poder Legislativo prepa-
rado. Na medida em que você é eleito 
em plena castração do Poder Legisla-
tivo em termos gerais. E aqui na 
Assembléia se sente muito a falta de 
uma assessoria parlamentar. Ela vi-
veu períodos difíceis para você se 
afirmar como deputado estadual pe-
rante a sua comunidade. Olhe bem: 
eu fui eleito em 70, numa fase em que 
o período legislativo estava lá embai-
xo. Você precisava fazer alguma coi-
sa mas não encontrava como. O jor-
nalismo tende a ajudar. O meu aces-
so aos veículos de comunicação, é 
inegável, tem me ajudado na proje-
ção, mesmo modesta, que eu tenho 
na vida política do Estado. Agora eu 
digo a você: percalços eu tenho en-
frentado, porque não é fácil a vida 
parlamentar. Hoje não, porque a im-
prensa já dá muita cobertura. Mas 
houve uma fase em que para se saber 
o que o deputado falava era preciso 
ver os boletins da Assembléia nos 
jornais. Porque o que o deputado di-
zia não tinha nenhuma importância. 
E os principais percalços da minha 
política foram esses: eu vi me guinda-
do na vida política na hora em que o 
Poder Legislativo estava em processo 
de esvaziamento. E superar esse es-
vaziamento foi difícil. 

RN/ECONÔMICO — A adminis-
tração José Agripino, como a vê? 

GARIBALDI — Acho que o Gover-
nador Agripino Maia pegou realmen-
te uma fase dificílima. Qualquer jul-

RN / ECONÔM ICO — Outubro/83 

gamento que se faça, mesmo sobre 
esses primeiros meses de Governo, 
tem de se ressalvar isso. Pegou uma 
fase difícil da vida política do Estado. 
Eu tenho a impressão de que talvez 
não estivesse preparado para gover-
nar o Estado numa época tão difícil. 

RN/ECONÔMICO — Como é que 

Não houve muita 
liberdade para 

Agripino formar 
a sua equipe 

você consegue interpretar a filosofia 
do Governo Agripino Maia, com essa 
equipe que ele montou e com a qual 
certamente pretende chegar a deter-
minados objetivos? 

GARIBALDI — Em primeiro lugar, 
eu acho que ele não teve muita liber-
dade de montar essa equipe. Porque 
ele vem de administrações, sucedeu a 
um familiar seu que, por sua vez, já 
era sucessor de outro familiar. Eu 
acho que ele não teve muita liberdade 
não. Eu não conheço esse processo 
não. Mas para mim ele não teve mui-
ta liberdade. Colocaram para ele pou-
cas alternativas. Condicionaram mui-
to a sua administração. E o seu secre-
tariado realmente não traz nenhuma 
contribuição nova para que o Estado 
possa enfrentar uma crise. Na verda-
de seu secretariado, analisando peça 

a peça, tem ressalvas, pois não esta-
mos generalizando a crise. Mas ele 
teve poucas alternativas para esco-
lher seus auxiliares e isso está com-
prometendo muito o rendimento da 
sua administração. Auxiliares, inclu-
sive, que estavam acostumados a 
tempos mais fáceis e os tempos são 
outros. Eu acho sinceramente isso. 

RN/ECONÔMICO — Me parece 
que há duas situações distintas na 
experiência do Governador. A ante-
rior, quando Prefeito: um homem de 
obras, que tem um poder de execu-
ção a curto prazo; a outra situação de 
Governador, que é eminentemente 
política. O Governador não vai exe-
cutar obras, vai executar todo um 
sistema para chegar a elas. Tem von-
tade de executar, para justificar a 
filosofia do seu Governo e o suporte 
não está correspondendo. Como o 
deputado vê isso? 

GARIBALDI — Você falou em 
obras . Eu acho o seguinte: a maior 
crítica que se faz ao Ministro Mário 
Andreazza, e ele está procurando 
transformar isso, é que se diz ser ele 
um tocador de obras. Isso reflete uma 
filosofia, é uma coisa até mais pro-
funda , essa história de dizer que fu-
lano de tal é um tocador de obras. 
Reflete o que? Reflete uma filosofia 
de Governo. Na verdade, o desafio 
econômico, político e social, do Rio 
Grande do Norte, nos dias atuais, é 
muito mais profundo. E eu tenho a 
impressão que o sr. José Agripino, na 
Prefeitura de Natal, a sua passagem, 
se o preparou para ser candidato, 
se lhe deu Ibope, popularidade, 
prestígio político, se constituiu uma 
ilusão, não o preparou para ser o Go-
vernador do Estado. Pegou dinheiro a 
fundo perdido, para que o sr. Agripi-
no aplicasse como Prefeito. E ele 
aplicou realmente, fez calçamento, 
fez obras de caráter urbanístico. Mas 
isso não o habilitou a ser o governan-
te dos tempos de hoje, dos tempos de 
crise, dos tempos de fome, dos tem-
pos de inquietação social vividas pelo 
Rio Grande do Norte nos dias de hoje. 

RN/ECONÔMICO — A propósito 
dessa inquietação social, ele mesmo 
Agripino, além do Senador Dinarte 
Mariz, além de outros políticos do 
PDS mesmo, têm falado muito sobre 
uma possível tensão social. Você, que 
tem acompanhado muito esse proble-
ma, sobretudo na Emergência, o que 
acha? 

GARIBALDI — Eu acho que nós 
nunca tivemos tão perto de uma con-
vulsão social. Agora, isso você ouve. 
Eu ouço, por exemplo, no gabinete da 
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Assembléia Legislativa, uma pessoa 
que me diz: olhe, Garibaldi, se conti-
nuar essa situação de desemprego, 
eu não tenho como alimentar meus fi-
lhos, qualquer dia desse eu posso 
part ir para um quebra-quebra, me 
meter num movimento desses. No 
interior, você ouve isso quando você 
visita uma frente de Emergência. Um 
flagelado diz, olhe deputado é porque 
ainda não tive apoio dos meus com-
panheiros, mas eu não sei como o Go-
verno deixa esses feijões armazena-
dos, com essa história de recomposi-
ção de estoque. Não sabe ele que o 
povo com fome não vai aguardar essa 
recomposição de estoque. O trabalha-
dor diz: não sei porque a gente não 
invadiu aquele armazém da Cida para 
tirar de qualquer maneira aquele fei-
jão. Isso eu ouvi em Campo Redondo. 

Acho que nós estamos muito perto de 
acontecimentos muito graves, se não 
tomarmos outra direção, não abrir-
mos outras alternativas para a popu-
lação, é a história: a fome é má con-
selheira. Teremos fatos muito gra-
ves. Quem tem contatos com o povo, 
contatos diretos, sabe disso. Se o Se-
nador Dinarte Mariz e o Governador 
José Agripino falaram isso é porque 
ouviram alguma coisa nesse rumo. 
Eu ouvi já. Ouvi e tenho sensibilida-
de. .Já tivemos invasões no interior, 
já tivemos movimentos de desempre-
gados e podemos ter movimentos 
muito mais graves, principalmente 
aqui no Nordeste. Porque há uma in-
sensibilidade muito grande com rela-
ção aos problemas do Nordeste. E se 
subest ima muito o ânimo da popula-
ção nordestina. Se olha muito o nor-

Do Colégio Marísta até o 
Há 23 anos passados a política 

do Rio Grande do Norte ainda não 
era um condomínio fechado gera-
do por umas poucas famílias, e a 
bipolarização já existente, era feita 
ainda entre o PSD e a UDN. Os 
oradores dos comícios usavam pa-
letó e gravata, e o público, se limi-
tava a bater palmas no final dos 
discursos, ouvindo o cântico das 
alas moças. 

Isso, em f 960, quando todas es-
sas coisas começaram a mudar. 

Foi nessa época que conheci Ga-
ribaldi Alves Filho, um menino 
muito magro, de enormes óculos 
com lentes que pareciam o fundo 
de garrafas, proeminentes dentes 
não disfarçados pelos lábios, bra-
ços longos. Como eu, aluno do Co-
légio Marista e que me transmitia 
as notícias da campanha eleitoral 
que se desenrolava. 

Garibaldi tinha pouco mais de 
dez anos, mas já acompanhava a 
movimentação do seu tio Aluízio 
Alves, candidato ao Governo que 
pregando uma nova mensagem e 
usando modernas técnicas de pro-
paganda e marketing eleitoral con-
seguia interessar pela sua luta, até 
mesmo secundaristas como Gari-
baldi e eu próprio. 

Não se coloque esse interesse 
pelo parentesco puro e simples-
mente. Mesmo porque, naquela 
época as oligarquias não haviam 

se sedimentado aqui como ocorreu 
depois de 64, e se existiam filhos, 
genros e sobrinhos, de políticos 
influentes exercendo algum man-
dato, era principalmente em fun-
ção da própria vocação de cada 
um. E, neste caso faço questão de 
citar o exemplo de Aluízio Bezer-
ra, no PSD, ciya carreira política 
não pode ser explicada apenas 
pelo fato dele ser sobrinho do ca-
cique Theodorico Bezerra, que ter-
minou incomodado e sentiu-se 
ameaçado pelo jovem parente. 

Terminada a campanha, menino 
ainda, Garibaldi era o único da sua 
geração na família Alves, a fre-
quentar o Palácio do Governo, en-
tão chamado da Esperança. 

As fotc rafias da época, em visi-
tas de personagens importantes, 
ou dos atos mais marcantes do Go-
verno fixam a imagem daquela fi-
gurinha que testemunhava tudo, 
ocupando sempre um segundo 
plano, sem >e conflitar nem com os 
políticos, nem parecer um dos as-
pones que .já abundavam pelos ga-
binetes. 

Foi nessa época que reencontrei 
Garibaldi. Aprovado no Vestibu-
lar da ! . a Turma da Faculdade de 
Jornalismo Eloy de Souza, fui cha-
mado por Walter Gomes para inte-
grar a nova TN (nome dado então a 
«Tribuna do Norte») e, nesta con-
dição presenciei as primeiras in-

vestidas de Garibaldi, ou Gaty, co-
mo todos nós o chamávamos, no 
mundo da política. 

Nesse tempo, o hoje deputado 
Henrique Eduardo, filho do Go-
vernador do Estado, estava mais 
preocupado com o Departamento 
de Futebol de Salão do América 
que servia, apesar de jovem, como 
atleta talentoso e magânimo diri-
gente, enquanto Garibaldi já parti-
cipava da movimentação política, 
acompanhando Erivan França que 
era responsável pela movimenta-
ção da então Cruzada da Esperan-
ça em Natal. 

Na eleição de 1965, Garibaldi já 
era uma figura de destaque na mo-
vimentação eleitoral, mesmo sem 
ser candidato, substituía eventual-
mente Erivan França nos progra-
mas da Rádio Cabugi e escrevia 
artigos e notas para a Tribuna, on-
de só não conseguiu ser repórter 
de pauta, da geral. Seu negócio só 
era política. 

Terminada a eleição de 1965, 
Garibaldi foi com o tio Agnelo 
para a Prefeitura, ocupando a Che-
fia da Casa Civil, cargo habitual-
mente ocupado por parente do Go-
vernante, sendo o único da equi-
pe a travar contato com a popula-
ção mais pobre da cidade e contri-
buir para a manutenção da popula-
ridade do seu grupo familiar, en-
quanto cursava a velha Faculdade 
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destino como aquele flagelado, aque-
le coitadinho, incapaz de qualquer 
reação. Mas nesses dias podere-
mos ter fatos graves aqui. O coitadi-
nho um dia pode dar um grito dife-
rente . Em lugar de ser apenas um 
grito de dor, pode ser um grito dife-
rente . Eu temo muito por essa situa-
ção. 

RN/ECONÔMICO — E essa cor-
rupção na Emergência? Se fala muito 
na corrupção. Mas as notícias são 
muito desencontradas. 

GARIBALDI — As notícias são de-
sencontradas até porque o Governo 
não quer apurar essa corrupção. Ela 
pode até não ter sido bem denuncia-
da, pode ser até que haja uma omis-
são da oposição em não denunciar a 
coisa corretamente. Eu posso até re-
conhecer isso. Afinal de contas todos 

nós vivemos num ambiente político e 
aqui e acolá somos condicionados por 
determinadas situações. Mas o Go-
verno não quer apurar essa corrup-
ção. E ela existe. E é um dos capítu-
los mais vergonhosos dos dias atuais. 
Ela reflete não apenas a corrupção 
oficial. Ela reflete uma insensibilida-
de muito grande das nossas elites 
políticas, das nossas chefias políti-
cas. Na medida em que, numa hora 
de fome como essa, em nossa Emer-
gência, se o Governo quisesse apurar 
mesmo iria; e tem muito comerciante 
alistado na Emergência, muito fun-
cionário público. Eu quero lhe dizer, 
lhe revelar um fato. Eu digo que há 
uma certa omissão da oposição... eu 
sei lá. A gente as vezes é condiciona-
do. 0 pessoal diz muito: vociês preci-
sam ter cuidado com isso, podem pre-

lardim de Infância do MDB 
de Direito da Ribeira, onde ingres-
samos, ele, Luiz Antônio Porpino e 
eu próprio, depois de memorá-
vel Vestibular, onde a nossa preo-
cupação era «o adversário» Ma-
noel Varela, examinador de Portu-
guês , que terminou nos fazendo 
justiça e nos conferindo altas no-
tas. 

Depois do AI-5 e das cassações 
na família, abriu-se um grande es-
paço e a carreira política de Gari-
baldi começou nas urnas. Embora 
sem a intimidade de outros tem-
pos, acompanhei de longe sua pri-
meira eleição, torcendo por ela, 
não apenas por reconhecer a voca-
ção dele, mas, sobretudo reconhe-
cido a uma generosa carta que re-
cebi de Garibaldi, quando me en-
contrava preso na Base Aérea, 
enquadrado na Lei de Segurança 
Nacional, meses antes, pela res-
ponsabilidade d e ser editor da 
« Tribuna do Norte ». 

Nas páginas do Diário de Natal 
batizei a turma que levava o MDB 
para as ruas — Garibaldi, Henri-
que, Iberê Ferreira de Souza, 
Toinho Câmara, Magnus KeOy e 
Carlos Alberto — de «Jardim da 
Infância». 

Já não privava da intimidade do 
grupo, mas, soube na época que, 
nessa primeira eleição em 1970, a 
opção da família Alves para dispu-
tar a Câmara Federal era Gari-

baldi, e o próprio Henrique que 
havia feito um tímido debut polí-
tico, ao lado do pai, nas elei-
ções municipais de 68, participan-
do de alguns comícios no interior, 
concordava em disputar a Deputa-
ção Estadual, quando houve uma 
virada de mesa familiar, e o lugar 
reservado para Gary terminou ocu-
pado por Henrique. 

Garibaldi foi para a Assembléia 
Legislativa liderar uma bancada 
de «meninos», tendo de enfrentar 
um Governador do Estado, com 
larga experiência parlamentar, 
que comparecia a Assembléia, 
debatia com Deputados, e quando 
interpelado pela Oposição, condi-
cionava indagação a resposta de 
uma pergunta sobre assuntos eco-
nómicos. Apesar disso, na Oposi-
ção, o grupo fortaleceu-se. 

Para o segundo mandato, a difi-
culdade de fazer Oposição a um 
Governo que já havia acabado e já 
estava cassado, conviver em regi-
me de paz pública, com a adminis-
tração que deveria combater e 
ainda participar de um acordo com 
o partido adversário. Mesmo per-
dendo a condição de mais votado, 
em Natal e em todo o Estado, Gari-
baldi conseguiu sobreviver. 

No terceiro mandato, ainda na 
paz pública, começou por assinar 
uma nota contra o movimento rei-
vindicatório dos professores, ape-

sar de ser deputado de Oposição. 
Cargo que terminou por assumir, 
de verdade, quando se deteriora-
ram as relações do então Gover-
nador Lavoisier Maia com sua fa-
mília. E na Oposição cresceu, à 
ponto dele receber uma votação 
para Deputado Estadual que lhe 
elegeria Federal em qualquer le-
genda, embora em algumas re-
giões — como no Agreste — não 
tivesse podido sequer comparecer 
a comícios, por determinação do 
comando partidário, que aceitava 
imposição de outros candidatos. 

Há 12 anos está na Assembléia. 
Liderou Carlos Alberto, que de-
pois foi Deputado Federal e agora 
é Senador; lutou ao lado de Toinho 
Câmara, hoje na Câmara Federal, 
da mesma forma que Iberê Fer-
reira de Souza, que não foi Depu-
tado Federal por pouco, mesmo 
numa legenda disputada como a 
do PDS tivesse ultrapassado a bar-
reira dos 40 mil votos. Sobrou 
Magnus que não resistiu ao acordo 
de 78. 

Garibaldi ficou. Ficou como se 
tivesse que desempenhar somente 
as posições secundárias. Sem vez 
nem voz no grande palco da políti-
ca nacional, tendo apenas um lu-
gar na platéia, enquanto sua gera-
ção começa a ocupar os principais 
papéis. 

CASSIANO ARRUDA 
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judicar se a coisa for muito adiante. 
O Governo faz muita chantagem com 
isso. Lá em nossa região, em Pedro 
Avelino, nos dias de pagamento da 
Emergência os ônibus chegam cheios 
de gente que mora aqui em Natal pa-
ra receber dinheiro. Gente que mora 
aqui , e não é desempregado e vai lá 
receber . E há a história da discrimi-
nação política, que é outro capítulo 
também odiento. O que eu quero di-
zer a você é que não estamos muito 
dis tante daquela história da indústria 
da seca. 

RN/ECONÔMICO — Além da cor-
rupção da Emergência, lembra-se de 
outros períodos da vida nacional com 
tantos escândalos? 

GARIBALDI — Pelo menos, se vo-
cê cobra isso de mim, eu confesso 
que não. A corrupção vem de cima 
para baixo. Há um estado de desmo-
ralização e corrupção no País que vo-
cê tem os grandes escândalos lá, vo-
cê tem hoje, de qualquer maneira o 
noticiário, apesar da auto-censura e à 
medida que vê os grandes escânda-
los, com o Governo conivente —a his-
tória do ladrão de gravata não vai pa-
ra a prisão — ocorre o estímulo para 
tudo isso. É uma cadeia de corrupção 
que se instalou no País inteiro por 
conta da impunidade e você não sabe 
como quebrar isso, porque se sente 
mui tas vezes impotente para se le-
vantar contra isso. É lamentável. O 
que acho que há em nossa sociedade 
é o seguinte: além da corrupção ser 
um sistema muito forte, hoje, até 
como se diz — multinacional —, o 

que acho é haver omissão — por con-
ta da descrença e da impunidade —, 
porque o lado bom não se sente esti-
mulado a denunciar. Porque corre o 
risco e depois há o risco de não haver 
punição nenhuma. É verdade que 
houve o exemplo do escândalo da 
mandioca e eu não possa avaliar o 

Acho que o País 
precisa passar 
por mudança 

com democracia 

bem que isso possa ter feito, pelo me-
nos com a divulgação que se fez. Ser-
viu como exemplo, como uma lição. 
Há exemplos, há denúncias. Mas não 
adianta, por exemplo, ir ao Tribunal 
de Contas contra tal administrador 
porque o controle desse órgão é téc-
nico e não gera nenhuma punição. 

RN/ECONÔMICO — Não seria 
uma questão de atualizar os métodos 
de controle? 

GARIBALDI — Eu coloco isso em 
termos morais. Eu acho que o País 
precisa passar por uma mudança, em 
te rmos democráticos, eleições diretas 
em todos os níveis. O que há aí são 
pessoas se mantendo nesses car-
gos a custa de diversos expedientes 
e mantendo essa corrupção. Acho 
que a coisa deveria ser colocada em 
termos muito amplos em termos de 

mudança moral. A gente pensar que, 
tecnicamente, vamos nos aparelhar 
para combater a corrupção... a cor-
rupção já ganhou muitas etapas, es-
tá muito aperfeiçoada. 

RN/ECONÔMICO — Diante desse 
raciocínio de que a técnica nada 
adianta contra a corrupção, a Sudene, 
atualmente, perdeu a sua finalidade 
original? 

GARIBALDI — A Sudene é uma 
coisa que me dói. Eu sou de uma ge-
ração em que a Sudene era um mito. 
Então, hoje, eu como político tenho 
oportunidade de ir a Sudene, tenho 
oportunidade de ter acesso ao que 
representa ela e isso me dói, me 
constrange o seu esvaziamento. Ela 
se desfigurou, perdeu totalmente 
aquele papel de coordenação, de lide-
rança. Eu não sei somente o fato dela 
ter deixado de ser um órgão ligado a 
Presidência da República (no tempo 
do Governo João Goulart, quando 
Celso Furtado estruturou a Sudene, 
ela era ligada à Presidência da Repú-
blica). Eu não sei se foi só esse aspec-
to, mais técnico, mais administrati-
vo, ela ter perdido esse poder. Não 
sei se foi só isso. Ou se foi o esvazia-
mento financeiro. Ou foi realmente o 
corte dos seus recursos, do programa 
dos seus incentivos, na medida em 
que ela tinha os incentivos dirigidos 
para o Nordeste e estes incentivos fo-
ram desviados para outras regiões; 
eu não sei mesmo se foi a má aplica-
ção dos recursos. O que eu sei mesmo 
é que reduziram a nossa Sudene — 
pelo menos a Sudene que representa 
va tudo isso para minha geração — a 
um tamanhinho, que a gente chega a 
ter dó dela. Mudou a filosofia. Você 
se lembra da Sudene apenas porque 
ela está com não sei quantos carros-
pipas, controla os carros-pipas. A Su-
dene hoje é uma mera executora do 
que os homens lá em cima pensam, 
do que o Governo Federal decide e 
manda a Sudene executar. Mas ela 
não tem nenhum papel de coordena-
ção. Deixou o seu papel de planeja-
mento, para apenas executar as dire-
trizes emanadas lá de cima do Gover-
no Federal. E essas diretrizes emana-
das lá de cima do Governo Federal 
você sabe quais são: são as de manter 
essa região nesse estado de depen-
dência. Pelo menos estão mantendo. 

RN/ECONÔMICO — 0 PMDB, co-
mo Partido de Oposição no Estado, 
tem um programa de objetivos no Es-
tado. Quais são esses programas e 
objetivos? 

GARIBALDI — O PMDB tem as di-
ficuldades no Rio Grande do Norte 
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que tem o partido a nível nacional, na 
medida em que é uma frente partidá-
ria, n ã o é um partido tão homogêneo, 
como se deseja, como se espera. Mas 
eu ainda acho que, se a gente fosse 
fazer uma análise das secções regio-
nais do PMDB, talvez a nossa fosse 
uma das mais homogêneas, uma da-
quelas que apresenta menos fraturas, 
apesar de todos os problemas que vo-
cês até poderiam rememorar para 
mim. Mas no estágio do PMDB de 
hoje, nãoé um daqueles mais sacudi-
dos por lutas internas, não. Agora, o 
que o PMDB tem pela frente aqui no 
Estado é uma máquina colossal, um 
sis tema colossal, que ele tem de der-
rotar e derrubar, e que é preciso uma 
luta titânica, uma luta diária, pre-
sença no Estado. Isso é um fato. Para 
se afirmar e se estruturar, o Partido 
precisa realmente de ter uma luta 
muito grande no Rio Grande do Nor-
te . 

RN/ECONÔMICO — Se bem que 
não seja o seu partido, mas você 
acha que o PDS do RN manterá uni-
dade em torno de Andreazza? 

GARIBALDI — Eu acho difícil. 
Agora, ao mesmo tempo, eu lhe digo 
uma coisa: o sistema que está aí, o 
Governo do sr. José Agripino Maia, 
não brinca em serviço não. Os dele-
gados não são deputados. Na banca-
da federal você vê divergência em re-
lação a isso porque eles são deputa-
dos-eleitores. Mas já na escolha aqui 
do colégio, do Partido, você não vê 
maiores problemas, porque o jogo é 
de cartas marcadas. Os delegados 
são secretários de Estado, demissí-
veis. Então, não há problema. Agora, 
se você me dissesse que iria haver de 
qualquer maneira um processo de de-
mocratização de escolha desses dele-
gados, aí o Governador teria muitas 
dificuldades. Se não há é porque 
não se deu nem uma oportunidade 
dos deputados participarem do colé-
gio eleitoral. 

RN/ECONÔMICO — Como as li-
deranças do antigo PP, vêem certas 
posições consideradas ortodoxas do 
PMDB na sua atuação no Estado? 

GARIBALDI — Bem: eu que vivo 
mais esse dia-a-dia aqui no Estado 
não tenho encontrado nesse diálogo. 
Essas posições de pessoas que forma-
vam o MDB antigo e as que forma-
vam o PP, não têm dificuldades de 
convivência. Pode ser até que os fa-
tos depois venham desmentir isso 
agora . Mas eu digo a você que estive 
à f rente de vários acontecimentos: 
participei da greve dos professores, 
participei agora desse movimento dos 
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estudantes — que o Governo tentou 
reprimir — e em todos esses aconte-
cimentos você sabe que aquelas fi-
guras do PMDB ortodoxo muitas ve-
zes poderiam até ter um pensamento 
um pouco diferente, do PP, que é le-
vado a ter uma certa moderação, mas 
não se registrou nenhuma discre-

A oposição não 
vai abrir 

mão dos seus 
trunfos agora 

pância. Agora, não deixo de assina-
lar para vocês que o PMDB daqui é a 
f r en te que existe em todo o País. 
Então, a qualquer momento, nós po-
deremos ter algum problema. Eu não 
estou negado a vocês que não. Mas 
que até agora, essa convivência, não 
tem sido difícil. 

RN/ECONÔMICO — Acredita o 
deputado na volta do antigo PP, na 
articulação de um novo partido? 

GARIBALDI — Eu não acho fácil o 
surgimento disso, pelo menos a curto 
prazo. E verdade que nós recebe-
mos essas notícias assim pelos jor-
nais, assim as vezes até tardiamente, 
sem acompanhar bem. Mas eu não 
acho fácil, numa hora como essa a 
Oposição abrir mão dos trunfos de 
que dispõe atualmente, que é de uma 
maioria parlamentar, que é de uma 

f ren te de governadores respeitados. 
Abrir mão disso tudo... Só se fosse 
para formar uma força respeitável, 
uma espécie de fiel da balança. Por-
que abrir mão do que o PMDB repre-
senta hoje, diante da opinião pública, 
pode ser perigoso, pode ser precipita-
do. Não acho fácil. Sei que há cons-
trangimentos, no PMDB atual. Cons-
trangimentos que são facilmente as-
similáveis. Mas já que estamos falan-
do em termos nacionais, sabemos 
que há pensamentos diferentes. Tan-
credo Neves já disse uma vez, e eu 
me lembro bem, que na porta em que 
Miguel Arrais entrasse ele não entra-
ria. Depois os dois terminaram en-
trando, porque muitas vezes as con-
tingências empurram os homens pú-
blicos a enfrentar contingências que 
eles não prevêem. O importante é 
que tivéssemos uma organização par-
tidária de verdade, em que cada um 
procurasse o seu lugar. Mas, se a 
gente for procurar isso, se a gente for 
atrás do sonho, for atrás do passari-
nho que está voando para deixar o 
que tem na mão, a gente pode decep-
cionar o povo brasileiro, os novos 
eleitores, os nossos contingentes de 
seguidores e isso pode ser fatal. 

RN/ECONÔMICO — Como é que 
o deputado traçaria o perfil de um go-
vernante democrático para o Rio 
Grande do Norte? 

GARIBALDI — Se fala muito nesse 
Governo democrático e participativo. 
Isso, no Brasil, ainda é uma utopia, 
por incrível que pareça. Não sei o que 
é que vem concorrendo, para que os 
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ditos Governos democráticos não rea-
lizem isso na sua plenitude. Eu acho, 
por exemplo, que no Rio Grande do 
Norte era hora de um governante 
dialogar. Eu não vejo dificuldades de, 
n u m a hora difícil como essa, um go-
vernante sentar-se numa mesa, dia-
logar com líderes empresariais, 
com lideranças de classes trabalhado-
ras , com estudantes, dialogar, en-
fim, com a sociedade. Não vejo por-
quê isso não aconteça. Não vejo por-
quê isso se constitua numa utopia. É 
difícil acreditar no que eu vi na frente 
da Assembléia: a Polícia jogando gás 
lacrimogêneo nos estudantes pelo 
simples fato deles quererem realizar 
uma passeata pelas suas reivindica-
ções. E o Governo, num simplismo, 
numa inabilidade gritante, confundir 
isso com agitação, com convulsão so-
cial, impedindo isso. Eu acho que o 
dr . José Agripino não estava prepara-
do para enfrentar esse estado de coi-
sas . Então, está sendo difícil para ele 
esse Governo participativo, ele que 
teve uma brilhante vitória. Ainda era 
hora dele despertar para isso. • 

Um Jeito positivo 

do Café São Luiz poupam Garibal-
di. Pelo menos, o poupam de ata-
ques pessoais e de destemperos 
verbais usuais na calçada daquele 
Café no decorrer das discussões 
mais apaixonadas. Os govemistas 
mais ferrenhos ou os dinartistas 
ortodoxos podem discordar dele e 
repelir as suas críticas, mas o 
respeitam como pessoa humana e 
o consideram livre de manchas e 
marcas. Durante alguns dias, há 
dois meses, começaram a surgi» 
farpas diárias em órgãos do Gover-
no contra certas posições de Gari-
baldi. Mas o efeito foi tão negativo 
que a aparente campanha de neu-
tralização do seu nome cessou tão 
rapidamente como começou. A 
única dúvida que parece realmen-
te pairar é: estará ele realmente 
preparado para exercer o cargo de 
Governador do Rio Grande do Nor-
te? Essa dúvida surge mais do 
pouco conhecimento das qualida-
des de Garibaldi. Sua modéstia e 
ponderação têm escondido o brilho 
e a segurança de que é capaz. 

Uma pesquisa realizada por 
RN/ECONÔMICO, de modo alea-
tório e sem qualquer pretensão a 
trabalho definitivo, revelou que o 
Deputado Garibaldi Alves Filho é 
o político com menos arestas no 
Rio Grande do Norte. É um dado 
realmente surpreendente. Sobre-
tudo, porque ele pertence a uma 
família que tanto sabe cultivar 
adeptos como acirrados inimigos. 
Maiss o próprio Garibaldi, apesar 
de atencioso e conciliador, é um 
oposicionista combativo, implacá-
vel crítico do Governo, vigilante 
incansável da corrupção e incapaz 
de perder oportunidade de defen-
der uma causa onde estejam en-
volvidos funcionários públicos e 
amplas faixas da população. A sua 
combatividade, pelo que 
RN/ECONÔMICO ouviu, não 
chega a gerar ódios ou rancores 
pessoais — o que é também um 
acontecimento muito raro na polí-
tica do Estado. 

SEM MARCAS — As discus-
sões mais apaixonadas na calçada 

de trabalhar 
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POLITICA 

Os problemas inesperados 
que cercam o Governador 

Nos últimos dias, têm-se avoluma-
do na imprensa diária denúncias e 
críticas ao Governo José Agripino, 
com abordagens que vão desde a su-
posta prática de corrupção na Secre-
taria da Educação, até uma extensa e 
polpuda lista de superfuncionários, 
os Secretários de Estado, que acumu-
lam cargos a fim de engordar mais 
sua remuneração mensal. Os proble-
mas surgem exatamente quando Jo-
sé Agripino atinge a marca de sete 

dade de adoção de medidas de auste-
r idade e mais: quando a imprensa 
publicar qualquer informação desa-
bonadora de qualquer Pasta ou enti-
dade a ela subordinada, o Secretá-
rio deverá imediatamente providen-
ciar a resposta, esclarecendo de pron-
to o fato. 

A reunião serviu para que surgis-
se a especulação de que Agripino 
reunira seus auxiliares para uma for-
mal e vigorosa advertência, já que se-

Agripino com problemas inesperados 

meses de Governo e terão, certamen-
te, desgastado a sua imagem, até 
então intocada, desde a campanha 
eleitoral. A tudo isso some-se o as-
sassinato do Prefeito de Angicos, 
Expedito Alves, cujo grupo politico-
familiar insiste em dar ao crime fei-
ções de ordem política, o que não dei-
xa de influir negativamente para o 
Palácio Potengi. 

Além disso, as acusações de perdu-
larismo também incomodam o Gover-
nador . 

O Governador, entretanto, tem de-
monstrado preocupação com tais 
acontecimentos e chegou a presidir 
uma demorada reunião na Secretaria 
da Agricultura, com toda a sua equi-
pe de primeiro escalão e presidentes 
de empresas de economia mista, ad-
vertindo-os da importância e necessi-
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Problemas vão ao Palácio 

te meses são um tempo muito pouco 
para um tão grande desgaste. A par-
tir dessa reunião, houve mesmo 
quem suspeitasse de uma ampla mo-
dificação no quadro de primeiro es-
calão, ejetando-se para bem longe 
aqueles que estejam fazendo papel 
mais comprometedor, como o Secre-
tário do Interior e Justiça, Manoel de 
Brito, que admitiu de viva voz estar 
comprando carne para os estabeleci-
mentos penais do Estado sem obede-
cer às regras de concorrência públi-
ca. 

SAQUES E MULTIDÕES — Agri-
pino, contudo, nega qualquer valida-
de à informação de que estaria em 
iminente reforma de Secretariado, 
garantindo que todos merecem a sua 
confiança. Mas os bastidores políti-
cos sustentam uma antítese: o Gover-
nador estaria apenas esperando a de-
cantação dos acontecimentos, para, 
negando-se a agir sob pressão da im-
prensa e opinião pública, vir a fazér, 
em futuro mais tranquilo, todas as 
modificações anunciadas pelas folhas 
de Natal. 

Tudo, na verdade, contribui para 
funcionar como obstáculo na pista es-
treita por onde equilibra-se o Gover-
no. Assim, avolumam-se os proble-
mas sociais, econômicos e financei-
ros, com o quinto ano consecutivo de 
seca, gerando fome, inexistência da 
saf ra e sensível queda no ICM de 
produtos agropecuários. Notícias de 
saques e multidões famintas chegam 
quase que diariamente às redações 
de Natal, ao mesmo tempo em que 
propagam-se notícias, por exemplo, 
de racionamento d 'água para toda a 
cidade de Natal. 

Além disso, verifica-se qu até o 
momento, o Governo nada conse-
guiu, em termos administ uivos. 
Mas, quanto a esse aspecto José 
Agripino tem assegurado que, par-
tir de 84, começarão as obras, como 
resultado das inúmeras viagens que 
tem feito a Brasília, na busca de ob-
tenção de recursos a fundo perdido, 
para aplicação nos diversos setores 
da atividade governamental. 

ALCATEIA DE PROBLEMAS — 
Registre-se, também outro problema 
que funciona de forma a desgastar a 
imagem do Governador: o lastimável 
estado do Hospital Walfredo Gurgel, 
onde médicos ficam com salários 
atrasados e falta até mesmo gaze e 
esparadrapo para os mais corriquei-
ros atendimentos. Agripino, afinal. 
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vê-se atacado por uma alcatéia de 
problemas, muitos deles estruturais, 
como por exemplo, o excessivo cen-
tral ismo de Brasília, que detém todo 
o poderio financeiro. Assim, manieta-
do, o Governador sente crescerem as 
dificuldades, ao mesmo tempo em 
que aumentam as suas horas-vôo, 
em busca de recursos. 

A centralização brasiliense tem si-
do de tal forma negativa, que até a 
Sudene, que seria naturalmente o 
g rande fórum de debates, exigências 
planejamento e impulso às soluções 
nordestinas, tem sido, no máximo, 
um anfiteatro de lamentações, com 
Governadores pedessistas chegando 
a fazer um veemente protesto silen-
cioso ao Ministro do Interior, Mário 
Andreazza, pelo não atendimento de 
reivindicações de caráter urgente. 

ESTRADA LARGA E BOA — Para 
complicar ainda mais a situação, os 
nove Governadores do Nordeste vi-
ram perder-se no tempo seus recla-
mos para que a Região passasse a 
ser uma prioridade nacional, uma 
proposta para a qual usaram até 
mesmo argumentos extremos, como 
a advertência de que toda a ensola-
rada e sofrida área do mapa pode vir 
a transformar-se num barril de pólvo-
ra facilmente incendiável, tal a gravi-
dade da situação. E o Rio Grande do 
Norte, como um dos Estados mais po-
bres — apesar do grande potencial 
econômico —, é um dos que mais têm 
sofrido, repassando os maus aconte-
cimentos à administração estadual. 

O Governador, porém, prometeu, 
com ar enfático, que o próximo ano 
começará a marcar a presença física 
do seu Governo, com o aporte das 
primeiras dotações planaltinas. Espe-
ra-se . Enquanto isso, trabalhos gran-
diosos — apesar da polêmica —, co-
mo a Barragem Armando Ribeiro 
Gonçalves, no Baixo-Açu, que já 
poderiam começar a render dividen-
dos sociais, não têm uma maior fun-
ção, a não ser a de fazer surgir um 
microclima. O grande projeto está 
pronto, continua a ser denunciado co-
mo um — perigoso — elefante bran-
co, sem que seu potencial hídrico seja 
repassado, à falta de uma estrutura 
de irrigação. 

O que é verdade, é que, em apenas 
se te meses, foi grande o acúmulo de 
fa lhas na administração estadual. In-
formações nesse sentido começavam 
a vazar com uma intensidade cada 
vez maior, o que demonstra duas coi-
sas: além das falhas dos auxiliares, 
há um clima de descontentamento 

Os apelos para o Ministro Andreazza 

A equipe questionada 

nos diversos setores funcionais do 
Estado, que fazem chegar às reda-
ções dos jornais de Natal informações 
que comprometem e dificultam o es-
quema administrativo, que, desaco-
ber tado em procedimentos não regu-
lares ou duvidosos, acaba sempre 
virando manchete desairosa. 

José Agripino, pessoalmente, tem 
demonstrado que não está satisfeito 
com a situação, chegando a irritar-se 
com jornalistas, ao ser insistemente 
indagado a respeito de questiona-

mentos de sua equipe administrativa. 
Paradoxalmente, espera um melhor 
desempenho em seu segundo ano de 
mandato, quando tudo faz prever que 
serão ainda maiores o peso do encar-
go administrativo. De qualquer for-
ma, com a chegada dos recursos e, 
quem sabe, uma equipe nova de au-
xiliares de primeiro escalão, comece 
a modificar-se a situação e o Governo 
ingresse numa estrada larga e boa, 
ao invés dos desvios e solavancos em 
que está metido. • 



Conjuntos como o Bairro Latino: muita oferta para pouca procura, no momento 

CONSTRUÇÃO CIVIL 

Muita imaginação e jogo de 
cintura pela sobrevivência 

E de dificuldades, apreensões e de-
missões — muitas —, a realidade da 
indústria da construção civil no Rio 
Grande do Norte, que vive a sua quo-
ta amarga de recessão — a calmaria 
econômica em que desmanchou-se o 
vento forte que movia esse até então 
robusto e vigoroso setor de lucrativi-
dade e absorção de mão-de-obra. O 
empresariado local, entretanto, não 
desanima e, mantendo os pés no 
chão, alicerçados na dura realidade, 
analisa o quadro e espera que haja 
uma mudança para melhor, mesmo 
que tímida e sem o arrebatamento 
que marcou um até então recente pe-
ríodo, quando a idéia da casa própria 
era o principal item dos sonhos do-
mésticos e os conjuntos habitacionais 
brotavam quase que mensalmente. 

Hoje, entretanto, além do quadro 
recessivo que domina a economia, 
alia-se outro fator que inibe a área: o 
último e garroteante aumento nas 
prestações da casa própria causou 
pânico em todos os segmentos poten-
cialmente interessados em tentar a 
aquisição, o que empurrou ainda 
mais para baixo o termômetro da 
construção civil. E as empresas do se-
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tor, que dependem basicamente do 
Programa Nacional da Habitação pa-
ra expandir atividades, gerar ICM e 
empregar mão-de-obra, viram-se de 
repente numa inesperada e preocu-
pante orfandade, atirando-se agora a 
um implausível e mutável quadro de 
expectativas e dúvidas, esperando, 
igual ao sertanejo, que Deus dê bom 
tempo. 

BNH NÃO FOGE À REGRA — Di-
retor de uma construtora de pequeno 
porte, o engenheiro Dirceu Holanda 
vê assim a questão da construção ci-
vil no Rio Grande do Norte: "Real-
mente, face à situação de recessão 
em que se encontra o País, e muito 
em particular o Nordeste, e ainda 
mais agravada no Rio Grande do Nor-
te, nãoé boa a situação das empresas 
construtoras no Estado, em função da 
diminuição bastante acentuada que 
houve no volume de obras à disposi-
ção das mesmas para t rabalho" . 

O problema torna-se ainda mais 
complexo, adverte, já que a crise, 
como disse, é «exógena», só restando 
uma saída ao empresariado do setor: 
buscar os setores governamentais pa-

ra entendimentos, pressionando na 
medida do possível, com o argumento 
de que a cada dia torna-se crescente o 
surto de desemprego em todo o Esta-
do. A empresa pequena, disse ali-
viado, tem entretanto uma relativa 
vantagem sobre a grande organiza-
ção, pois, não tendo articulada uma 
complexa e dispendiosa estrutura ad-
ministrativa, está livre desse ônus 
carregado pelas construtoras de 
maior porte. 

Mesmo assim, salientou, manterá 
o quadro mínimo que tem e aí vê-se 
às voltas com um problema que vive 
qualquer empresa num período de re-
cessão: manter o emprego, mesmo 
sem o necessário aporte de lucros. A 
crise, entretanto, tem obrigado a de-
missões, única forma de diminuir 
custos, disse, atingindo tanto o pro-
fissional de nível universitário, quan-
to o pedreiro qualificado. A tendên-
cia, então, é para a estagnação, acon-
tecendo algumas vezes de pessoas 
demitidas virem em busca de empre-
go, posteriormente, encontrando, li-
teralmente, a porta fechada. 

F.m seguida, afirmou: "Na situa-
ção atual, em que o País se encontra, 
de recessão, de falta de recursos para 
enfrentar os compromissos internos e 
externos, todos os mecanismos, todas 
as instituições que dependem de 
aportes financeiros, estão em dificul-
dades. O BNH não foge à regra. En-
tretanto, eu acredito que com as me-
didas que o Governo vem anunciando 
e vem pretendendo para médio pra-
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zo, creio que a crise será paulatina-
mente, senão resolvida, pelo menos 
seus efeitos serão aplacados com o 
decorrer do tempo. Espero que a mé-
dio prazo todos nós saiamos dessas 
dificuldades, principalmente o Rio 
Grande do Norte, que é, do Nordeste, 
o Estado mais atingido pela seca" . 

RECESSÃO BRUTAL — A visão 
de um dirigente de grande empresa 
construtora, Fernando Bezerra, Pre-
sidente da Federação das Indústrias 
do Rio Grande do Norte — Fiern, 
também não diverge da ótica da em-
presa de menor porte. Responsável 
pelos destinos de grande envergadu-
ra da Empresa de Construção Civil — 
Ecocil, Fernando, após definir o mo-
mento atual como «de extrema gravi-
dade», advertiu para o inquietante fa-
to de que «chegamos ao fundo do po-
ço», e explicou porque: "As empre-
sas, praticamente, concluíram as 
suas obras e desativaram inclusive o 
seu pessoal-base, de escritório, o que 
agravou ainda mais a crise de empre-
go na área do profissional de nível 
universitário". 

Apesar de apresentar um quadro 
tão difícil, Fernando Bezerra supõe 
que há uma expectativa ligeiramente 
favorável no horizonte. E que, a par-
tir da modificação na forma de remu-
neração da caderneta de poupan-
ça — de trimestral, para mensal —, 
houve uma reação favorável por parte 
das entidades de crédito imobiliário. 
Analisa Fernando: "Isso, sem dúvida 
nenhuma, reativará um pouco a cons-
trução, principalmente na atividade 
imobiliária. No que concerne ao 
BNH, os passos são ainda muito tími-
dos, pois o BNH já está com recursos 

Fernando preocupado com a recessão 

comprometidos praticamente para to-
do o ano de 1984". Em seguida, uma 
constatação: "Entretanto, é bom 
lembrar que nós não vamos jamais 
retornar ao ritmo de construção que 
tivemos ao final de 82, até dezembro, 
isso em decorrência inclusive do pro-
cesso eleitoral, que foi estimulado 
por essas obras. Essa retomada não 
ocorrerá porque a construção civil 
não será exceção no Brasil, onde a 
crise atinge de certa forma a todos os 
setores. Nós, pela larga importância 
social do setor, empregando mão-de-
obra não qualificada, vamos ser dos 
primeiros a serem reativados e isso 
deverá ocorrer por todo esse mês de 
outubro, quando a Caixa Econômica 
já abre os seus financiamentos, as en-
tidades de crédito imobiliário, e o 

BNH, em alguns projetos na área oe 
Cohab,nos Estados" . 

Resta, entretanto, um grande pro-
blema, que diz respeito à recupera-
ção da confiança do mutuário, afasta-
da aos primeiros berros do último e 
brutal aumento nas prestações, es-
corchando 130 por cento de reajuste, 
uma cifra sem precedentes em toda a 
história do BNH. O resultado disso, 
conta Fernando, foi uma grande 
quantidade ponderável de imóveis 
desocupados em todo o País: " E aqui 
em Natal, eu estimo que essa quanti-
dade aproxime-se das duas mil uni-
d a d e s " . 

Analisando o problema de forma 
global, disse antever uma expectativa 
favorável, mas fez questão de deta-
lhar: "Mas tudo isso dependerá do 

Desemprego aumenta com a crise na construção civil 
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comportamento da economia como 
um todo. Porque, enquanto nós não 
tivermos a nossa dívida externa rene-
gociada e retornarmos a um caminho 
de normalidade, a economia como um 
todo viverá momentos de recessão 
bru ta l" . Fernando revelou em segui-
da que as empresas, sem exceção, 
reduziram o seu quadro de pessoal, 
com demissões que atingem indistin-
tamente desde o servente de pedrei-
ro, até o mais capacitado mestre de 
obras, ou engenheiro. 

Na questão, entretanto, entra um 
componente de ordem humana. Co-
mo as diretorias de construtoras são 
normalmente constituídas por enge-
nheiros, um sentimento de solidarie-
dade profissional tem impedido mais 
demissões, com as empresas, garan-
te Fernando, mantendo um quadro 
acima de suas necessidades, já que, 
salientou, o empresariado sabe que 
qualquer profissional demitido não 
será absorvido pelo mercado de tra-
balho, que inexiste atualmente. 

mão-de-obra, de insumos — pedra, 
cimento, areia, tijolo — atividades 
que envolvem uma contratação de 
mão-de-obra não especializada tam-
bém em farta disponibilidade, reu-
nindo assim em torno de si segmen-
tos produtivos importantes e que es-
tão, por via de consequência, parali-
sados, levando o desemprego e um 
expressivo contingente não qualifica-
do: "A situação é de caos, eu diria 
a t é " . 

MORREU CURADO — As empre-
sas, no entanto, afirmou, não viven-
ciam ainda um caos econômico, já 

no Governo anterior, tiveram a 

que no ramo é essencial o fator recur-
sos humanos, seja a nível técnico, se-
ja do ponto de vista de formação de 
executivos. 

Assim, comentou, do ponto de vis-
ta econômico, ainda há empresas 
saudáveis, mas com a tendência de 
que, a partir do momento em que a 
situação financeira se esgota, para 
que se mantenham em funcionamen-
to, fatalmente será comprometido o 
lado econômico: " E eu não sei até 
que ponto o empresário da constru-
ção civil vai querer comprometer a 
sua situação econômica, depois da 
financeira esgotada" . Urge, assim, 
acrescentou, o surgimento de pelo 

É DE CAOS — Também chamado 
a opinar a respeito, o Presidente do 
Sindicato das Indústrias da Constru-
ção e do Mobiliário no Estado do-Rio 
Grande do Norte, Flávio Azevedo, Di-
retor da Construtora A. Azevedo, 
colocou inicialmente o problema de 
forma global, considerando que a si-
tuação no Estado é idêntica à de toda 
a Região e, por desdobramento, se-
melhante ao restante do País — vi-
ve-se um período de largas, angus-
tiantes dificuldades, que surgiram 
e agravaram-se de forma vertiginosa. 

Para dar uma dimensão da gravi-
dade do assunto, chamou atenção pa-
ra o fato de que desde o mês de janei-
ro desse ano não se contrata no Rio 
Grande do Norte nenhuma nova obra 
dentro da faixa de interferência do 
Governo. Isso significa dizer que, 
desde julho último, a situação é de 
quase total paralisação: "Até julho, 
se concluíram as obras contratadas 
em outubro e novembro de 82, obras 
essas contratadas através do Inocoop 
e Cohab. Elas têm prazo médio de oi-
to meses para conclusão. Então, 
obras contratadas em dezembro, ter-
minaram em julho, e obras contrata-
das em outubro, tiveram conclusão 
mais ou menos em junho. De modo 
que a quase totalidade das empresas 
que atuam na faixa do poder público 
se encontram neste momento com-
pletamente paralisadas". 

Diante disso, advertiu, é bom que 
se lembre que a empresa de constru-
ção civil é a maior demandadora de 
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seu cargo um expressivo volume de 
obras, mas hoje, com a ausência de 
contratações, — "Que não é culpa do 
atual Governo, é culpa pura e sim-
plesmente duma falta de recursos to-
tal por parte do BNH" —, a situação 
é bem diversa e ingrata, até mesmo, 
disse, o BNH exauriu os seus recur-
sos durante o último período eleito-
ral, em virtude das circunstâncias po-
líticas. 

O caos financeiro, entretanto, já 
esvaziou cofres e rasgou faturas, tra-
zendo o temor a todo o empresariado 
da área, contou, para então detalhar 
que, se desde janeiro, nenhum novo 
contrato foi firmado, significa dizer 
que esses recursos financeiros, 
recursos de caixa, estão sendo des-
mobilizados pelas empresas na tenta-
tiva de manter pelo menos um quadro 
mínimo de mão-de-obra, sabendo-se 

menos uma perspectiva de programa 
habitacional. Em caso contrário, " a s 
empresas não suportarão mais a ma-
nutenção do seu funcionamento". 

Quanto a um futuro imediato, ad-
mitiu: "Eu estou meio descrente de 
perspectivas, porque a única pers-
pectiva é que haja um reaquecimento 
ou uma solução para o problema da 
dívida interna. Eu não vou nem falar 
na dívida externa, que são duas coi-
sas completamente diferentes, em 
que pese o problema da gerência da 
dívida interna estar sendo prejudica-
do pela excessiva atenção que o Go-
verno está dando ao pagamento da 
dívida externa. A dívida externa pode 
ser paga em detrimento do parque 
industrial do País, em detrimento da 
economia nacional. Eu estou vendo a 
hora acontecer aquilo: o cara morreu, 
mas morreu curado". • 



Programação, Maurício Pandolfi, 
professor de Rádio-Jornalismo e ex-
diretor de Produção; Diretoria de Ad-
ministração, João Batista Fernandes, 
com larga experiência em adminis-
tração (trabalhou no CEAG, BDRN) e 
professor da UFRN; na Diretoria Téc-
nica permanece Ronaldo Ferreira, 
" q u e está no terceiro mandato aqui 
na TV. Um sujeito competente, que 
tem uma equipe bem entrosada" . 

Segundo Jânio, essa nova diretoria 
tem procurado fazer um trabalho par-
ticipativo, para que os vários setores 
da televisão não sofram de hipertro-
fia, nem de atrofia. "Nenhum setor 
vai trabalhar mais que o outro. Vai 
ter cargos e encargos dentro de uma 
equivalência e de um cronograma 
mais flexível quanto às decisões". 

O novo diretor da TV deixa claro 
que não pretende trazer nenhum pro-
fissional de fora porque, na sua opi-
nião, aqui tem bons profissionais, 
tem uma Faculdade de Jornalismo e a 
sua política foi aproveitar esse pes-
soal. Para chefe de reportagem do 
Telejornalismo, agora RN Notícias 
substituindo o 1983), ele convidou 
Edilson Braga, professor da UFRN e 
a tuante na imprensa local; para a Di-
retoria de Produção, tem Jácio Fiúza, 
jornalista, com curso de especializa-
ção na Alemanha e na emissora há 
algum tempo, compreendendo todo 
seu processo produtivo; Diretoria de 

Jânio com muitos planos para TV-U 

TELEVISÃO 

Os novos caminhos para 
Televisão Universitária 

Há pouco mais de dois meses a 
TV-Universitária está com um novo 
diretor. Trata-se do jornalista Jânio 
Vidal, sem nenhuma experiência an-
terior em televisão, mas um estudio-
so do assunto. Sua tese de mestrado 
foi sobre televisão privada como pro-
duto e produtora do sistema de mo-
dos de produção do sistema capita-
lista brasileiro dos últimos trinta 
anos — "TV no Brasil, a Videologia 
Consumista" . Passando da teoria pa-
ra a prática, Jânio está enfrentando 
agora todas as barreiras impostas por 
uma televisão educativa, sem os mí-
nimos recursos, ou mais exatameríte, 
com recursos precaríssimos. Além da 
falta de equipamentos, a TV-U se de-
para com a falta de um quadro pró-
prio de pessoal. Os profissionais que 
ali trabalham são funcionários da 
UFRN ou Secretaria de Educação e 
Cultura do Estado, que estão à dispo-
sição da TV. 

Evitando se deter nos problemas 
e dificuldades da TV-U, Jânio Vidal 
diz que "uma boa televisão se faz 
apenas com equipamentos e bons 
profissionais. Ela se faz com boas 
idéias. Sem querer reeditar o princí-
pio do cinema novo, pelo qual uma 
idéia na cabeça e uma câmera na 
mão era suficiente, nós podemos per-
fei tamente fazer um bom trabalho 
com pessoal e equipamento que dis-
p o m o s " . 

PR O GR AMAÇAO — Pretendendo, 
segundo disse, partir agora para me-
lhorar as condições materiais, Jânio 
Vidal diz ainda que não pretende mu-
dar toda a programação, mas melho-
rar a qualidade formal desses produ-
tos e adaptar também o conteúdo de 
toda programação à realidade do Es-
tado. Sem, no entanto, desconhecer 
produtos que venham de fora, frisou 
ele, contanto que esses produtos obe-
deçam a um princípio de universali-
dade , "pa ra que não haja cheques e 
conflitos mais característicos de uma 
colonização, de um imperialismo cul-
t u r a l " . 

Partindo desse princípio, Jânio diz 
que a TV-U não pode ficar ilhada ape-
nas às peculiaridades e valores do 
Estado, pois acredita que é preciso 
uma relação com outros valores e ou-
t ras realidades, dentro da nossa bra-
silidade. 

Jânio avisa que já está havendo 
uma descentralização no ensino das 
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22 RN / ECONÕM ICO — Outubro/83 22 



emissoras educativas e programas 
feitos na TV-U estão sendo incluídos 
na programação de outras emissoras. 
Como exemplo ele cita "Viajando o 
Ser tão" produzido por Enoch Do-
mingos, que a partir de janeiro vai 
ser veiculado nas emissoras educati-
vas do Amazonas, Maranhão, Ceará, 
Pernambuco, Espírito Santo, Rio de 
Janeiro, São Paulo e Rio Grande do 
Sul. 

"Infelizmente não conseguimos in-
cluir nessa programação o Memória 
Viva, haja vista o teor específico de 
pessoas e fatos restritos ao nosso Es-
t a d o " , lamenta Jânio Vidal, afirman-
do em seguida que o programa Mo-
mento Rural está sendo aprimorado, 
para posteriormente ser incluído nes-
sa programação. Novos programas, 
como "Nomes da Terra" , também 
serão tentados para veiculação a ní-
vel nacional e Jânio garante que es-
tá tentando verbas para, a partir do 
próximo ano, fazer uma série desses 
programas, visando com isso resga-
tar f iguras expressivas da nossa his-
tória, que por vários fatores ainda 
não tiveram sua participação históri-
ca trabalhada pela TV. Dentre esses 
Nomes da Terra ele citou Elói de Sou-
za, Pedro Velho, Juvenal Lamar-

tine, Alberto Maranhão, Augusto Se-
vero, Rodolfo Fernandes, Café Fi-
lho, José Augusto, entre outros. 

Planos Jânio tem muitos. Além de 
Nomes da Terra, ele quer trabalhar 
com a obra de Câmara Cascudo e ex-
plica que "a té então as pessoas têm 
trabalhado com o homem, a legenda 
Câmara Cascudo". O ponto de parti-
da será o livro "Locuções Tradicio-
nais do Brasil". Outro plano é traba-
lhar com autores novos e a primeira 
experiência será com o teatrólogo Ra-
cine Santos. A TV-U vai adaptar os 
personagens Xexéu e Pedro Mala-
zarte. Tratam-se de personagens que 
darão uma visão carnavalesca da nos-
sa realidade, explicou. 

Outra modificação que poderá 
ocorrer é com o Memória Viva, que 
agora será mais diversificado. Não 
está mais sendo apresentado por 
Carlos Lira (ex-Diretor da TV), mas 
por Vânia Marinho, e a produção está 
a cargo de Madalena Soares. Os pró-
ximos entrevistados são Nati Cortez 
(ufologista que foi filmada até pela 
TV americana), Ney Leandro de 
Castro, Tarcísio Maia, Deífilo Gur-
gel, Lavoisier Maia, Woden Madru-
ga, " e pessoas de toda área de atua-
ção e que estão em evidência". 

"Es tamos tentando atender a uma 
clientela muito vasta de telespecta-
dores, em consequência da inexistên-
cia de um canal de televisão privado, 
sem esquecer que somos uma emis-
sora estatal, não podemos, entretan-
to, desconhecer sua importância no 
atendimento de necessidades como 
lazer, desportos e entretenimento". 
Segundo Jânio, a TV pretende aten-
der uma reivindicação antiga do te-
lespectador, que é a exibição de fil-
mes. Para o mês de novembro está 
prevista a exibição de fitas como 
Morro dos Ventos Uivantes, Oito e 
Meio e Cidadão Kane, entre outros. 

O telejornalismo, já com novo che-
fe de reportagem, está um pouco mo-
dificado. Disse Jânio que o Rio Gran-
de do Norte, desde às primeiras ima-
gens da TV tem sido invadido por 
conteúdo de outros Estados (Pernam-
buco e Ceará como exemplos) e a 
TV-U agora quer fazer um telejorna-
lismo mais estadual e menos natalen-
se. 

"Queremos levar nossa imagem a 
um maior número possível de municí-
pios, trabalhar com temas e pessoas 
de uma maneira mais estadualiza-
da, mesmo que o m a t e r i J seja produ-
zido em Natal" . 

Um Departamento Especializado em: produtos químicos 
/ i n n i n r r r y piscinas, equipamentos e acessórios, p/tratamento d'água, banheiras com 
t U U i r I C m sistemas de iluminação e som sistema de hidroterapia, bombas 

subaquático, hidráulicas e sistema de pressão. 

Companhia 
Distribuidora de Ferragens 

Rua Dr. Barata, 190/192 — Ribeira 
Fone: 222-3571 — Natal-RN 

Com pessoal tecnicamente capacitado para 
orientar, dimensionar e construir sua piscina, 
obedecendo aos rnais modernos padrões de 
qualidade e aos mais atualizados critérios 
técnicos para seu maior conforto e segurança. 



Na feira crise 
está sendo 
contornada 

Local onde se realiza o «Feirão»: 
pátio do estacionamento do Super-
mercado Bompreço. Dia: apenas um 
domingo, das oito às 15 horas. A ini-
ciativa proporciona às empresas do 
setor — revendedores autoriza-
dos —, em um dia, comercializarem 
seus veículos, fazendo negócios con-
siderados satisfatórios. E, quanto ao 
cliente, a comodidade de ter ao seu 

Técnica: questão complexa 

META: EXPANSÃO — Atualmen-
te a TV-U não atende nem a metade 
do Estado do Rio Grande do Norte 
(não tem transmissores suficientes 
que levem essas imagens) e diante 
disso, Jânio diz que está sendo ela-
borado um projeto arrojado, para le-
var a Televisão a todos os municí-
pios. Mas para isso é necessário o 
apoio conjunto do Governo do Estado 
e do Reitor da UFRN, "que estão dis-
postos a tentar esses recursos nas 
instituições onde esses recursos po-
dem ser alocados". 

Com planos de expansão, Jânio no 
entanto deixa claro que a prioridade 
da TV-U é o setor pedagógico que, 
através do Sitern (Sistema de Teleco-
municações do Rio Grande do Norte), 
a tende apenas 35 municípios, um to-
tal de 25.624 alunos, orientados por 
839 professores. O trabalho é feito 
basicamente com o ensino de 1.° 
grau . 

Jânio Vidal reconhece ser difícil a 
manutenção desse sistema, devido à 
necessidade de apoio logístico, que 
deve ter o mínimo possível de falhas. 
Ele argumenta que a quase totalida-
de das escolas fica localizada no meio 
rural, com acesso muito difícil, "es-
t radas carroçáveis e sem energia elé-
trica. Lugares distantes onde a TV 
instala um aparelho funcionando a 
bateria . Esse aparelho é ligado pela 
professora em hora pré-determinada 
e a audiência de todo material é 
acompanhada por técnicos devida-
mente qualificados que, sistematica-
mente fazem avaliação, para perfeita 
integração de alunos, professores e o 
sis tema de teleducação". 

Para o diretor da TV-U, os resulta-
dos são.os melhores possíveis. A tele-
visão vai, fundamentalmente, nos lo-
cais de ensino mais tradiconal é 
feito com muita dificuldade e de for-
ma bastante atrasada, concluiu. • 

redor e à sua disposição as diversas 
marcas de veículos, quer sejam novos 
ou usados. O Feirão do Carro e da 
Moto, de acordo como afirmam seus 
promotores, é uma oportunidade de 
se adquirir o veículo com uma queda 
de preço de até 30% do seu valor co-
mercial. E, até o sistema de leilão se 
utiliza na comercialização de carros e 
motos com o advento dessa nova tá-
tica de vendas desenvolvida na cida-
de. 

No dia 17 de julho deste ano acon-
teceu em Natal o primeiro Feirão do 
Carro — aí não entraram motos — 
quando o estacionamento do Bompre-
ço ficou teoricamente lotado com veí-
culos de todas as marcas e modelos, 
distribuídos em «stands» das reven-
dedoras autorizadas. Expuseram-se 
em torno de 150 carros. Venderam-se 
18 unidades, registrando um movi-
mento financeiro na casa dos Cr$ 20 
milhões. Já no dia 18 de setembro, 
outra feira. Cento e sessenta carros é 
40 motos. Vinte e um veículos comer-
cializados. E, agora, no próximo dia 
27, acontecerá a terceira feira, quan-
do serão expostos 200 carros e 60 
motos. Nessa oportunidade, além da 
presença da Chevrolet, Volkswagen, 
Ford e da Fiat serão expostos tam-
bém o «Selvagem», fabricado aqui 
em Natal. 

A IDÉIA EM PRÁTICA — Consi-
derado expert em assuntos automobi-
lísticos, o empresário Fernando Si-
queira teve a idéia de se realizar aqui 
em Natal um Feirão de Carros No- :>s 
e Usados. Haja vista à crise que en-
f ren ta a comunidade automobilísti-
ca, a idéia foi prontamente acatada 
pelos revendedores autorizados da 

VEÍCULOS 

24 RN/ECONÔMICO — Outubro/83 



Feira livre do automóvel em São Paulo: base da idéia 

praça, compreendidos por Natal Veí-
culos, da Chevrolet; Sável, da Fiat; 
Seridó e Marpas, da Volkswagen e a 
Granorte, concessionária Ford. Acon-
teceu a primeira feira, registrando 
Cr$ 20 milhões em vendas. Já para a 
segunda feira houve de imediato a 
adesão da Honda e da Yamaha, re-
vendedores de motos, comprovan-
do-se, então, a validade da idéia. 

Na concepção do promotor da 
Feira, Fernando Siqueira, a iniciativa 
almeja alcançar objetivos distintos. 
Primeiro, evidentemente, a comer-
cialização, em virtude da atividade 
automobilística não só do Estado, co-
mo de todo o País passar por uma fa-
se de transição de mercado, dando 
consequência à redução nas vendas. 
E nessa oportunidade que a empresa 
concessionária divulga sua marca e, 
consequentemente sua operacionali-
dade . Mostra sua máquina de ven-
das . Quanto ao cliente, a comodidade 
de, na mesma hora e no mesmo local 
ter a seu dispor, praticamente, todos 
os tipos de carros e motos nacionais. 
E, como trata-se de uma Feira, os 
carros são vendidos por preços bem 
mais em conta. 

fala: vão até para leilão. Aí, estipu-
la-se o preço mínimo e leva quem der 
mais . 

A Feira do Carro e da Moto que 
vem se realizando quase que mensal-
mente em Natal, afirmou Fernando 
Siqueira, "vende mais carros usados, 
pois é justamente com esses veículos 
que existem mais condições de nego-
ciação. O carro novo também é vendi-
do. Natal, com especialidade, é uma 
cidade onde as pessoas dão muita 
importância ao seu status. E, status 
é carro novo. Mas, só está comprando 
carro novo quem vive hoje uma situa-
ção, realmente, muito boa" , acres-
centou. 

CLIENTE INDECISO — O que se 
observou nas duas Feiras anteriores é 
que o cliente chega à exposição inde-
ciso do que vai comprar. Muitos vêm 
apenas «olhar o movimento». Olham 
carro por carro, marca por marca e, 
após uma verdadeira «vistoria» de 
qualidade e preço se decidem. Os 
carros «zero» têm sempre o preço 
abaixo da tabela. Os usados, nem se 
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Agora, além da qualidade dos 
serviços, ainda mais conforto 

e proteção para seu carro. 
E tudo em peças, acessórios 

e tintas. 

LEVA NA HORA — Não só as con-
cessionárias autorizadas de revendas 
de veículos se engajaram à Feira do 
Carro e da Moto. As financeiras lá es-
tão também presentes. O Serviço de 
Proteção ao Crédito — SPC —, ex- * 
cepcionalmente, abre nesse dia. 
Conclusão: o carro ou a moto é entre- f, 
gue na hora. A troca também se pro-
cessa naquele momento, sem maio-
res burocracias. 

Para a próxima Feira do dia 27 as 
concessionárias prometem ser um 
domingo de bons negócios. Tanto pa-
ra as firmas, como para os comprado-
res . O promotor da Feira, por sua 
vez, adianta que a Feira de Carros e 
Motos pode proporcionar à família 
um dia de lazer, pois foi organizada 
uma razoável estrutura de apoio que 
vai desde restaurantes e lanchonetes, 
até mesmo parque infantil para a ga-
rotada brincar. • 

Gurgel & Oliveira 
Comércio e 

Representações Ltda. 
Av. Prudente de Morais, 13U4 

Tei.: 223-2488 

CASA DO 
VOLKS 

_ 



CONSUMO 

Supermercados descrêem 
do listão da economia 

Há alguns anos que o Brasil vem 
acumulando sua dívida externa e há 
alguns anos que o brasileiro vem «pa-
gando o pato» dos atos do Governo. A 
inflação sobe a índices estarrecedo-
res —falam que somente neste mês 
de outubro ela chegou a mais de 17 
por cento — e a população inteira, 
principalmente da classe média abai-
xo, fica com a mão na cabeça sem sa-
ber o que fazer do parco salário que 
recebe. F. que dizer então da classe 
pobre, hoje transformada em flagela-
da, sem ter o mínimo necessário para 
o alimento de cada dia? O Governo 
tem criado e adotado medidas visan-
do diminuir a inflação, algumas das 
quais nem chegam a convencer. Uma 
dessas medidas foi o «acordo de cava-
lheiros» feito recentemente entre o 
Governo e os supermercados, para o 
congelamento de preços de trinta 
produtos a cada mês, por um período 
de tempo indeterminado. Dessas lis-

tas. que são feitas mensalmente, es-
capam o feijão, leite, açúcar, arroz e 
óleo, e são incluídos enlatados em ge-
ral. produtos de limpeza e outros tan-
tos produtos dispensáveis, e muitas 
ve /es desconhecidos da faixa pobre 
da população, 

O acordo funciona da seguinte ma-
neira: no caso específico do Rio Gran-
de do Noite, a cada mês os supermer-
cados se reúnem e elegem 30 produ-
tos que podem ter seus preços conge-
lados e se um desses produtos sofrer 
um aumento exagerado, será substi-
tuído por outro. (Segundo comentário 
de algumas donas-de-casa, esses pro-
dutos são aumentados antes do con-
gelamento) 

TRATAMENTO COM ASPIRINA 
— A grande dúvida dessa política do 
Governo é se, realmente, pode com-
bater a inflação. Na opinião do Presi-
dente da Associação dos Supermerca-

- * 3 
Listão dos supermercados: pouco efeito 

dos do Rio Grande do Norte. Kalil 
Hasboun (da Diretoria do Mini Pre-
ço), issoé uma medida de quem quer 
tratar do apêndice com aspirina 

MANOEL MONTEIRO FILHO 

A crise no Brasil tem servido pa-
ra esconder a comodidade de mui-
ta gente, principalmente daqueles 
que nada fazem para evitá-la. 

A crise deve ser encarada como 
uma oportunidade de renovação 
de idéias e não como um gigante 
impiedoso que devora. Precisa-se, 
na época de crise, um espírito 
combativo, criativo e sobretudo 
persistente para que em momento 
algum demonstre-se sinal de fra-
casso. 

A época não é de recuar, mas 
sim de avançar. Avançar de ma-
neira planejada, madura, com con-
trole* na função de agente direcio-
nador das incertezas, pois não 
existe desenvolvimento sem crise, 
e os administradores são testados 
nestes momentos de desafios, on-

de a técnica deve-se aliar ao bom 
senso e as experiências passadas, 
na antevisão dos problemas e das 
oportunidades, como condição pri-
mária no vencimento às adversida-
des. 

Portanto, para toda esta turbu-
lência de desemprego, de reces-
são econômica, de falta de recur-
sos, de desornamento total da eco-
nomia, conceituada de crise, mais 
do que nunca as empresas neces-
sitam de obietivos claros, acreditar 
nos seus recursos humanos, de-
senvolver na equipe um clima de 
confiança no futuro, exercendo 
uma liderança no grupo, com dis-
ciplina, respeito mútuo e um clima 
de confiança e sinceridade, desen-
volvendo sua própria tecnologia. 

Estes novos tempos exigem 
«pensamento grande» para o cres-
cimento, com a renovação dos con-
ceitos antigos e a quebra das limi-

Administração 6 
tações mentais dos gerentes para 
que estes raciocinem como empre-
sários, de forma irrestrita, enxer-
gando a empresa sob a ótica de 
um processo administrativo, onde 
o sucesso desta dependerá da 
coordenação dos seus recursos hu-
manos, financeiros, tecnológicos 
assim como da capacidade de abrir 
novos mercados. 

Normalmente, em épocas como 
esta, espera-se pelo surgimento de 
um herói, capaz de solucionar os 
problemas da organização. Este 
herói não existe configurado em 
um ser humano. Este deve ser to-
dos, do Presidente ao auxiliar mais 
humilde, os quais de sã consciên-
cia devem passar a produzir um 
produlo final de baixo valor agre-
gado dando-lhes melhores condi-
ções de concorrência. Ainda falta 
na maioria das empresas esta pari-
dade, custo X resultados, o que 
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Ele acha que " o Governo deve to-
mar medidas muito mais amplas no 
contexto geral da economia, para 
controlar a inflação, porque os super-

mercados, eles não causam infla-
ção" . 

Segundo Kalil Hasboun, super-
mercado é uma firma que vende ser-
viços, não vende produtos: "Quem 
vende produto é o próprio fabricante, 
o produtor, que é quem decide o pre-
ço final, o preço de custo. Os super-
mercados trazem esses produtos de 
longe, apresentados em grande volu-
me ao consumidor". Frisando sem-
pre ser sua opinião pessoal, ele diz 
que o primeiro passo para combater a 
inflação, o passo mais importante, é a 
valorização do dinheiro. 

"Com esta valorização, o dinheiro 
mantém seu poder aquisitivo e logi-
camente resolverá o problema de sa-
lários e eliminará o aumento frequen-
te de preços dos fabricantes", expli-
cou 

0 sr. Kalil Hasboun evita de res-
ponder diretamente se essa política 
do Governo é incompatível com a po-
lítica dos supermercados, mas afirma 
que "qualquer coisa que o Governo 
peça, a gente está pronto para aten-
der, dentro de nossas possibilida-
d e s " . Para combater a inflação, é ne-
cessário a colaboração de cada um, 
porque o povo em geral precisa cola-
borar e ter uma grande influência so-
bre isso, diz o Presidente da Associa-

ção de Supermercados, frisando que 
é necessário que se acabe com a ob-
cessão que a inflação se transformou. 

De qualquer forma, deixa claro Ka-
lil Hasboun que essa política adotada 
" é de nosso interesse, porque é nos-
so interesse a estabilização da econo-
mia e combater a inflação, porque a 
inflação dificulta nosso trabalho, au-
mentando nossa despesa e desmante-
lando todos os nossos planos para o 
fu turo" . 

BENEFICIA SÓ 0 CONSUMIDOR 
— Para .José Geraldo de Medeiros, 
um dos diretores da rede de super-
mercados Nordestão, essa medida 
beneficia somente o consumidor, 
embora não chegue a causar prejuí-
zos aos supermercados, ele apenas 
deixa de ter lucro, frisou. Ele tam-
bém não acredita que a inflação vá 
cair. mas afirma que poderá ameni-
zar «um pouco» a situação, vez que 
os preços serão estabilizados e pelo 
menos evita de aumentar. 

Informou ainda .José Geraldo que 
os supermercados estão se reunindo 
para tentar, com os fornecedores, a 
estabilização dos preços dos produtos 
que serão congelados: "Está se fa-
zendo todo esforço para evitar prejuí-
zo" , argumentou. • 

m época de crise 
contribui para gerar ou agravar a 
crise. Não bastam apenas os méto-
dos de trabalhos, se por traz des-
tes não existe um querer esclareci-
do e inteligente da equipe. 0 mo-
mento, portanto, exige lucidez das 
pessoas, comandantes e comanda-
dos, não de forma pessimista mas 
sim de forma necessária. E aí onde 
surgem as lideranças. 

A época é difícil, não resta dúvi-
da, mesmo assim prefere-se o 

susto ao bom conselho», uma vez 
que chega-se até a prever-se ten-
dências ou diagnosticar-se sinto-
mas, mas, ainda não existe nos 
empresários a credibilidade neces-
sária, os quais preferem «reme-
diar do que prevenir» situações 
que certamente poderiam ter sido 
evitadas, onde perde-se ou pelo 
menos deixa-se de ganhar. 

A estrutura das nossas empre-
sas é familiar, e provavelmente 

continuará sendo por muito tempo 
ainda, mas para isto, estes, deve-
rão profissionalizarem-sc para que 
no futuro não venham a perder 
aquilo que outrora lhes custou ca-
ro, pela parte social e afetiva dos 
seus antepassados. Têm-se conhe-
cimentos de empresários bem su-
cedidos que não formaram os seus 
sucessores e que após o desapare-
cimento do líder maior, destruiu-
se a fortuna construída ficando 
apenas à memória para a posteri-
dade. 

A empresa não deve ser consi-
derada apenas como um patrimô-
nio familiar, mas também como 
pólo de desenvolvimento econômi-
co e social, geradora de empregos 
e impostos. 

Agora mais do que nunca, as 
empresas estão sofrendo uma mu-
dança radical na sua administra-
ção, e por isto exige um maior co-

nhecimento de causa. A Diretoria 
deve aproximar-se do operacional, 
do dia-a-dia para conhecer de per-
to os problemas enfrentados, para 
quem sabe, compreendê-los me-
lhor. 

0 homem nasceu para a luta, 
não para a guerra e por isto mes-
mo, neste momento, está frente a 
frente ao célebre desafio que é o 
de mostrar a si próprio sua capaci-
dade de ressurgir, de revitali-
zar-se num mundo onde a ordem 
do dia é o pessimismo, é o desega-
no, é a mal interpretada crise. 

— Manoel Monteiro Filho — Pro-
fessor do Dept.° de Administra-
ção da UFRN e Gerente de Admi-
nistração do Supermercado Nor-
destão Ltda. 
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SAFRAS 

As previsões são muito 
tristes: só acima de nada 

Está chegando o final do ano, e 
com ele as pessimistas previsões de 
mais um ano de estiagem, estiagem 
essa que se prolonga, não só no Rio 
Grande do Norte, como em todo o 
Nordeste, há cinco longos anos. Esse 
espaço de tempo foi suficiente para 
deixar quase a zero a produção do al-
godão, a nenhuma produção de milho 
e feijão (a chamada cultura de subsis-
tência) e cair, aproximadamente, 60 
por cento da criação bovina, além dos 
quase 150 mil flagelados alistados no 
Programa de Emergência do Governo 
Federal que, por um trabalho em 
obras públicas, são sujeitos a um 
salário de CrS 15.300,00 mçnsal. 

O quadro agrícola no Rio Grande 
do Norte chega a ser desolador e se-
gundo informação do Secretário de 
Agricultura, Geraldo Gomes, há pre-
visão de que a safra de algodão, este 
ano, atinja no máximo 20 por cento do 
que foi produzido no ano passado, 
" q u e já foi uma safra pequena" , fri 
sou o Secretário. Enquanto isso, a sa-
fra do milho e feijão foi perdida 90 
por cento, salvando-se apenas os 
10 por cento da produção no litoral e 

na Zona Agreste. O arroz, normal-
mente produzido em pequena esca-
la no Estado, foi perdido totalmente. 

Disse ainda o Secretário de Agri-
cultura que, de todo o Estado, as re-
giões mais atingidas pela seca foram 
a do Seridó, além das cidades próxi-
mas a Mossoró, Angicos, Lages, 
Afonso Bezerra, o que significa a 
quase inexistência da produção agrí-
cola. 

DECRÉSCIMO DE OVINOS — 
Não só o setor agrícola, como o agro-
pecuário foi atingido duramente pela 
estiagem prolongada e o sr. Geraldo 
Gomes acredita que o rebanho bovino 
do Estado foi descartado em cerca de 
')(,' por cento, o que significa em nú-

Estatísticas 
sempre 

para baixo 
As estatísticas no Rio Grande do 

Narte nos últimos cinco anos são 
tão desanimadoras que pratica-
mente ninguém mais se dá ao tra-
balho de quantificá-las. Chocar, 
elas não chocam mais. Está à vis-
ta o estrago produzido por cinco 
anos de seca. Até no terceiro ano, 
alguns órgãos ainda estavam se 
empenhando em manter-se afins 
com os dados obtidos ao correr 
dos prejuízos de cada safra. De-
pois, não houve mais necessidade 
porque, de certo modo, o Estado 
deixou de produzir simplesmente 
em sua agricultura. Não há saída 
e muito menos o que fazer. Quan-

do as coisas atingiram um grau 
elevado de complicação, a crise 
deixou de atingir puramente a sa-
fra e passou a espraiar-se também 
pelos próprios órgãos do Governo 
que vinham cuidando das provi-
dências, como a Emater. Se, nos 
primeiros dois anos da seca, a 
Emater-RN dispunha de uma es-
trutura razoavelmente bem prepa-
rada para captar os prejuízos e até 
mesmo documentar a situação (foi, 
então, exibido na Festa do Boi de 
i98í um dramático, mas bem cui-
dado audiovisual documentando a 
seca no interior) depois ela tratou 
foi de cuidar de si própria, porque 

meros cerca de 400 mil cabeças de 
gado a menos de um rebanho de 
aproximadamente 900 mil bovinos. 
O Secretário frisa que desse percen-
tual, morreram poucos, pois os moti-
vos dessa queda é o corte e a venda 
para outros Estados como Alagoas, 
Sergipe e até o Ceará. 

Embora em menor número, os re-
banhos caprino e ovinos também fo-
ram reduzidos, talvez com um prejuí-
zo em torno de 30 a 40 por cento, in-
formou o responsável pelo setor de 
Veterinária da Secretaria de Agricul-
tura, dr. Tadeu. Ele argumentou que 
esse decréscimo foi pequeno porque 
se tratam de animais de fácil adapta-
ção em clima semi-árido. 

Segundo disse, houve uma grande 
queda no rebanho até 75, devido à 
falta de controle na comercialização, 
" m a s daí para cá esse rebanho vem 
aumentando" , confessou, informan-
do a seguir que o rebanho de caprino 
hoje aproxima-se de 180 mil, enquan-
to o rebanho de ovino chega a 280 
mil. 

Levando em consideração a adap-
tabilidade dos ovinos e caprinos ao 
nosso clima, o Governo elaborou uma 
programação — em termos de Nor-
deste, para incentivar a criação de 
tais rebanhos, porém falta uma com-
plementação, afirma Tadeu, no que 
diz respeito ao incentivo à infra-es-
trutura: " E preciso que se faça cerca 
para a criação de caprino e ovino", 
completa Tadeu. • 

sua estrutura também passou a fi-
car abalada. A crise saiu do campo 
para a cidade, levando tudo de rol-
dão. 

Atualmente, a palavra de ordem 
é sobreviver. O orçamento do Es-
lado mal dá para pagar o seu fun-
cionalismo. O Governador José 
Agripino já admitiu que estará 
fazendo toda sorte de esforços pa-
ra manter os pagamentos em dia 
até o fim do ano. Os flagelados 
invadem cidades em busca de co-
mida. E tudo isso está dispensan-
do contabilidade, preciosismos dos 
números. A única coisa que real-
mente importa, atualmente, é sa-
ber se vai haver alguma chuva até 
março. Já a partir de agora os 
olhos e as esperanças estão de no-
vo voltadas para o Piauí porque, 
como é de praxe, quando cai chuva 
por lá é sinal de que vai haver um 
bom inverno no Rio Grande do 
Norte. 
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TEMPO 

As boas perspectivas 
para os próximos anos 

Interrompendo os cinco anos con-
secutivos da seca que assola toda a 
economia do Estado, com amplos e 
negativos efeitos sociais, os dois pró-
ximos anos serão de inverno irregu-
lar, o que, por mais irônico que pare-
ça. já significa uma alteração para 
melhor, no atual quadro de dificulda-
des: pelo menos, haverá alguma 
água. A observação é do Secretário 
do Interior e Justiça, Manoel de Bri-
to, ao analisar a difícil conjuntura su-
portada pelo Rio Grande do Norte. 
Disse ele, ao abordar o problema: 

"Nosso Estado sofre há cinco anos 
em decorrência da prolongada estia-
gem, que afeta todo o Nordeste. Os 
efeitos são maléficos, porque, cinco 
anos quase sem produção, afetando o 
algodão, os cereais, afetando de uma 
maneira violenta a pecuária, tudo is-
so só pode trazer muito contratempo, 
e muita dificuldade para aqueles que 
lutam e progridem nesse se to r" . 

Com relação às informações de que 
ainda viriam mais dois anos consecu-
tivos de seca, negou, afirmando que 
o Centro Técnico-Aeroespacial — 
CTA, de São José dos Campos, São 
Paulo, fez estudos relativos ao assun-
to, prevendo para o período os dois 
anos de inverno irregular. Acentuou 
Brito: 

Há uma diferença entre um ano 
de seca e um ano de inverno irregu-
lar Nós tivemos, por exemplo, o ano 
de 58, que foi totalmente seco, mas, 
em 1981, nós tivemos no Nordeste in-
clusive inundações, como foi o caso 
aqui de Santa Cruz e Campo Redon-
do. E ocorreu em outros Estados, co-
mo o Piauí, Bahia. Então, eu creio 
que as previsões do CTA, que até 
agora, lamentavelmente, têm sido 
confirmadas, eu creio que elas tam-
bém o serão no que se refere aos anos 
de 8 1 e 85", e complementou: 

"Assim, pelo menos, nós teremos 
água Graças a Deus, a previsão é de 
que nós teremos água. São anos irre-
gulares, mas em que os açudes en-
cherão c nós teremos pelo menos 
água para alimentar os rebanhos e a 
população". 

tado imprime, com o apoio do Gover-
no Federal, para que os alimentos 
cheguem às frentes de trabalho. Não 
apenas para impedir os saques, mas 
sobretudo para dar apoio às popula-
ções flageladas da es t iagem". 

No Rio Grande do Norte, disse, 
aproximadamente 200 mil pessoas 
estão alistadas junto ao Programa de 
Emergência, um esquema montado 
pelo Governo Federal via Sudene, pa-
ra dar emprego e uma pequena re-
muneração mensal aos trabalhadores 
famintos, que, a troco de Cr$ 15 mil 
e 300, recebidos sempre com um 
grande atraso, fazem obras como 
açudes, cacimbas e escavam poços, 
além da construção de cercas. 

A Emergência conta com a partici-
pação da mão-de-obra feminina, 
cuja presença foi destacada por Brito. 
Disse a respeito: "A mão-de-obra fe-
minina, como é notório, é óbvio, ela 
não pode ser considerada em termos 

\ \ \ ' ' 
Por ora, as coisas continuam ruins 

TRABALHADORES FAMINTOS 
— Chamado a falar a respeito das 

RN/ECONÓMICO — Outubro/83 

continuadas ocorrências de saque no 
interior do Rio Grande do Norte, 
expressou preocupação com o proble-
ma, para em seguida admitir que têm 
origem social: decorrem do quadro de 
dificuldades que assola todos os seg-
mentos da economia, levando o ho-
mem do campo a tomar atitudes que, 
em anos de produção normal, jamais 
adotaria. 

Para Brito, o «desespero» das po-
pulações famintas do interior do Es-
tado levam à formação dos grupos 
que arrombam armazéns à procura 
de comida. Afirmou o Secretário: 
"Vejo esse assunto com apreensão. 
Por outro lado, assisto diuturnamente 
às providências que o Governo do Es-

de força de trabalho em iguais condi-
ções às do homem. Consequentemen-
te, a mulher inscrita na Emergência, 
tem uma participação relativa, mas 
nunca poderia ser considerada como 
um entrave, porque há muitas formas 
da mulher colaborar com o Programa 
de Emergência". 

E acrescentou: "Não é cavando 
açudes, nem carregando carrinhos de 
mão, nem na xibanca, nem na pá, 
que a mulher vai trabalhar, ela tem 
outras formas de trabalhar. Trabalha 
como barraqueira, trabalha como au-
xiliar nas creches, trabalha assistindo 
crianças que estejam dependendo 
desses cuidados, enfim, até mesmo 
na distribuição de alimentos as mu-
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lheres podem trabalhar. De modo 
que não é só no pesado que elas parti-
cipam do Programa de Emergência" . 

CARÁTÍ R HÍDRICO — Questio-
nado quanto à validade das obras em 
construção, especialmente no que re-
fere-se à preservação dos recursos hí-
dricos, garantiu que todas as ativida-
des voltam-se para o aspecto social 
ou seja: há uma preocupação quanto 
ao armazenamento líquido, a fim de 
que outros períodos de estiagem ve-
nham a ser melhor enfrentados do 
que na atualidade, onde o número de 
açudes, cacimbas e poços é insufi-
ciente, Afirmou Manoel de Brito: 

"O Programa de Emergência, 
atualmente, volta-se exclusivamente 
para a construção de obras hídricas 
de caráter permanente. Na seca de 
7'}. 80 e 81, houve uma variedade de 
obras executadas, que não eram de 
caráter hídrico. Nós fizemos através 
da nossa Secretaria obras como cons-
trução de estradas, prédios públicos, 
construção de sistemas de abasteci-
mento d 'água, de cisternas, enfim 
uma gama de empreendimentos que 
não se restringiam à finalidade hídri-
c a " . E continuou: 

Brito: só obras hídricas 

"No atual período, entretanto, o 
Governo Federal determinou, e está 
sendo observado por todos os órgãos 
executores a construção exclusiva de 
obras de caráter hídrico e permanen-
te . Ora. se assim está ocorrendo 
a cargo dos órgãos executores, Bata-
lhão de Engenharia, DNOCS e Gover-
no Estadual, é óbvio que ao fim da 
execução do Programa, nós tenhamos 

um grande número de barreiros, açu-
des, cistenas, poços perfurados e que 
certamente influirão positivamente 
no primeiro inverno que nós tiver-
mos eu acredito, que, mesmo não 
sendo regular o inverno do ano que 
entra, creio que nós já tenhamos con-
dição de utilizar essa estrutura que 
está sendo edificada pelo Programa 
de Emergência". • 

Esforço concentrado 
sociedade norte-rio-gran-
dense está apática, senão 
omissa, diante de um 
problema que interessa, 

de forma vital, ao futuro de nosso 
Estado: a conclusão da Fábrica de 
Macau . 

Esse projeto, o mais importante 
que atualmente se desenvolve na 
área da SUDENE, se é relevante 
para o País e a Região, apresen-
ta-se indispensável para a econo-
mia estadual. 

Como sabemos, o Rio Grande do 
Norte é um dos Estados de menor 
desenvolvimento relativo ao Bra-
sil, com escassas oportunidades de 
investimento e onde a maior parte 
de seu território se localiza no se-
mi-árido. Com uma agropecuária 
frágil, porque vulnerável ao flage-
lo da seca periódica, e uma indús-
tria baseada em atividades tradi-
cionais, sem perspectivas de ex-
pansão, restaria a alternativa da 
mineração, que, entretanto, está 

ent regue a grandes empresas, 
num sistema de produção caracte-
rizado por diminuta repercussão 
no mercado de emprego e na arre-
cadação estadual. 

A idéia do complexo químico-
metalúrgico em 1970 foi arrojada, 
porque inspirada na exploração de 
um conjunto de atividades indus-
triais modernas, como a produção 
de barrilha, de magnésio metá-
lico, dos sulfatos de potássio e só-
dio, a partir das águas-mães, bem 
como a integração vertical da in-
dústria de f ingstênio e o aprovei-
tamento de ocorrências ferrífe-
ras para produção de guza e para 
a implantação da metalurgia. Mas 
os estudos posteriores desestimu-
laram alguns desses investimen-
tos, reslando hoje como viáveis, a 
médio prazo, apenas as unidades 
para produção dos sulfatos de po-
tássio e sódio, e, num lance sub-
sequente mais dilatado, as de 
magnésio. Assim o projeto de Ma-

cau é a única alternativa válida de 
investimento, com viabilidade a 
curto prazo. 

Analisemos os benefícios que a 
fábrica de barrilha trará para o 
Estado. Em primeiro lugar, a in-
dústria salineira, permanentemen-
te em crise, receberá notável in-
cremento, considerando-se o au-
mento da demanda entre 305.000 
toneladas/ano de sal na primeira 
fase e 610.000 na segunda, signi-
ficando praticamente 13% e 26% 
da produção em (982. Isto repre-
sentará um incremento, na recei-
ta estadual de ICM, entre 15% e 
3 0 % , fortalecendo a capacidade fi-
nanceira do Estado e ampliando 
seus investimentos para mais em-
pregos. 

Outro setor que se beneficia-
rá diretamente da atividade, é o de 
transporte, dado o volume de car-
ga gerado. 

Além disto, a Fábrica, quando 
operar , propiciará cerca de 1.200 
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SAÚDE 

Projeto Natal não agrada 
médicos—nem os pacientes 
Remuneração ridícula, sobrecarga 

de trabalho, distorções nas metas 
pré-estabelecidas, falta de infra-es-
trutura na rede de saúde. São estes, 
em linhas gerais, os principais pro-
blemas apontados pela comunidade 
de profissionais de saúde, através do 
médico Paulo de Medeiros Rocha, 
Presidente do Sindicato dos Médicos 
do Rio Grande do Norte, com relação 
ao 1 rojeto Natal, já há dois meses em 
caráter experimental em 23 Centros 
de Saúde do Estado. Este programa, 
implementado conjuntamente pelo 
Ministério da Previdência e Assistên-
cia Social, Governo do Estado, Uni-
versidade Federal do Rio Grande do 
Norte e Ministério da Saúde contem-
pla, em suas metas prioritárias, a 
descentralização e hierarquização dos 
serviços de saúde do Inamps, me-
diante um atendimento em caráter 

primário nos próprios Postos de Saú-
de da rede estadual, de forma a que 
algo em torno de 80 por cento dos 
casos sejam resolvidos ali mesmo e 
apenas os casos que requeiram um 
tratamento mais especializado sejam 
encaminhados aos Postos do Inamps. 

"O Projeto Natal, na prática, tem 
gerado distorções de seus princípios 
de funcionamento, conforme as li-
nhas gerais do Conasp (órgão da Pre-
vidência responsável pela elaboração 
do Projeto). Há uma dissociação en-
tre o Projeto no papel e a sua concre-
tização", segundo Paulo Rocha. 
Dentre tais distorções, ele cita a falta 
de discussão ampla do Projeto, ati-
tude que considera antidemocrática, 
haja vista que essa discussão estava 
prevista inicialmente na proposta ela-
borada pelo Conasp. De acordo com 
Paulo Rocha, essa discussão deveria 

passar pelo crivo das associações de 
bairro, levando informações à popu-
lação beneficiária, bem como, e prin-
cipalmente, aos foros das entidades 
de profissionais de saúde, pelo moti-
vo óbvio de envolver o trabalho des-
ses profissionais. 

Na ausência de uma e outra coisa, 
Paulo Rocha observa que mais uma 
vez "prevalece, a nível local, o auto-
ritarismo, ao contrário do que suce-
deu em outras regiões — caso do Pro-
jeto Niterói, por exemplo, onde a pro-
posta foi submetida a ampla discus-
são antes de ser levado a efeito na 
prática. 

RECURSOS HUMANOS — Outro 
grave erro na introdução do Projeto 
Natal se situa, segundo Paulo Rocha, 
na política de recursos humanos. Ob-
serva ele que as entidades médicas 
de todo o País levaram suas reivindi-
cações ao Inamps no sentido de que 
houvesse uma ampliação no mercado 
de trabalho, através da contratação 
por concurso público, de mais profis-
sionais, com destaque para uma re-
muneração condigna desses profis-
sionais. "Na prática", diz ele, "cons-
tatamos que nenhuma dessas reivin-

empregos diretos e 3.000 indire-
tos, em Macau e Natal, onde no 
momento praticamente inexistem 
oportunidades de emprego. 

Pois esse projeto, de tanta sig-
nificação para nós, enfrenta difi-
culdades que, embora oriundas da 
conjuntura atual que reduziu todos 
os programas de investimentos do 
Governo, não nos devem levar a 
uma atitude de inércia fatalista, 
mas a uma posição de luta, sacri-
fício e garra, envolvendo todas as 
forças comunitárias do Estado, 
suas lideranças políticas de todas 
as matizes, empresariais, a Igre-
ja, a imprensa, os trabalhadores, 
enfim todos os segmentos da nos-
sa sociedade. 

Vamos dar esse exemplo de 
união pelo bem comum. 

Nossos vizinhos da Paraíba bri-
gam muito, como nós, exaltam-se, 
odeiam-se, têm os mesmos peca-
dos da radicalização e da ambição 
do poder. Mas unem-se na hora 
certa, quando o Estado precisa 
que se unam. Assim foi na cons-
trução do Porto de Cabedelo. As-
sim foi na batalha da energia de 

Paulo Afonso com os cearenses, 
esquecidos das divisões políticas 
e ideológicas e marchando com um 
empenho único que só os engran-
deceu. Nossas diferenças não são 
maiores, nem menores, apenas 
nós nos temos revelado mais into-
lerantes. 

Marcílio Furtado falou uma vez 
na Assembléia. Cassiano Arruda 
volta ao assunto vez por outra, 
assim como Leonardo Bezerra. E é 
só. A sociedade não se movimen-
ta, como um todo, através de suas 
associações de classe, de seus clu-
bes de serviço, de suas assem-
bléias políticas, suas igrejas, num 
amplo e agressivo movimento de 
opinião capaz de ajudar os esfor-
ços isolados da Diretoria. 

Se é verdade que a contenção 
dos gastos públicos se insere nu-
ma política global de Governo, não 
é menos certo que o problema da 
ALCANORTE é mínimo em rela-
ção ao que de fato é exigido para 
cumprimento de muitos acertados 
com os credores externos do Bra-
sil. Há sempre uma atividade 

remanescente, que não chega a 
comprometer esta política e é aí 
que necessitamos do empenho de 
todos para que nos prevaleçamos 
de uma escala de prioridade a ser 
obtida através de pressão. 

Até hoje nenhum representante 
potiguar na Câmara ou no Senado 
falou sobre o assunto. E essa indi-
ferença entristece. Desestimula. 
Frustra. 

Dir-se-á que o Presidente da 
Companhia é o mesmo Presidente 
do Partido Oficial. Mas ele preci-
sa da solidariedade do Estado nes-
ta luta e isto tem faltado. O que al-
guns setores exploram é a especu-
lação das dificuldades para atingir 
sua autoridade. Ê o interesse de 
grupos e de pessoas acima de tu-
do. Vamos mudar? Vamos colocar 
pelo menos uma vez o bem comum 
sobre nossas quizílias primárias e 
escrever um episódio edificante 
para nossa geração. 

RAIMUNDO 
SOARES DE SOUZA 

RN / ECONÔM ICO — Outubro/83 31 



Médicos: Projeto Natal com reservas 

dicações foi aceita: contrataram os 
mesmos profissionais já em ativida-
de, impondo-lhes uma sobrecarga de 
t raba lho" . 

No que toca à remuneração dos 
profissionais de saúde, revela o Pre-
sidente do Sindicato dos Médicos tei 
conhecimento de que será na base de 
18 mil cruzeiros, cifra que ele consi-
dera ridícula. Diz, porém, que esse 
número não está definido e que o Sin-
dicato está pressionando para que 
não seja desta forma, vez que em ou-
t ras partes — Santa Catarina, por 
exemplo — a gratificação será na ba-
se de 125 mil cruzeiros pela mesma 
forma de trabalho. De qualquer mo-
do, lembra que a questão já foi leva-
da à discussão no Sindicato dos Mé-
dicos, tendo surgido daí um grupo de 
trabalho que irá percorrer os postos 
de saúde e alertar todos os médicos 
que trabalham no Projeto sobre o pro-
blema. 

Em termos salariais, Paulo Rocha 
confessa que havia uma preocupação 
e uma denúncia de que os médicos 
não receberiam a gratificação de se-
tembro e outubro (os dois primeiros 
meses de funcionamento do Projeto 
Natal), tendo sido, porém, tranquili-
zados pelo Secretário de Saúde do Es-
tado, Leônidas Ferreira, de que as 
gratificações correspondentes àque-
les meses seriam efetivamente pa-
gas . 

INFRA-ESTRUTURA — As entida-
des médicas sempre têm lutado para 
que haja um fortalecimento da rede 
pública de saúde. O Projeto Natal 
contém nas suas diretrizes a necessi-

dade desse fortalecimento. Mas, "se-
rá que na prática isso vai ocorrer real-
m e n t e " ? , pergunta Paulo Rocha, e 
observa: " O quadro atual nos indica 
que não, haja vista a extrema preca-
r iedade dos Postos de Saúde Pública 
em Nata l" . Lembra, todavia, que o 
Secretário Leônidas Ferreira garante 
que haverá melhoria nesses servi-
ços, desejada pela categoria dos 
médicos, afirmando que os repasses 
da verba do Inamps, nos próximos 
meses , serão prioritariamente alo-
cados para a melhoria desses servi-

ços: "O nosso papel" , diz Paulo Ro-
cha, "vai ser o de cobrança e fiscali-
zação dessa promessa" . 

Quanto à setorização e descentra-
lização dos serviços médicos previs-
tas nos objetivos do Projeto Natal, 
são, segundo Paulo Rocha, positivas. 
Mas ressalta que "não sei se na prá-
tica, pela desinformação da popula-
ção e pela precariedade da rede pú-
blica de saúde, isso vai funcionar". 
E diz ainda que "já temos indícios de 
que isso não vem sendo posto em prá-
tica efetivamente. A população tem 
sido empurrada de um lado para ou-
tro, quando os Postos de Saúde deve-
riam atender no próprio local e não 
tem tido condições, o que leva a per-
da de tempo e gastos com transpor-
t e " . 

Quanto à superação desses erros, 
Paulo Rocha mostra-se cético: "Acho 
isto extremamente difícil por se tratar 
de um aspecto de questões políticas 
mais gerais do País e, especificamen-
te, da política de saúde. Em linhas 
gerais, há uma crise de caixa na Pre-
vidência e eles querem fazer apressa-
damente sem maiores planejamentos 
uma política de barateamento de 
custo, racionalizando atendimento". 
Concluindo, observa: "De forma ge-
ral. o Projeto parece beneficiar a re-
dução de custos da Previdência. Po-
deria beneficiar a população e os pro-
fissionais de saúde, se tivesse sido 
bem planejado e implementado. Por 
enquanto, é isto o que se vê" . • 
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TEMPO II 

O RN esqueceu que dispõe 
da ajuda de moderno satélite 

O Rio Grande do Norte, especifica-
mente , e o Nordeste de uma maneira 
geral, enfrentam o quinto ano conse-
cutivo de seca e embora esse fenôme-
no venha se repetindo há anos — os 
mais velhos citam a estiagem de 52 e 
58 — só agora o problema se tornou o 
assunto predileto e a TV-Globo apro-
veitou o filão da desgraça nordestina 
para aumentar mais uns pontos de 
seu Ibope. O Governo Federal abriu 
as Frentes de Emergência, destinan-
do milhões e mais milhões aos flage-
lados como forma de pagamento ao 
trabalho na abertura de poços, cons-
trução de açudes e coisas similares 
(cadê a água para encher esses açu-
des?). De fato, de concreto, porém, 
nada se faz para melhorar as condi-
ções de sobrevivência num período 
tão prolongado de seca. O Programa 
de Emergência, como o nome suge-
re, é emergencial. 

Essa seca que está desesperando 
milhares de nordestinos foi prevista 
pelo CTA (Centro Técnico Aeroespa-
cial), em São José dos Campos. O 
Instituto Nacional de Pesquisas Espa-
ciais (INPE), cuja sede Norte-Nordes-
te é em Natal, dispõe de satélites, no 

caso específico o Landsat, que de 
uma certa forma poderia minorar os 
problemas causados pela seca, mas 
que não está sendo utilizado para tal 
f im. 

Para o Diretor do INPE no Rio 
Grande do Norte, Adauto Mota, a se-
ca existe enquanto não houver um ge-
renciamento dos recursos hídricos 
e o que os recursos técnicos pode 
fazer é ajudar nesse gerenciamento. 
O Landsat, por exemplo, é uma fer-
ramenta (satélite) que dotaria o ho-
mem de melhor capacidade para ge-
renciar esse problema. Essa ajuda do 
satélite, continua, pode ser feita a 
partir do momento em que ele tem 
capacidade de determinar o melhor 
local para se furar poços, determinar 
a melhor posição de se fazer barra-
gem, contabilidade hídrica, além de 
determinar áreas inadequadas para 
cultivo, entre outros aspectos. 

O Ceará, informou Adauto Mota, 
está utilizando o satélite na tentativa 
de resolver os problemas da seca e ao 
Rio Grande do Norte (ao Governo), 
foi oferecido tais serviços, mas não 
aceito. Disse o Diretor do INPE que, 
para utilização de tais satélites é ne-

cessário pessoas capacitadas " e aqui 
não há pessoal qualificado", argu-
mentou ele. 

HÁ MUITO TEMPO — Segundo 
Adauto Mota, o problema da seca é 
muito mais complexo do que se pensa 
e ele não acredita que dinheiro vá re-
solver, pois o caso contrário, os mi-
lhões que o Governo está aplicando 
no Nordeste com o Programa de 
Emergência já teria solucionado. 
Afirmando que "seca existe desde 
que eu me entendo de gen te" , o Di-
retor do INPE (nasceu no Ceará) diz 
ainda que, além do gerenciamento 
dos recursos hídricos, o povo precisa 
aprender a conviver com a seca e o 
nordestino ainda não aprendeu. 

Afirmando que o nordestino é, aci-
ma de tudo, um místico, Adauto Mo-
ta faz um paralelo entre o modo de 
enfrentar o problema há alguns anos 
atrás e como é enfrentado agora: 
"Ant igamente a culpa da seca era de 
Deus. Hoje a culpa é do Governo". 
Ele acredita que, com ou sem seca, a 
pobreza continua existindo no inte-
rior do Nordeste. 

O problema é mais que conjuntu-
ral . E um problema religioso e cultu-
ral, diz Adauto, que vai mais adiante 
ao afirmar que "é muito difícil mudar 
um sistema desse" . Ele elogia proje-
tos como o Boqueirão, ora desenvol-
vido nas proximidades de Touros, 
mas frisa que se trata de um proje-
to isolado, que não vai resolver o 
problema. • 

É, de fato, ninguém se lembrou 
que o Rio Grande do Norte dispõe 
da sede Norte-Nordeste do Insti-
tuto Nacional de Pesquisas Espa-
ciais (INPE), que vive em contato 
permanente com o satélite 
Landsat. E também não foi lem-
brado que a Barreira do Inferno 
está realizando um dos mais avan-
çados programas de pesquisas das 
condições atmosféricas. Na reali-
dade, muita coisa tem sido esque-
cida durante esse tempo em que o 
Rio Grande do Norte e o Nordeste 
sofrem os efeitos da estiagem. 

O Landsat é um satélite que en-
via informações sobre o tempo a 
vários países do mundo. Ele tem 
permitido antecipar providências 
para prevenir problemas em paí-
ses como os Estados Unidos e a 
índia. Dotado de delicados dispo-
sitivos de sensoreamento, o satéli-
te vive traçando permanentemente 

Quando até 
a ciência 
esquece 

um perfil das condições da Terra. 
Ele ajudou muito o Governo bra-
sileiro a detectar minerais na Re-
gião Amazônica e foi um instru-
mento precioso de orientação para 
o Projeto Radam. 

POUCA CIÊNCIA — O Nordes-
te também tem desprezado muito 
as pesquisas que têm sido feitas a 
nível internacional sobre as mu-
danças no comportamento do tem-
po. Os dados que existem sobre a 
seca foram produto de projeções a 
partir de cálculos de probabilida-
des dos ciclos de chuva/seca. Mas 
as pesquisas de maior profundida-
de, como as que descobriram a in-
fluência de águas quentes em ma-
res da América do Sul, num fenô-
meno que ficou conhecido como El 
Nino, ainda não foram levadas em 
consideração. Parece que, quando 
se trata de seca, até a ciência bra-
sileira é pouco científica. 
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COMPORTAMENTO 
De repente, a 

recessão 
vence a noite 
Neste País do carnaval, do futebol 

e da inflação, tudo é motivo para se 
t ransformarem moda, e a crise, a re-
cessão, tão presentes em nossas vi-
das , é o assunto predileto em todas as 
rodas, nas conversas de esquinas, de 
bares , na praia e até nos papos infor-
mais das dondocas nos salões de be-
leza A crise é notada no rosto cansa-
do de cada um, nas ruas, em todo lu-
gar que se vá. Em compensação, a 
cada final de semana os bares conti-
nuam cheios, pois o lazer também é 
imprescindível, diriam os psicólogos 
e psiquiatras. 

Alguns estudiosos já afirmaram 
que em tempo de crise o consumo de 
álcool aumenta, e o poeta Manoel Vo-
Iontê confirma. O tato é que para al-
guns bares a crise financeira que tan-
to tem abalado a própria sobrevivên-
cia da população, não tem atingido al-
guns bares dessa província. Bares 
que se tornaram tradicionais na orla 
marítima, como o Postinho, passa 
ano e entra ano com a mesma cliente-
la, no mesmo ritmo, de segunda a se-
gunda, Segundo depoimento de Peni-
nha (José Silvestre), garçom há 36 
anos e há quatro meses na Pitzzaria 
Plock, na Felipe Camarão (Cidade Al-
ta), até agora a crise não afetou em 
nada o movimento do bar e ele acha 
até que nos últimos tempos está se 
bebendo mais, embora para o garçom 
tenha piorado, por motivos diversos. 

Para Jó, proprietário do Tirraguso, 
na descida da Ladeira do Sol, a fre-
quência aumentou desde agosto pas-
sado e pessoalmente ele não tem do 
que reclamar, principalmente de-
pois que deu prioridade, em sua ca-
sa, ao serviço de restaurante. O Tir-
raguso existe há quase dois anos e já 
foi bar da moda, com frequência de 
toda moçada natalense, daquela faixa 
que os cronistas sociais chamam de 
«geração pão com cocada», de turis-
tas (na época de verão), de boêmios, 
de intelectuais, de artistas. Depois Jô 
resolveu dar uma transformada, 
acabou com os shows ao vivo, abriu 
um pequeno dancing, deu prioridade 
ao restaurante e deu uma reformada 
geral no visual da casa, além de abrir 

de segunda a segunda, o que não 
acontecia antes. 

A frequência agora está regular, 
af irma Jô, que diz ainda que seu 
grande desafio foi deixar de ser um 
bar da moda (hoje coroa passada para 
o movimentadíssimo Boteco, lugar 
onde funcionava o antigo e saudoso 
Casa Velha). Ele credita a atual fre-
quência ao bar a essas reformas fei-
tas, como também à qualidade do 
serviço, pois " a partir do momento 
que o público nota que é bem trata-
do, ele retribui". A crise no ramo ele 
apenas tem ouvido falar, mas pes-
soalmente não pode reclamar, frisa. 

BOLIVIANOS RECLAMAM — Por 
outro lado, há quem sinta na pele, ou 
no caixa, os problemas financeiros 
enfrentados pelos brasileiros de uma 
maneira geral. No Bar dos Bolivia-
nos, o movimento é intensificado ape-
nas nos finais de semana e o que é 
pior, tem que fechar entre duas e 
três horas da manhã, por falta de fre-
guês . Antes, diz Ramiro Arce, um 
dos proprietários, " a gente virava a 

tador ambulante, que bebe o que lhe 
interessa e sai pela orla, talvez se 
sentar numa das barracas na beira da 
praia. 

O BAIXO NÃO É O MESMO — É 
bem verdade que a noite em Natal 
não se faz somente de bares da orla. 
Na cidade inteira existem vários e 
diferentes bares e a cada final de 
semana outros são inaugurados. Mas 
é na praia onde se reúne um maior 
contingente, para onde a afluência de 
pessoas é maior nos finais de sema-
na. Alguns se acomodam nos bares e 
nos botecos, outros preferem passear 
de carro (alguns consideram queimar 
gasolina) e ou mesmo estacionar na 
orla e ficar paquerando quem passa. 

A orla já foi no verão passado cha-
mada de «Baixo» (referência ao Baixo 
Leblon, no Rio de Janeiro), quando 
reunia uma população mais descon-
traída e despojada de preconceitos. 
Hoje a juventude «pão com cocada» 
desceu do ex-Rango (na Encosta Ge-
túlio Vargas e hoje o Gold Star, um 
bar de quase nenhuma frequência) e 

Noite vai ficando vazia 

noite. A venda diminuiu cinquenta 
por cento" . Além da falta de dinhei-
ro, Ramiro credita essa nova situa-
ção, também, à proximidade do Bote-
co, grande bar da moda, e à ábertura 
de novas casas noturnas, inclusive do 
Clube do Bandern, em frente. 

O Bar dos Bolivianos, antes conhe-
cido como a Mercearia, uma espécie 
de bar e cantina, é hoje um dos pon-
tos de encontro dos intelectuais, dos 
artistas que muitas vezes têm dinhei-
ro apenas para uma dose de cana 
(aguardente) no balcão. Uma outra 
característica, é que neste bar é um 
dos poucos lugares que o freguês é 
servido no balcão, o que por sua vez 
caracteriza também o típico frequen-

invadiu a praia, para desgosto de al-
guns, como o poeta Volonté. Ele se 
diz desencantado, porque está des-
cendo muito «Clockwork Orange» (re-
ferência à Laranja Mecânica, filme 
sobre a geração jovem americana), o 
que ele chama de «porra louca»). 

Volonté também cita a violência co-
mo um dos grandes problemas da 
praia e "houve até um caso com um 
colega nosso, o poeta João da Rua, 
que foi assaltado". "Antigamente a 
praia era dos poetas e intelectuais, 
hoje a burguesia tomou de conta e is-
so contribuiu para a ação dos margi-
na i s" , justifica ele. 

" O Baixo não existe mais. O que 
existe agora é a alta e a classe média 
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Bares: clientela fugindo 

ravestida", afirma Volonté. Se há 
crise nos bares, ele não acredita, em-
bora as bebidas estejam caríssimas (a 
cerveja, bebida mais consumida nes-
te País Tropical, custa entre 
Cr$ 500,00 a CrS 700,00). " É no mo-
mento de crise que o pessoal bebe 
mais É o cano de escapatória desse 
pesadelo que vivemos", concluiu Vo-
lonté. 

OUTROS RECANTOS — Como já 
foi dito anteriormente, Natal (como o 
restante do País) é uma cidade que 
assimila modismos e agora a «batuca-
da» na Praia de Ponta Negra às sex-
tas-feiras está conseguindo um gran-
de número de adeptos. A Bodega da 

Praça, na Vila de Ponta Negra, dei-
xou de ser uma opção dos moradores 
e pescadores da Vila, para receber 
frequentadores do Centro. 

Outro «pedaço» bastante frequen-
tado é na Felipe Camarão, no Bar e 
Boite Broadway, Bar Terraço e 
Pitzzaria PIock. Nos finais de sema-
na, tem se transformado em ponto de 
encontro dos adeptos e simpatizantes 
da ala gay natalense. 

Se os bares hoje não são «apinha-
dos» de gente, argumenta ainda Pe-
ninha, o garçom na Pitzzaria Plock, 
é porque estão abrindo muitos bares, 
" a t é nos conjuntos residenciais, os 
proprietários de casas estão abrindo 
b a r e s " , • 

ves e tentam se estruturar para, a 
partir daí, desenvolver um trabalho 
mais convincente. Na maioria das ve-
zes são desacreditados e não são le-
vados a sério por aqueles que estão 
no poder ou próximo dele. 

Alguns como os estudantes secun-
daristas e até universitários padecem 
as consequências da desorganização 
e seus gritos não encontram ecos nem 
respostas. Outras minorias (MR-8 e 
PT, este último já um partido legali-
zado) são ignorados, apenas aparen-
temente , porque sabe-se que há um 
temor camuflado dessas organiza-
ções, tantas e tantas vezes reprimi-
das em suas manifestações. 

Apesar de tantas barreiras, o tra-
balho continua, afirmam em coro. O 
PT, por exemplo, um partido que 
conseguiu a legalização a duras pe-
nas, concorreu às últimas eleições, 
cujos resultados decepcionou filia-
dos e militantes, além dos simpati-
zantes. Passado o período depressivo 
pós-eleição, o PT retomou seu traba-
lho, e segundo disse Márcio Capri-
glione, filiado e militante, a influên-
cia tem crescido nos últimos meses, 
a ponto de numa pesquisa realizada 
pela Folha de São Paulo ter apontado 
o PT como o segundo partido em São 
Paulo: "Tivemos agora um cresci-
mento maior do que no período da 
eleição", diz Márcio, também se re-
ferindo ao caso específico do Rio 
Grande do Norte. 

Segundo Márcio, o que está bene-

MINORIAS 

Uma maneira 
de exercer 
influência 

Há quem compare o Brasil a um 
barril de explosivo prestes a explodir. 
A política econômica do Governo 
achata cada vez mais os salários do 
trabalhador, empobrecendo e deixan-
do a pão e água a maioria da popula-
ção (e no Nordeste nem a água a po-
pulação tem direito, pois enfrenta-
mos o sexto ano consecutivo de seca), 
as questões políticas são discutidas, 
mas não resolvidas e outros tantos 
problemas se acumulam. Enquanto 
isso, as chamadas minorias políticas 
dão continuidade a seus trabalhos, 
organizam ou apoiam protestos, gre- Minorias sempre em luta 
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Márcio: desafio é o meio rural 

neficiando o PT é a própria realidade 
nacional, porque mostramos na práti-
ca qual a nossa proposta" . Ele diz 
que tem aumentado o número de par-
ticipantes nas discussões e é inegável 
que o PT ainda é um partido pequeno 
e como qualquer coisa pequena no 
País, tem suas dificuldades. Embora 
a falta de divulgação e de espaço para 
colocar as propostas, o trabalho de 
base tem encontrado ressonância. 

Conseguir a legalização do partido 
e concorrerás eleições já foi um gran-
de passo, deixa claro Márcio Capri-
glione, mas o grande desafio é conse-
guir chegar ao meio rural — o núcleo 
do PT está na cidade, esclarece ele: 
" É difícil a conscientização do ho-
mem do meio rural, principalmente 
no Nordeste, onde a relação é muito 
primária, A dominação é muito mais 
f o r t e " . 

MULHERES NA LUTA — Após o 
estardalhaço dos anos 70, em que a 
mulher brasileira se organizou e re-
solveu brigar por seus direitos, o 
movimento feminista incluiu em suas 
bandeiras de luta temas mais abran-
gentes e de interesse geral, não dei-
xando de lado a briga por mais cre-
ches, entre outros benefícios para a 
mulher, 

Presidente da Federação das Mu-
lheres do Rio Grande do Norte e 
suplente da executiva do Diretório 
Municipal do PMDB, Rosa Maria diz 
que as bandeiras que o movimento 
vem levantando desde o seu nasci-
mento, de uma certa forma são ban-
deiras que a Nação há muito tempo 

vem levantando, como eleições livres 
(antes das eleições), política econô-
mica, além da luta pela part icipado 
maior da mulher nas decisões políti-
cas do País. A seu ver, de uma certa 
forma o Estado e o País vem assu-
mindo tais bandeiras, assim como to-
dos os partidos políticos. 

Um dos fatores positivos dessas 
lutas, continua Rosa Maria, é o fato 
dessas bandeiras estarem cada vez 

Rosa: combativa 

mais presente na cabeça dos setores 
da Nação — "Pelo menos cresce a 
consciência a nível nacional. Por ou-
tro lado, faz com que os novos Gover-
nos tenham d e m o n s t r a d o maior inte-
resse por tais ques tões" . A preocu-
pação por mais creche, maior presen-
ça da mulher no Governo, mostra a 
presença da mulher, que assume seu 
papel de garantir um futuro melhor, 
argumenta Rosa. 

EDUCAÇÃO QUER VERBA — 
Quando há protestos de estudantes, 
essa classe tão incompreendida, é 
fácil ouvir comentários de pessoas da 
extrema direita maldizer o processo 
de abertura política, que permite 
" q u e se fale mal do Governo". A 
nível de Rio Grande do Norte, este 
ano os estudantes têm feito algum 
movimento, alguns dos quais vitorio-
sos, como a luta pela descentraliza-
ção da verba dos tickets. 

Segundo Edson Severiano, ex-dire-
tor da União Brasileira de Estudantes 
Secundaristas, ex-presidente do Cen-
tro Cívico do Atheneu e hoje apenas 
militante do movimento estudantil, 
a maior vitória é a maior conscientiza-
ção, para os problemas da educação 
no País, além de criar um debate so-
bre a situação do País, "pois a partir 
do momento em que você aponta so-
luções, cria um clima para resolver o 
problema", argumenta Severiano. 

Edson Severiano cita um exemplo 
histórico da participação estudantil 
nas decisões do País: " A juventude 
brasileira tem um espírito de defen-
der a Nação brasileira, basta citar o 
exemplo da luta pelo Petróleo é Nos-
so, em 1945, quando a participação 
da juventude foi importante" . Ele 
afirma que os estudantes são os pri-
meiros a i rás ruas, não só pelas ques-
tões que dizem respeito diretamente 
à classe estudantil, como nos proble-
mas do País — Lembra que no dia 21 
de setembro, na Jornada dos Traba-
lhadores, eles foram se solidarizar. 

Ele acha que se deve insistir que a 
atual política econômica é a culpada 
de muitos problemas referentes à 
educação — " a política econômica 
tem dado um corte profundo no sub-
sídio para a educação. Só esse ano 

"A gente sabe que estamos muito 
aquém das necessidades das mulhe-
res, das crianças, de todo povo. Esta-
mos vendo aí o abandono das crian-
ças. Mas a Federação quer unificar 
a presença das mulheres na socieda-
de, para fazer crescer mais ainda a 
nossa intervenção nos destinos do 
P a í s " . 

Fazendo um rápido balanço do mo-
vimento, Rosa Maria afirma que o 
que aconteceu no Estado é fruto do 
que aconteceu a nível nacional. De 
79, época de criação das organiza-
ções, até o momento, o movimento 
tem crescido cada vez mais, " a mu-
dança é que agora existe a mulher 
da massa, e não somente as intelec-
tuais, que discutiam a questão teóri-
c a " . 
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foi cortado 50% do orçamento solici-
tado pela Ministra da Educação. As 
escolas estão se encontrando em to-
tal abandono", frisou Edson. Ele 
destaca o apoio dos partidos políticos, 
notadamente da oposição, como tam-
bém da abertura de espaço no PDS 
(Partido do Governo), que criou uma 
ala jovem e está começando a discu-
tir. 

Se são levados a sério ou não, às 
chamadas minorias políticas não pa-
rece interessar muito. 

Eles continuam o trabalho na cala-
da , como o MR-8, que ainda na clan-
destinidade, luta agora pela legaliza-
ção. Enquanto isso, no Palácio do 
Planalto continua a briga pela suces-
são na Presidência da República. • 

CONJUNTURA 

Além da crise ainda vem 
a concorrência desleal 

Além da séria crise financeira que 
a t ra \essa o País, os comerciantes 
locais estão enfrentando agora pro-
blemas com a invasão das chamadas 
f irmas fantasmaá, que montam es-
critório de representação na cidade e 
concorrem em pé de igualdade com 
as firmas locais em caso de licita-
ção das empresas públicas ou priva-
das. Para evitar ou minorar os prejuí-
zos causados por essas firmas, os 
empresários do Estado se uniram e 
elaboraram um documento que foi 
entregue ao Governador José Agripi-
no Maia em que se propõe que essas 
f irmas tenham, obrigatoriamente, 
um saldo médio proporcional à con-
corrência que for participar em banco 
do Estado. 

Segundo Zildamir Soares de Ma-
ria, presidente da Federação de Dire-
tores Lojistas e diretor de A Sertane-
ja, está se pleiteando, principalmen-
te, que em caso de concorrência seja 
aumentada para 10% a diferença pa-
ra o comercio e 14% para a indústria. 
Atualmente, a diferença estabele-
cida pela Secretaria de Administra-
ção (o órgão competente nesse caso) 
é de 6%, o que é considerado pelos 
comerciantes muito pouco. O ideal, 
continua Zildamir, é não admitir con-
corrência com firma de fora, como 
acontece no Ceará. 

A participação dessas firmas fan-
tasmas prejudicam o comércio local, 
"primeiro porque vende gato por le-
bre . Vende um produto e entrega ou-
tro. Segundo por não gerar empregos 
e nem gerar tributos para o Estado e 
para o Município", argumentou ain-
da o presidente da Federação de Di-
retores Lojistas. 

"Por maior que seja a diferença 
nos preços entre as empresas locais e 
as empresas de outros Estados, é 

preferível adquirir os bens úteis às 
empresas locais, pelos benefícios so-
ciais que trará à comunidade. Sou 
totalmente favorável a que haja defe-
sas contra essas empresas fantas-
m a s " , concluiu Zildamir. 

DINHEIRO NÃO CIRCULA — Em-
bora o ramo mais prejudicado com a 
«invasão» de firmas de fora seja o de 
material de escritório, o empresário 
Paulo de Paula afirma que o setor de 
material de construção e ferragens 
de uma certa forma também sofre 
com essa concorrência desleal, embo-
ra concorra em igualdade de condi-
ções e nada fica a dever, por exemplo 
ao comércio de Recife quanto ao por-
te de empresa e estoque. 

" O dinheiro está escasso e o que 
circula aqui vem do setor primário, 
que está sendo prejudicado pela 
seca. O pouco mercado que tem, va-
mos dividir com quem não está pa-
gando imposto aqui" , diz Paulo de 
Paula, que condena o cadastramento 
em órgãos públicos ou privados de 
representantes de firmas de fora. Ele 
frisa que não é contra o estabeleci-
mento de outras firmas no Estado, 
porque , ssas firmas pagam imposto 
aqui e geram emprego, fazem o di-
nheiro circular no Estado, ao contrá-
rio das firmas «fantasmas». 

Paulo de Paula diz ainda que é 
muito mais fácil "uma empresa de fo-
ra entrar aqui com um lucro menor, 
porque se trátã de uma venda adi-
cional, fora do custo fixo de seu local 
de or igem". 

"Resta-nos fazer uma corrente pa-
ra que todas as empresas públicas ou 
privadas dêem preferência em com-
rar no Estado, para gerar dinheiro 
aqu i " , afirma o empresário. • 

O slogan "pensou em 
construir, pensou na Saci", 

já está tão difundido e 
acreditado no Rio Grande 
do Norte que são raras as 

pessoas que constroem ou 
reformam suas casas e não 

compram o material na 
Saci — Material de 

Construção Ltda., ou 
mesmo vão até a loja pedir 

informações sobre produtos 
e detalhes técnicos. Ê, 
primeiramente, uma 

questão de bom senso. A 
empresa já é uma tradição 

de mais de vinte anos, 
vendendo bons produtos 
ao norte-riograndense, 

comercializando as grandes 
marcas. Depois, são os 

bons preços e os 
convidativos planos de 

pagamento. Engenheiros, 
arquitetos, investidores do 

setor e até mesmo 
donas-de-casa "na-hora de 

construir, pensam na 
Saci". E, se você vai 

construir, pense também 
na Saci. 

Pte. Bandeira, 828 Tels : 223-3626/ 3627 /3628 
Av. Rio Branco, 304 Ribeira — Nata l -RN 
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CULTURA 

DINIZ GRILO, LUNAR E 
ALTERNANTE, EXPÕE PELA 

SEGUNDA VEZ SUAS 
VISÕES DO MUNDO 

Diniz Grilo, auto-retrato 

Diniz Grilo, de 26 
anos, expõe individual-
mente pela segunda vez, 
embora tenha participa-
do já de numerosas cole-
tivas. Sua pintura tem 
como qualidade inicial a 
concisão, obtida em 
aproximadamente dez 
anos de exercícios diá-
rios. 

Há na pintura de Diniz 
Grilo um inegável entro-
samento entre a forma e 
a cor, em visível contras-
te com a produção local 
de outros artistas positi-
vamente neo-barrocos. 
Diniz Grilo, contido e ra-
cional, trabalha com in-
teligência uma temática 
inusitada que o inscreve, 
de certa forma, entre 
aqueles artistas do non-
sense e da fantasia. Sem 
dúvida, um artista para-
doxal, dividido entre o 
imaginário e o real, que, 
em sua obra, se interpe-
netram e se confundem, 
criando por vezes uma 
atmosfera de iminente 
tensão. Diniz Grilo cria 
um mundo hipotético, 
mas plausível, numa an-
tevisão medonha de ho-
mens automatizados e 
insensíveis. 

Colaborador de 
RN/ECONÔMICO, tem 
produzido retratos de 
conhecidas personalida-
des locais, se constituin-
do, hoje, no retratista 
preferido das socialites. 
Nesta entrevista ele fala 
sobre sua vida e sua ar-
te, no momento em que 
sua pintura pode ser vis-
ta (e admirada) na Gale-
ria da Biblioteca Câmara 
Cascudo. 

F.J — Como você defi-
niria sua arte? 

DG — Como uma for-
ma de recolhimento. 
Mas , também, de refle-
xão. 

F.J — Não há na sua 

arte um componente de 
evasão? 

DG — Deste mundo 
ninguém escapa. Nin-
guém consegue escapar 
de si mesmo. Lutamos 
com as precárias armas 
que temos ao nosso al-
cance. 

F.I — Qual seria, a seu 
ver, o mundo ideal? 

DG — Uma casa fe-
chada , se possível na Re-
dinha , onde não brilhas-
se jamais o sol. 

FJ — O que o encami-

nhou para o exercício da 
pintura? 

DG — O desejo de re-
sistir . Essa curiosidade 
que tem todo artista de 
saber os limites de suas 
forças humanas. 

FJ — O que o singula-
riza em confronto com os 
artistas natalenses de 
sua geração? 

DG — A constância. 
Apesar do desânimo de 
que sou presa diante da 
mediocridade triunfante. 

F J — Você é tido como 

uma pessoa extrema-
mente arredia a grupos 
artísticos. Não lhe agra-
da a vida em comunida-
de? 

DG — Simplesmente 
f requento outros mun-
dos. 

FJ — Como você en-
cara o Prêmio Governa-
dor do Estado, como es-
trutura e como significa-
do? 

DG — Como estrutu-
ra, um desperdício de 
verbas . Como significa-
do, um acinte a nossa in-
teligência. Na verdade 
não significa nada para o 
art is ta , além de um cer-
tificado e de algum di-
nheiro. Pouco, aliás. 

FJ — Que sugestões 
você daria para o seu 
aperfeiçoamento? 

DG — Que se trans-
forme em algo significa-
tivo, através de discus-
sões. Que abra oportuni-
dade para outros artis-
tas , e não somente para 
es te grupo de «afilha-
dos» que aí está e que, 
vergonhosamente, arre-
bata todos os prêmios, 
todos os anos. O Prêmio 
Governador do Estado 
precisa ser moralizado. 
Mas para tanto precisa-
mos de homens que pro-
fessem altas virtudes. 

FJ — Você não está 
satisfeito com a chamada 
política cultural? 

DG — Não há política 
cultural aqui. Há compa-
drio e irresponsabilida-
de . 

FJ — Mas você este 
ano obteve o terceiro lu-
gar no Prêmio Governa-
dor do Estado... 

DG — Justamente por 
isso me sinto à vontade 
para criticar. Ninguém 
vai me acusar de ressen-
t imentos. 

FJ — Como você defi-
niria o homem Diniz Gri-
lo? 
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CULTURA 
DG — Você já me defi-

niu certa ocasião. Um 
ente lunar e alternante. 

RITMO ELEGANTE 
— O artista plástico íta-
lo Trindade esperou 
quase dez anos para rea-
lizar uma primeira expo-
sição individual de seus 
trabalhos e assim mes-
mo depois que obteve, 
por unanimidade, o Prê-
mio Governador do Esta-
do 82. 

Valeu esperar tanto 
tempo. ítalo Trindade é, 
hoje, um artista maduro, 
disciplinado e exigente 
com a sua arte, que se 
desdobra numa pesqui-
sa de formas e cores des-
pojadas e agressivas. 

ítalo Trindade traba-
lha pequenas áreas, ob-
tendo do uso competente 
de técnicas diversas, 
uma inusitada transpa-
rência que o aproxima, 
de certa forma, de uma 
arte musical por excelên-
cia. Há nele, também, 
uma gama de andantes, 
de scherzzos e de ritmos, 
de fato, bem tempera-
dos que despertam emo-
ções estéticas no amador 
mais requintado. 

ÁGUAS LIGEIRAS — 
O mossoroense Gustavo 
Luz estréia em livro. E, 
se não possui ainda um 
exato domínio da pala-
vra, que é na verdade 
uma longa e difícil con-
quista do poeta, já se 
mostra, pelo menos, um 
sensível leitor de Virgí-
nia Woolf, de quem 
transcreve um parágra-
fo do romance As Ondas. 
Jus tamente aquela que 
reflete e sintetiza a luta 
mais árdua do poeta, 
criador de mitos, com a 
palavra. 

Em Chuva de Palavras 
Gustavo Luz deixa entre-
ver um poeta curioso, 
escrevendo, evidente-

mente , sob influxos 
emocionais, mas sem 
perder o fio crítico que o 
encaminha, no melhor 
de sua poesia, para o 
questionamento de valo-
res enferrujados pela 
unanimidade de uma so-
ciedade estanque, sem-
pre apta a exercer a sua 
força contra aqueles que 
se rebelam e fogem ao 
freio das convenções. 

VISITA DE CRÍTICO 
— O crítico Olney Krü-
se, do Jornal da Tarde 
(São Paulo), esteve visi-
tando o Estado, perma-
necendo em Natal du-
rante uma semana. Aqui 
teve como anfitriões e ci-
cerones a atriz Socorro 
Figueiredo e o titular 
des ta coluna, seu colega 
da Associação Brasileira 
de Críticos de Arte e da 
AICA. Compareceu à 
aber tura do Circuito de 
Artes Plásticas, mostra 
que reuniu no Teatro 
Alberto Maranhão uma 
panorâmica, embora dis-
torcida, da produção ar-
tística do Rio Grande do 
Norte. 

Além de crítico e jor-
nalista, Olney Kríise é 
responsável pela primei-
ra Mostra do Kitsch rea-
lizada no Brasil e tem 
obtido prêmios, inclusi-
ve no exterior, como fo-
tógrafo. Amigo do Rio 
Grande do Norte, tem 
colaborado com a Pina-
coteca do Estado, manti-
da pela Fundação José 
Augusto, conseguindo 
junto a artistas doações 
de obras para o seu acer-
vo. Dentre os artistas 
a tuantes entre nós, ele 
destaca o trabalho de 
Vicente Vitoriano, Fer-
nando Gurgel, Diniz Gri-
lo e Erasmo Costa An-
drade , com os quais 
manteve contato, "ape-
sar de estar de fér ias" . 

Olney Kriise pretende 
a judar na criação (aten-
ção Roberto Varela) de 
um pequeno Museu de 
Arte na cidade de Ceará 
Mirim. Para tanto se 
propõe conseguir doa-
ções, num gesto de des-
prendimento que nos 
comove a todos e serve 
de exemplo àqueles que, 
aqui, nada fazem nem 
deixam que os outros fa-
çam. 

Olney Kriise 

PARTO DIFÍCIL — 
Estréia ainda este mês, 
pelo Elenco Oficial do 
Teatro Alberto Mara-
nhão, a peça Aixjo Ne-
gro, um dramalhão anti-
go e demodé, desentra-
nhado dentre o que o 
teatrólogo Nelson Ro-
drigues tem de mais 
inexpressivo em sua 
obra. 

Até aqui, nada de 
mais . Todo grupo tem 
direito de montar peças 
obsoletas, se lhe apraz. 
Mas acontece que, des-
de a sua criação, o Elen-
co vem sendo questiona-
do também por motivos 
vários. Embora osten-
tando a condição de gru-
po «oficial», nunca ficou 
estabelecido quanto o 
Estado pagará aos ato-
res . E isto porque o seu 
criador, Iaperí Araújo, 
faz vista grossa diante 
da questão que se impõe 
como uma prioridade. 

Afinal os integrantes do 
grupo fazem despesas 
de seu próprio bolso, co-
mo é o caso — por exem-
plo — do bailarino Ro-
osevelt Pimenta, que, 
para chegar ao Teatro 
dentro do horário de en-
saios, vê-se obrigado a 
utilizar o serviço de tá-
xis. E lógico que, em se 
t ratando de um «Elenco 
Oficial», o TAM teria, 
pelo menos, que arcar 
com estas despesas. 

Mas os atores enfren-
tam outras dificuldades, 
inclusive a falta de espa-
ço para realizar seus en-
saios. Ao contrário de 
seu antecessor, que difi-
cultava ao máximo a uti-
lização do Teatro pelos 
grupos locais, o novo su-
perintendente de nossa 
principal Casa de Espe-
táculos, médico Iaperi 
Araújo, tem cedido in-
discriminadamente a to-
dos os pedidos e solicita-
ções, mesmo em detri-
mento dos interesses do 
Elenco Oficial, que, dias 
atrás, foi desalojado do 
palco pelos alunos de um 
curso de manequins. 

Merece ressalva 
igualmente, a escolha do 
texto, que nada acres-
centa e cuja validade 
tem sido posta em dúvi-
da até mesmo por alguns 
atores. Parece estranho 
que um grupo que se diz 
oficial, criado para ani-
mar o TAM, dê as costas 
aos autores locais, num 
gesto arbitrário que alie-
na e fere o esforço e a 
dedicação de autores co-
mo Jobel Costa, Racine 
Santos e Águeda Fer-
reira e que, por outro 
lado, desestimula, entre 
nós, o trabalho intelec-
tual. Aviltado por aque-
les que posam de inte-
lectuais. 

FRANKLIN JORGE 
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FUTEBOL 

As crises crônicas chegam 
a um ponto insuportável 

O presidente do Alecrim, Júnior 
Jácome, disse 50 dias após sua posse 
na direção do clube, que para se diri-
gir uma entidade encontra-se uma sé-
rie de dificuldades devido a própria 
estrutura existente no futebol do Rio 
Grande do Norte. Citou como exem-
plos uma série de decisões errôneas, 
de dinheiro mal empregado e tudo is-
so complica para que uma "adminis-
tração seja boa, seja coerente" . Em 
termos de Alecrim para quem está de 
fora "pensa que o clube tem uma es-
trutura já edificada, já definida ou 
pelo menos com um alicerce, um em-
basamento já seguro" quando na rea-
lidade se penetra apercebe-se que "é 
um negócio que não existe, que é um 
negócio superficial". Afirmou que ao 
chegar ao alvi-verde pensava-se num 
débito em termos de 25 milhões de 
cruzeiros e "quando a gente assume 
é uma dívida diferente, o dobro pra-
t icamente" : 

"Nossa dívida com o FGTS e INPS 
tem complicado muito. Uma causa 
disso aí, de vermos o futebol como 
empresa é exatamente o imediatis-
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mo dos nossos dirigentes, a falta de 
um planejamento e também a pró-
pria estrutura já existente. Então, 
quando a gente tenta fazer uma mo-
dificação nessa estrutura, a gente en-

Pequenos clubes: difícil 

contra uma certa dificuldade. Eu 
acho que é preciso ter muita cora-
gem para não sermos absorvidos por 
essa es t ru tu ra" . 

O fato do Alecrim ter uma estrutu-

ra superficial, segundo seu presiden-
te, no entanto se percebe — e esse 
foi um dos motivos para que ele acei-
tasse a presidência do clube — que se 
for feito um trabalho com seriedade é 
viável. Esclareceu em seguida que 
"aqu i não vai nenhuma crítica as 
administrações anteriores e todos 
que por aqui já passaram fizeram tra-
balhos sér ios" mas acha que houve 
um certo relaxamento: 

"Então se nós conseguirmos fazer 
um trabalho sério, realmente volta-
do para o Alecrim e não em benefí-
cio de pessoas ou de grupos de pes-
soas a gente percebe que o Alecrim é 
viável e tem condições de se recupe-
rar . Agora, é preciso existir a com-
preensão de todos e a colaboração. 
Porque uma, duas ou um grupo de 
pessoas não tem condições de levar o 
Alecrim ou qualquer outro clube no 
Rio Grande do Norte ou no Brasil". 

SORTE — Júnior Jácome afirma 
que teve sorte na escolha de sua dire-
toria, embora diga também que, com 
raras exceções, alguns diretores fugi-
ram às suas responsabilidades dentro 
do clube. Diz que vem sentindo a fal-
ta de apoio de outras pessoas que an-
tes lhes prometeram ajuda. Citou em 
seguida que conselheiros do clube 
que lhe confirmaram apoio agora já 
não se fazem presentes. 

Exemplifica isso ao afirmar que em 
conversa com Severino Lopes os dois 
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chegaram a conclusão que existem 
três tipos de pessoas que convivem 
com a diretoria: 

"Existe aquele que realmente aju-
da em qualquer situação, seja numa 
situação financeira boa ou difícil; 
existe aquele intelectual, que só faz 
dar idéias e que fica nisso mesmo, só 
na sugestão sem tentar pôr em práti-
ca aquelas idéias e uma terceira que é 
aquela que tenta trabalhar no Ale-
crim visando o proveito próprio. 

DIFICULDADES — Uma dificul 
dade séria e grave para o presidente 
do Alecrim é sobreviver de rendas e 
disse em seguida que é mais fácil se 
dirigi - o ABC porque é um clube que 
pode contar com sua torcida, desde 
que a equipe venha bem, porque vai 
ter um respaldo para fazer um time 
bom. Afirmou também que o alvine-
gro tem em seu favor esse ano o fato 
de poder contar com uma boa equipe, 
salientando em seguida que isso não 
acontecia em anos anteriores quando 
não levava público ao estádio: 

"Dentro do Alecrim poderia acon-
tecer o mesmo. A gente poderia in-
vestir em termos de bons valores e 
poderíamos ter esse respaldo. Só que 
esse respaldo, eu acho, não daria pa-
ra cobrir a nossa folha de pagamen-
tos. É exatamente por esse motivo 
que nós queremos ver o Alecrim de 
outra maneira, ver se a gente tem 
condições de tirar o maior proveito 
da nossa sede campestre" . 

O futebol do Rio Grande do Nor-
te está dividido em duas fases: a 
primeira, a do Juvenal Lamartine, 
nos tempos heróicos de ídolos 
inesquecíveis como Ribamar e Jor-
ginho; a segunda, a do Castelão, 
onde prevaleceram os jogadores 
importados. Qual das duas a me-
lhor? Os especialistas não chegam 
a se dividir porque as duas fases, 
de certo modo, não têm compara-
ção. São duas etapas distintas. Na 
primeira, os clubes do Rio Grande 
do Norte pensavam em dimensões 
mais modestas e agiam com mais 
realismo, dentro das suas disponi-
bilidades. 0 público do Juvenal 
Lamartine era caseiro, não chega-
va a 30 mil pessoas, as rendas mo-
destas. Mas os gastos também 
eram modestos e quase compatí-
veis com as arrecadações dos clu-
bes. Dentro desse equilíbrio, foi 
possível ao América chegar à con-

U C A M 
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Alecrim: difícil de manter 

Comentou que com o recolhimento 
feito através do associado e as arre-
cadações no Castelão com relação ao 
futebol, o clube terá condições de 
manter uma boa equipe: "Isso foi o 
meu d i lema" ao assumir a direção 
porque "os torcedores e as vezes 
também a imprensa, são um pouco 
imediatistas porque vivem em função 
de resul tados" e isso acontece com 
todos os presidentes que são pressio-
nados a contratar e " eu assumi já 
com o bonde andando" — o ABC já 
tinha vencido o primeiro turno do 

Campeonato — ao receber o clube 
numa situação financeira difícil: 

" E u tinha duas opções: contratar 
e consequentemente aumentar essa 
dívida do Alecrim e, como conse-
quência disso também, iria perceber 
que eu prejudicaria dois ou três me-
ses, que é o que está faltando para 
terminar o Campeonato, estragando 
toda a minha administração que ain-
da está pela f r en te" . 

"A outra hipótese", continua, "se-
ria manter a equipe e tentar diminuir 
a dívida do clube para só no ano se-

As duas 
etapas 
de um 

futebol 
dição de clube de futebol e clube 
social com patrimônio invejável e 
sólido. O ABC também conseguiu 
a sua sede. E até o Santa Cruz 
dispunha de suas respeitáveis ins-
talações na praia do Meio, entre 
outras agremiações que iam con-
seguindo sobreviver dentro de 
uma estrutura realística. 

O SONHO DO CASTELÃO — 

Com o Castelão e o Campeonato 
Nacional as coisas mudaram. Hou-
ve necessidade de elevar o nível 
aparente das equipes para enfren-
tar os adversários de fora dentro 
de um palco maior e um público 
que dobrou, atraído não exata-
mente pelo futebol, mas pelo está-
dio e os visitantes. Os clubes de 
Natal saíram do realismo e entra-
ram na mesma ciranda das de-
mais agremiações brasileiras, in-
flacionando salários e se entregan-
do a uma corrida maluca por atra-
ções — mesmo que fossem de fal-
so brilho. O resultado é o caos da 
atualidade: as dívidas chegam a 
ameaçar a solidez de patrimônios 
ameaçados sem que, em campo, 
as supostas estrelas correspondam 
aos esforços para contratá-las. 
Quando nada com o mesmo empe-
nho continuado dos Jorginhos e 
Ribamares. 
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guinte partirmos realmente para uma 
boa equ ipe" . O presidente explica 
que preferiu essa segunda hipótese 
por achar que tem condições para tal: 
"Man te rmos essa equipe com os sa-
lários em dias e diminuirmos a nossa 
d ív ida" e para o ano partir para fa-
zer uma equipe que o torcedor possa 
ir ao Castelão seguro de que seu time 
dará a vitória. 

Outro problema que Júnior Jáco-
me considera sério é a falta de pres-
tação de contas por parte de direto-
rias anteriores e "eu não queria nem 
tocar no assunto porque no dia de ho-
je — 12 de outubro de 1983 — ainda 
não recebi a prestação de contas" . 
Mas salienta que não vai nenhuma 
crítica a administração anterior de 
Cícero Florêncio, no entanto concor-

equipe que foram em torno de 4 mi-
lhões e 100 mil, o clube já arrecadou 
em torno de 10 milhões de cruzei-
ros. Júnior afirma que isso significa 
dizer que "en t ra dinheiro no Ale-
c r i m " mas a diretoria fica sem condi-
ções de fazer um planejamento, de 
saber que tipo de contas deve-se pa-
gar: 

" A gente fica sem um critério de 
prioridade. E isso atrapalha até a 
nossa própria administração, porque 
a minha intenção é de pagar o que eu 
devo. Eu não admito que alguém che-
gue nos cobrando e eu fique sempre 
pedindo para ele vir tal dia. Assim eu 
não vou ficar satisfeito comigo mes-
m o " . 

Comentou ainda que se tivesse em 
mãos a prestação de contas poderia 

Rui Barbosa, disse que dirigir um 
clube de futebol hoje é um dos maio-
res sacrifícios que um administrador 
pode fazer. Mas confirma que esse 
sacrifício se torna maior ainda 
quando esse dirigente é um torce-
dor. No caso específico do ABC "nós 
pegamos um clube com problemas, 
com contas a paga r" mas isentando 
isso, deixando de lado esse proble-
ma de débitos de administrações 
anteriores vê-se o seguinte: 

"Hoje tudo sobe geralmente cem 
por cento e o contrato com jogador 
não se tem nunca uma renovação que 
seja inferior também a 100 por cento, 
além de pagarmos luvas de renova-
ção. Quando nós queremos contratar 
um jogador pertencente a outro clube 
se não é para comprar o passe, por-

M.+Jtía-'-

Equipes caras de hoje 

da em dizer que "não custaria nada 
que ao terminar sua gestão, a pessoa 
já estivesse com sua prestação de 
contas p repa rada" e apresentá-la ao 
Conselho Fiscal. 

Salientou em seguida que o fato da 
não apresentação da prestação de 
contas dá margens para que se ou-
çam insinuações, pessoas que fazem 
perguntas «inocentes» a respeito do 
assunto. Quer dizer: a apresentação 
serve para evitar badalações, evita 
que "pessoas digam coisas que real-
mente não aconteceram". 

Referiu-se também como sendo a 
prestação de contas o fato mais ideal 
para que os que assumem tomem 
consciência da realidade atual das fi-
nanças do clube porque " a gente es-
tá aqui no Alecrim sem saber o que 
f aze r " . Citou em seguida que sua 
administração já prestou contas do 
primeiro mês e nesse período, levan-
do-se em consideração as arrecada-
ções com as partidas realizadas pela 

\ m 
Rui: só dificuldades 

fazer um planejamento, suspendendo 
todos os pagamentos por trinta dias, 
e a partir daí " tocar o barco pra 
f r e n t e " mas sem a prestação de con-
tas, afirma enfaticamente, "fica mui-
to difícil". 

NO ABC — O presidente do ABC, 

que hoje um clube do Rio Grande do 
Norte não pode, praticamente, com-
prar o passe de um jogador, mas 
quando ele pede por empréstimo ele 
paga «x» cruzeiros ao clube, depois 
paga «x» cruzeiros de luvas e acerta 
os salários. 

O ingresso nunca acompanhou, 
continua, o índice de reajuste d s sa 
lários dos atletas e tem-se que conta-
bilizar também os bichos pagos por 
partidas ganhas; material esportivo 
que sobe além de 150 por cento por-
que foi considerado supérfluo. Rui 
Barbosa afirma que em relação à 
receita com a despesa de futebol acha 
que, principalmente no nosso Estado, 
está muito defazada: 

" E preciso que os dirigentes te-
nham muita habilidade, saibam 
rolar dívidas porque esse é que é o 
detalhe principal: saber rolar dívidas 
para poder manter uma equipe de fu-
tebol" . 

MASSA FALIDA — Muitas vezes 
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não se pode planejar num clube de 
futebol e aí reside a grande dificulda-
de. Rui Barbosa diz que numa empre-
sa privada — como no caso a 
sua — há todo um planejamento: 
' " /ocê tem um contrato e sabe a 
receita que entra e a despesa que sai, 
sabe se esse contrato dá lucro ou pre-
ju ízo" e isso prepara o empresário 
para qualquer eventualidade. No ca-
so dc um clube como o ABC depende 
da torcida: 

"Hoje, por exemplo, nós temos um 
Clássico como ABC e América e eu 
estou surpreso. A torcida era para 
estar no estádio. O ABC perdeu uma 
partida contra o América de um a ze-
ro e isso não quer dizer que o time es-
teja r l im". 

No entanto, ele afirma que entende 
o momento crítico por que passa o 
País e isso traz mais problemas por-
que futebol se planeja em cima das 
grandes rendas proporcionadas nos 
clássicos e "essa negativa vai me tra-
zer mais problemas para o controle 
financeiro do clube". 

GASTOS PRÓPRIOS — O presi-
dente do ABC disse que, na realida-
de, os gastos do clube são dos bolsos 
de alguns diretores: "Digo eu, por-
que Sebastião Medeiros me ajudou 
muito e no momento ele parou um 
pouco e tem suas razões" pois nin-
guém tem obrigação de fazer isso: 

"Eu fico numa situação muito di-
fícil porque tenho um mandato legis-
lativo e quando o pessoal vem me 
cobrar uma dívida não cobra de um 
presidente do ABC, vem cobrar uma 
dívida de Rui Barbosa que nunca dei-
xou de pagar a ninguém; Rui Barbosa 
que é presidente da Emserv; Rui Bar-
bosa deputado. Então, muitas vezes 
eu me sinto tão constrangido de uma 
pessoa vir mais de uma vez me fazer 
uma cobrança que tenho que arcar 
eu mesmo ou contar com ajuda dos 
nossos negócios para assumir respon-
sabilidades do ABC, tanto na minha 
administração quanto de administra-
ções anter iores" . 

Rui Barbosa explica que o proble-
ma deixado pelas administrações an-
teriores se estende e afirma que só 
em uma semana o clube teve que pa-
gar 4 milhões e 800 mil cruzeiros de 
dívidas contraídas em outra gestão, 
afirmando em seguida que para se 
demonstrar a dificuldade de um diri-
gente basta se verificar que dificil-
mente, exceto nos clássicos, uma ren-
da alcança esse valor pago. Enfatiza 
ainda que os encargos sociais conti-
nuam sendo também um grande pro-

blema embora o clube já tenha salda-
do .par te dessa dívida e procurando 
não deixar, de forma alguma, que se 
acumule dívida com INPS e FGTS da 
administração atual: 

"Essas dívidas de encargos sociais 
são uma realidade porque você não 
pode deixar de pagar os salários dos 
jogadores para pagar encargos so-
ciais. Então, quando sobra é que se 
paga INPS e FGTS". 

O presidente do ABC afirma tam-
bém que há uma necessidade muito 
grande no sentido de que a torcida 
do clube a jude um pouco mais porque 
"nós pegamos um ABC liquidado e 
eu chego até a pensar que se não ti-
vesse assumido o clube talvez nem 
existisse mais o ABC" porque tinha 
uma série de jogadores com salários 

atrasados e não tinha quem se res-
ponsabilizasse por esses quatro me-
ses de salários e "nós tivemos que 
assumir porque senão eles iriam para 
a Junta e o único patrimônio que nós 
temos é a Vila Olímpica possivelmen-
te seria penhorado": 

" M a s conseguimos superar isso, 
conseguimos fazer uma equipe de 
futebol a altura e ainda não temos 
tido muita compreensão. 

Ultimamente tive um desgosto 
muito violento quando o ABC perdeu 
por um a zero para o América obri-
gando a partirmos para uma melhor 
de t rês pontos e recebi muitos telefo-
nemas dizendo se era «arrumadinho» 
mas isso faz parte também da vida de 
um dirigente de clube de massa. • 

SE UM PARENTE OU AMIGO CHEGAR VOCÊ TEM UM CARRO PARA LHE CEDER? 

De repente, chega, sem carro, aquele parente querido ou aquele 
amigo que há muito tempo não via e hospeda-se em sua casa. 

Certamente, você não terá um carro para lhe emprestar, nem pode 
ceder o seu. Você trabalha, tem obrigaçOes... Mas, também, não 

quer que aquela grata pessoa fique a pé. Andar pela cidade de 
ônibus ou táxi, que coisa desagradável. A Auto-Locadora DUDU 

existe para resolver também problemas dessa natureza. Quando seu 
hóspede chegar sem carro, leve-o até DUDU. Lá ele terá opções de 

escolher os mais variados tipos de veículos. Do Fusca ao Opala 
Diplomata. E, se for necessário, requesite um motorista. Deixar a pé 

aquela pessoa tão importante, não fica bem. É até um ato de 
desapreço. Seu hóspede, quando chegar, "bote ele num carro da 

Auto-Locadora DUDU'". Ele vai ficar imensamente satisfeito e 
agradecido. E, quanto a você, com a consciência tranquila de ter 

atendido com cortesia e solicitude aquela pessoa que lhe é tão cara. 

AUTO 
LOCADORA D lUlDlU 

• Av. Rio Branco - 420 - Centro • Box Aeroporto Internacional 
> A u g u s t o S e v e r o J - o ^ ; 222-4144/222-0501 223-1106/272-2446-Natal-RN 
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ARTIGO 

Que é Juizado 
de Pequenas Causas? 

MÁRIO MOACYR PORTO 

A Justiça é, por unânime consenso, morosa, cara e 
elitista. Cremos que o remédio para tão grave anoma-
lia seria uma reforma da Constituição Federal no sen-
tido de conferir ao Poder Judiciário autonomia admi-
nistrativa e financeira, de modo de livrá-lo da depen-
dência do Poder Executivo. Mas enquanto a reforma 
não vem, é dever de todos nós, notadamente advoga-
dos e magistrados, empenharmo-nos no esforço co-
mum de minorar a deplorável situação dos serviços 
forenses. 

No Rio Grande do Norte a carência de recursos ma-
teriais indispensáveis para um desempenho razoável 
da atividade judicial, assume cada dia uma maior 
gravidade. Não há espaço físico para a instalação dos 
serviços, ocorre uma deplorável desorganização no 
andamento das atividades do foro, carece o Tribunal 
do essencial: máquinas de datilografia, birôs, armá-
rios, cofre e até papel de expediente, etc. E de par 
com todo esse cortejo de fatores negativos, ^junta-se a 
desídia notória de alguns juízes e serventuários da 
Justiça. 

A Ordem dos Advogados não tem recursos ou po-
deres para remediar a situação, que depende, princi-
palmente, da iniciativa das autoridades judiciárias e a 
colaboração do chefe do Poder Executivo. A boa admi-
nistração da Justiça é um dever indeclinável do Esta-
do, determinado na Constituição. Uma Justiça rápida 
e pouco onerosa é um decisivo fator para a obtenção 
da concórdia social. Infelizmente, as leis não são cum-
pridas e a máquina do Estado não funciona com a efi-
ciência que seria de desejar-se. 

A Ordem dos Advogados, seção do Rio Grande do 
Norte, convencida que é "melhor acender uma vela 
do que maldizer a escuridão", deliberou instalar entre 
nós o chamado "Juízo de pequenas causas", isto é, 
uma Justiça eficaz e gratuita, para atender as pessoas 
de pequenos recursos que não podem ou não querem 
recorrer a Justiça Comum, ou por que os interesses 
em jogo são de pequena monta e não compensam os 
gastos sempre elevados do aparelho judiciário, ou não 
querem se submeter as delongas da Justiça, onde os 
processos quase sempre se arrastam por meses e até 
anos. No Rio Grande do Sul e no Paraná já funcionam 
com sucesso o "Juizado das pequenas causas". Agora 
a OAB, com a colaboração da Associação dos Magis-
trados do Rio Grande do Norte, pretendem instalar na 
sede da Ordem (Avenida Junqueira Aires, Natal), es-
se "Juizado" que, a rigor, é uma Justiça que se ba-
seia na conciliação das partes e, quando não é possível 
a conciliação, em uma decisão proferida por árbitros, 
uma espécie de juízes de fato. 

Damos abaixo as informações essenciais sobre o 
funcionamento do Juizado de Conciliação e Arbitra-
mento, conforme se procede no Rio Grande do Sul, 
com sucesso crescente: 

I — Todo o interessado, para iniciar o procedimen-
to de conciliação e arbitramento, narrará resumida-
mente os fatos ao escrivão, que os anotará em uma fi-
cha, com nome e endereço das partes; 

2 — Feito o registro da reclamação, o escrivão 
preencherá um formulário, convidando o reclamado a 
comparecer a sessão designada, expedindo-se o convi-
te pelo Correio, podendo o convite ser conduzido pelo 
próprio reclamante; 

3 — No dia e hora designados, estando presente as 
duas partes, o Escrivão encaminhará as partes à pre-
sença do árbitro, que tentará a conciliação entre recla-
mante e reclamado. Não é necessário a presença de 
advogado, mas se alguma das partes se apresentar 
acompanhado por advogado e a outra não, será no-
meado um advogado para defender os interesses des-
te último. O mandato poderá ser verbal; 

4 — Obtida a conciliação, será lavrado termo, que 
as partes assinarão com duas testemunhas. Não sendo 
possível a conciliação, o árbitro proporá que a pendên-
cia seja resolvida por arbitramento. Caso o arbitra-
mento seja aceito pelas partes, elas assinarão termo 
de compromisso; 

5 — Firmado o termo de compromisso, o árbitro 
decidirá a questão imediatamente, ou designará dia 
próximo, com menção da hora, para as partes oferece-
rem as suas provas, após o que decidirá o árbitro por 
escrito; 

6 — Todo o procedimento será oral. 0 árbitro, na 
decisão da pendência, aplicará as leis que regem a 
matéria controvertida, e terá em conta que a lei deve-
rá ser interpretada segundo os fins sociais a que ela se 
dirige.e as exigências do bem comum. 0 laudo arbitral 
será homologado pelo juiz togado (assunto ainda a ser 
definido); 

7 — Somente pessoa física poderá pleitear perante 
o "Juizado de pequenas causas" mas o procedimento 
poderá ser intentado contra pessoa jurídica. 

Em termos gerais, assim funcionará o Juizado de 
Conciliação e Julgamento, que tem apoio no artigo 
1025, do Código Civil, sendo de acrescentar-se que a 
transação produz o efeito de coisa julgada, convindo 
repetir e realçar que o acordo somente se admite em 
relação a direitos patrimoniais de caráter privado. 
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COMPLEXO 
QUÍMICO-METALÚRGICO 

DO RIO GRANDE DO NORTE 
0 QUE SE FEZ ATÉ 

• ! 

AGORA 
TÍTULO OBJETIVO ÓRGÃO EXECUTOR VALOR EM CR$ 

(histórico) 

1 Projeto Magnésio -1977 Avaliação das tecnologias, 
matérias-primas e mercado 
para magnésio 

CTA 40.000,00 

Estudo de viabilidade do tra-
I tamento deáguas-mães -1980 

Determinação da viabilidade 
técnica-econômica de uma 
unidade de magnésio metálico 

CTA 
TECNOMETAL 

1.900.000,00 

Apoio ao Estudo de viabilida-
de-1981/1982 

Desenvolvimento, em labora-
tório, das operações de evapo-
ração e dessulfatação de áaua-
mãe 

Análise Química, distribuição 
e disponibilidade de água-
mãe 

Ensaios de evaporação, em 
Macau 

CTA 

CDM/RN 

UFRN 

2.600.000,00 

ü.000.000,00 

5.400.000,00 

Alternativas Energéticas para 
I secagem-1981 

Análise comparativa das fon-
tes energéticas, disponíveis 
no RN, para secagem do clore-
to de magnésio 

ENGEVIX 1.300.000,00 

Projeto Boro -1982 Desenvolvimento, em labora-
tório, de técnica para extração 
do boro das águas-mães 

CTA/SIC/CDM 4.900.000,00 

Projeto Eletrólise e Seca-
gem -1982 

Projeto de uma célula piloto 
de eletrólise e seleção de téc-
nica para secagem do cloreto 
de magnésio 

CTA 5.843.000,00 

Projeto Sulfatos -1982 Desenvolvimento de processo Paulo Abib Engenharia S/A 28.000.000,00 

Projeto Sulfatos -1982/1983 =>rojeto de planta piloto para 
jnidadedé sulfato Paulo Abib Engenharia S/A 

28.000.000,00 I 

I Com o decisivo apoio do Governador José AariDi- cio — <íir , 
no, foi criada, recentemente, a Unidade d l Ge- d o ^ m ó L ^ c ^ 
rência do Complexo Químico-Metalúrgico do Rio c re taS 'd?P íJS tam2!^HT Í S ^ L A N ~ S e" 
Grande do Norte, órgão encarregado de enfatizar púbHca - q^e caCHs con ta to^ fTn^ ' 3 0 3 R e " 
o desenvolvimento do programa. A Unidade con- aporte de Cursos financeiros para 
centra ações da Secretaria de Indústria e Comér-
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Menor Pre 

Muitas lojas diminuem o preço para não sofrer com a queda das vendas 

COMÉRCIO 
A queda de vendas foi tfio 

grande que Natal será bom 
A aproximação do fim do ano não 

quer dizer que o comércio de Natal 
respire aliviado por estar perto de se 
ver livre de mais um período ruim. Se 
os meses de agosto, setembro e outu-
bro foram os piores de toda a existên-
cia do comércio da cidade, segundo 
deixa entrever o Presidente do Clube 
de Diretores Lojistas, Antônio Gen-
til — com o reforço dos expressivos 
números do Serviço de Proteção ao 
Crédito e dos estoques amontoa-
dos — pior ainda será o próximo ano. 
Nenhum lojista tem dúvida disso. O 
próprio Gentil — que não pode ser 
considerado um pessimista, até pelo 
contrário — confidenciou a RN/ECO-
NÔMICO que a classe está conscien-
te dos sacrifícios que terá de enfren-
tar em 1985. 

"Es tamos no pique da crise e, 
agora, temos de aguentar coisa pior 
a i n d a " — diz ele. 

O problema todo é estar preparado 
para enfrentar a agonia final. 

" Q u e m soube sobreviver até aqui 
e puder ir aguentando com a mesma 

MELHORAS E PIORAS — Para 
- Antônio Gentil, que tem tido uma ati-

vidade muito abrangente à f rente do 
CDL, ao promover assembléias bem 
concorridas e com debates aprofun-
dados sobre a situação econômica, os 
t empos ruins vão durar ainda um 
ano. Ele tem esperanças, pelo seu 

disposição, vai poder também se be- t empo no comércio e pelos contatos 
neficiar quando as coisas melhora- mantidos e observações feitas, que 
rem. Sim. Porque as coisas vão me- depois desse ano de mais violentas 
lhorar, um dia. Não vão continuar dificuldades, tudo tende a amainar: 
sempre ruins dessa maneira. " E deverá ser em 1985. O proble-

Estoques rodam pouco, com movimento pequeno 
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ma, como sempre venho dizendo, é como essa todo sacrifício, todo traba- A CONTA DE MENOS — No caso 
conseguir chegar até lá". lho e toda experiência têm o seu va- do seu grupo, ele diz: "Faturamos 

Sim: chegar até lá. É difícil, se se lor, a sua importância: mais do que no ano passado, é verda-
for ouvir com detalhes todas as difi- "E preciso notar" — desabafa — de. Mas não chegamos a dobrar o fa-
culdades do comércio. Mas não irn- "que os empresários do comércio lo- turamento, como seria natural num 
possível. O próprio Antônio Gentil, jista de Natal têm feito o seu sacrifí- tempo normal para expressar um 
como um dos sócios de um complexo cio. Basta mencionar o seguinte: crescimento real", 
de dez lojas em Natal — o Grupo quem quiser se dar ao trabalho de Crescimento real é uma preocupa-
União — dá, sem querer, fórmulas examinar os carros dos principais lo- ção constante de todo comércio. A 
preciosas de sobrevivência. Mais 
conscientização dos funcionários para 
que o cliente tenha o melhor trato 
possível e possa voltar mais vezes, 
apuro na escolha dos produtos: 

"A coisa é simples e eu tenho dito 
isso muitas vezes ao meu pessoal" — 
diz ele. "Porque há um dado funda-
mental: é preciso manter a preferên-
cia do cliente agora, nessa situação, 
para que ele continue fiel quando as 
coisas melhorarem". 

MUITOS ASPECTOS — Desse mo-
do, a crise tem muitos aspectos e des- • 
perta o que muitos observadores es-
tão cansados de aconselhar: criativi-
dade. No caso, o termo criatividade 
não quer dizer ter idéias estaparfií-
dias ou simplesmente exóticas. São 
os detalhes as vezes nem sequer no- Gentil: fim de ano tem de melhorar 
tados pelo público e que passam des-
p e r c e b i d o s o s q u e m a i s exigem criati- jistas da cidade, quando realizamos avaliação da escala ascensional por 
vidade, comoé o caso de se procurar uma de nossas reuniões, verá que to- e s se parâmetro é deprimente. Nin-
aglutinar os funcionários para a ação dos que estão no estacionamento guém pode se gabar de crescimento 
consciente e coordenada em torno de não são do ano, são modelos atrasa- real, porque todos apenas elevaram o 
um trabalho de atração do cliente pa- dos. Isso é uma das provas de que faturamento de modo a que não per-
ra não deixá-lo fugir pelo pretexto realmente não está havendo dinheiro manecesse no mesmo nível do ano 
da insatisfação ou do mau atendimen- e todos estão se conformando com o passado o que, em termos de estatís-
to. Para Gentil, numa hora difícil que é possível ganhar". tica econômica, significaria simples-

mente retrocesso pois a inflação já 
anda rondando a casa dos 200 por 
cento. Os problemas do comércio de 
Natal, de resto, atingem profunda-
mente a economia da cidade como um 
todo. As atividades comerciais repre-
sentam mais de 70 por cento das ati-
vidades econômicas em geral e a sua 
contribuição em impostos ronda os 
50 por cento. É, por sinal, também 
em função de impostos que o comér-
cio tem andado com problemas, face 
ao aumento de 16 para 18 por cento 
no aumento do percentual do ICM. 
Segundo os comerciantes isso não 
significa, na realidade, um aumento 
de apenas dois por cento, mas muito 
além. Problemas desse tipo têm sido 
tratados por autoridades do Governo 
nas assembléias do Clube de Direto-
res Lojistas de Natal, pois Antônio 
Gentil, desde que assumiu a Presi-
dência, tem adotado como norma 
convidar o pessoal do Governo — in-
cluindo o Governador e o Prefeito — 
para conversas francas a respeito 
dessas questões todas. 

PARA COMPRAR PEÇAS 
FIAT VOCÊ NÃO PRECISA 

SAIR DO ALECRIM. 
SÁVEL ABRIU SUA FILIAL 

Peças genuínas Fiat, você agora pode 
adquirir no centro do bairro do 
Alecrim, num local de facílimo acesso. 
Próximo ao cruzamento da Presidente 
Bandeira com a Olinto Meira foi 
inaugurada a primeira filial da Sável. 

'coHcaaoNAMl S Á V E L . S A L U S T I N O Pres idente Bandeira, 737 
B O B O . . r í p i i i n c I T n A Alecrim-Tel.: 223-1551 , A u , « . V E Í C U L O S LTDA. Natal-RN 
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VANTAGENS PARA O CONSUMI-
DOR — A crise no comércio lojista, 
que atinge especialmente o que os 
técnicos do setor chamam de «ramo 
mole», de alguma forma beneficia o 
consumidor. Há uma lei antiga de 
mercado — a própria base do capita-
lismo — sobre a vinculação entre 
ofer ta e procura. O ideal é chegar a 
um estágio de perfeito equilíbrio en-
tre oferta e procura o que, acredi-
ta-se, possivelmente só exista mesmo 
na imaginação dos teóricos em econo-
mia, especialmente os da corrente 
monetarista. Quando há desequilí-
brio numa ou noutra etapa, uma ou 
outra etapa é beneficiada. Até aqui, 
os preços sempre têm sido beneficia-
dos, pois sempre a procura é grande 
no consumismo para uma oferta insu-
ficiente. Mas com a crise econômica 
e o crescimento das indústrias de 
confecções criou-se uma superabun-
dância de ofertas: 

" H o j e " — nota Antônio Gentil — 
" o s preços das confecções realmente 
estão estabilizados. E há muitos que 
até baixaram". 

Houve outro fator benéfico para o 
consumidor e que não está exigindo 
mais tantos esforços dos comprado-
res dos principais grupos lojistas: as 
indústrias de confecções não estão 
mais diversificando a moda com tan-
ta constância. Houve uma certa esta-
bilização, com as linhas dos lança-
mentos fixando-se em certos parâme-
tros. Isso faz com que as lojas não 
tenham de estar adquirindo com fre-
quência as «novidades» que logo fi-
cam superadas. O preço final para o 
consumidor fica reduzido, porque a 
rotatividade das compras e das tabe-
las diminuem. 

"Apenas os chamados «boutiquei-
ros» (os donos de boutiques que for-
necem para as lojas) ainda procuram 
al terar com frequência os seus mode-
los. Mas como representam uma par-
cela muito pequena no cômputo ge-
ral, pouca influência t ê m " — informa 
Antônio Gentil. 

VAI SER MELHOR — Surpre-
endentemente , justamente por ter 
sido um ano tão ruim, é que os lojis-
tas mais experientes esperam um fi-
nal apoteótico. A expectativa é de 
que as vendas de fim de ano atinjam 
piques poucas vezes vistos. E a expli-
cação, sem lógica à primeira vista, é 
simples: como a recessão foi muito 
g rande em agosto, setembro e outu-
bro, muita gente se poupou, ao máxi-
mo, deixando para comprar agora em 
dezembro. Normalmente, boa parte 

Vendedores: a espera de fregueses 

dessas pessoas compraria nas duas dezembro, deverá ocorrer uma ligei-
épocas do ano, como tem ocorrido ra liberalização no controle de cada 
com frequência nas outras têmpora- um, até porque houve um sacrifício 
das . Mas, neste ano, houve a retra- quase geral dos hábitos de consu-
ção naqueles três meses e agora, em mo. • 

0 ANUARIO QUE VEM SERVINDO 
A INDÚSTRIA E 0 COMÉRCIO 

«AO S26.000 INFORMAÇÕES COMERCIAIS 
DETALHADAS SOBRE AS EMPRESAS DO 
•RASO» CLASSIFICADAS POR ESTADOS, 
POR ORDEM ALFABÉTICA DC RAZAO SO-
CIAL e POR ORDEM DE PRODUTOS OU 
ATIVIDADES. 
INCLUI TAMBÉM: MERCADO FINANCEIRO 
— (BANCOS — INVESTIMENTOS — CRÊ-
DITOS - FINANCIAMENTOS - CAMBIO» 
REPRESENTANTES — SEGURADORES -

TRANSPORTES 

BRASILEIRO m i n 
DESDE I94ú 

A 

SEÇÕES ESPECIAIS DE: 
END. TELEGRÁFICOS - TURISMO E HO. 
TOS - DISCAGEM DIRETA A DISTANCIA 
E INTERNACIONAL (DDD E DDD. E MAIS UM 
VOCABUIARIO EM INGLÊS-PORTUGUÊS E 
VICE-VERSA (SEPARATA) QUE ACOMPA-
NHA O S VÓLUMES REMETIDOS PARA O 

EXTERIOR. 

IBEISh PO BRASIL EDITORES LTD A. 

IUA BARÃO DE ITAPETiNINGA, 255 • T- ANDAR • CJ. 705 - FONES: 255 33 73 
B 255 2426 - TEUG. "DELTATÍ1Z"- CEP: 01042 - SAO PAULO - MAS1L 
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CLÁUDIO 

^(jWS) 
Eleições em 1991 
e Madame Zazá 

Olhai, uma boa notícia para os 120 
milhões de eleitoráveis brasileiros: fa-
la-se nas altas esferas que em 1991 tere-
mos eleições diretas para presidentes da 
República. 

Preocupado com tal ritmo — abertu-
ra, sim, escancaramento, não — fiz uma 
visit inha à tenda de Madame Zazá forma-
da em futurologia, quiromancia, astrolo-
gia e demais ciências ocultas. 

Zazá sintonizou sua bola de cristal, 
antes cobrando a «bagatela» de dois ba-
rões. Ela explicou o aumento da taxa: es-
tava pagando royalties, afinal o futuro a 
Deus pertence. 

Zazá bota a bola de cristal prá funcio-
nar: sim, senhor. Teremos eleições dire-
tas em 1991! 

— E o que mais? Pergunto eu, doidi-
nho prá ver o resto. 

Em 2027 teremos uma reforma tributá-
ria. No ano seguinte, um ministro chama-
do Delfim Tataraneto será demitido. 

As leis de exceção serão revogadas no 
ano de 2116. A Assembléia Nacional 
Constituinte, sonho das oposições, será 
convocada no ano de 2286. 

Interrompi Madame Zazá para fazer 
uma perguntinha que todo brasileiro gos-
taria de fazer: quando a inflação começa-
rá a baixar? 

Aí sujou. 
Madame Zazá pediu desculpas, afinal 

sua bola de cristal não é das mais moa^--
nas, não sintonizando além dos mil anos. 

Saí da tenda de Madame Zazá decep-
cionado. 
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ARTIGO 

A prqpria armadilha 
ROSEMILTON SiLVA 

Pois sim, senhor. 0 América caiu, neste segundo 
turno, na teia tecida por ele próprio. Tinha o turno na 
mão e deixou escorregar com dois empates. É bem 
verdade que contra o Alecrim podia até se prever esse 
resultado, mas contra o RAC... pelo amor de Deus. 
Depois venceu o «mais querido» por um a zero, obri-
gando a que os dois partissem para uma melhor de 
três pontos. Tudo bem. Mas aí veio o inesperado. 
Afrânio Messias escalado para dirigir o jogo, rebuliço 
total. Guerra mesmo do mais baixo nível e anti-des-
portiva. Um Campeonato que vinha transcorrendo 
normalmente, de repente teve uma batalha campal 
com bombas atiradas durante a madrugada da véspe-
ra da partida contra a casa do árbitro. Afrânio Messias 
pede demissão do cargo de árbitro e Níldemes Antu-
nes e escalado, quase que de última hora, para apitar 
o clássico. Jogo seguinte vem Luiz Carlos Félix, ABC 
vence. Mais um. Trazem o péssimo Wilson Carlos dos 
Santos. I)á ABC de novo e, outra vez, o rebu está for-
mado. É claro que Wilson complicou, marcou bobei-
ra em vários lances e o ABC merecia perder mas ven-
ceu com um gol de pênalti que, para mim, não tem 
discussão, foi mesmo pênalti, mas o América foi pre-
judicado cm dois lances. 

Dia seguinte eu dizia que o América caiu na arma-
dilha que ele próprio armou. Brigou feio, perturbou os 
jogadores e os árbitros, entrou em crise interna — en-
trou não, agravou-se a crise interna — e dançou a 
música que ele mesmo está tocando: a sinfonia do de-
sespero. Ora, Henrique entrou calmo, permaneceu 
lúcido mas seu vice-presidente continua cometendo 
erros infantis e inconsequentes. Nem todo dia é san-
to. Aquilo que deu certo anos anteriores não pode dar 
certo ano seguinte. É bom salientar que anos anterio-
res o alvinegro estava em crise, havia um propósito 
dos jogadores de pagarem na mesma moeda a má 
administração. Agora o panorama é diferente, a agita-
ção e contratações errôneas refletem diretamente no 
plantel porque tem um adversário disposto a ter para 
si a certeza do retorno dos títulos. A política adminis-
trativa tem que vir de outra maneira. 

Prova disso é que no jogo que decidiu o segundo 
turno apenas três contratados recentes do América es-
tavam em campo. Ailton, sua principal peça, estava 
num barzinho na orla marítima curtindo o domingo 
saudável da Cidade do Sol ao lado de Tião Marçal, 
Braz e Paulinho. Na mesma tarde o Capitão Amaral, 
diretor de futebol do clube e antigo diretor do Depar-
tamento de Árbitros da FNF, concordava com uma te-
se minha defendida ao longo dos anos em que fui edi-
tor de esportes na Tribuna do Norte e nesse espaço a 
mini reservado nesta revista. Não há como se trazer 

árbitros de fora, os nossos já provaram que têm condi-
ções. Mesmo contrariando a iniciativa dos seus com-
panheiros de diretoria, Amaral dizia na Cabugi que 
não estava de acordo com a vinda de um árbitro de fo-
ra. Na verdade, essa vinda significava um milhão de 
cruzeiros jogados fora. É, o termo é jogado fora mes-
mo, porque árbitros da espécie de Wilson Carlos nós 
temos aqui de montão e não queremos que eles api-
tem clássicos, como me dizia meu amigo Waldir Mon-
terrey minutos após o encerramento da partida e na 
presença do assessor da Cobraf. 

Mas sabem os senhores que a lição não vai servir. 
O América vai continuar cometendo enganos porque 
as diretorias, em sua maioria, são formadas por aca-
dêmicos como me dizia nos corredores do Castelão, 
Maurício Pandolfi, da TV Universitária, num daqueles 
papos de intervalo de jogo. Prova maior dessa frase de 
Maurício é as besteiras cometidas, os erros infantis 
cometidos no dia-a-dia futebolístico. E isso redunda 
na falência inevitável dos nossos clubes. Se não fora o 
soerguimento da equipe do ABC, um clube capaz de 
levar 80 por cento do torcedor potiguar para o está-
dio — anotem aí que esse 80 por cento não significam 
dizer que são todos abecedistas —, nosso futebol es-
taria na Emergência da Sudene, de cuia na mão men-
digando fatias, migalhas que, porventura, sobrassem 
da poeira mal batida dos anos anteriores. 

Não há como escapar da crise, é verdade. Mas, 
mesmo que nosso povo esteja na miséria sempre so-
bra o dinheiro do futebol quando há bons espetácu-
los. Tem muito dirigente aí que precisa levantar a 
mão aos céus e agradecer a Deus por estar o ABC re-
cuperado. Tem muita gente aí que carece de uma reci-
clagem, que necessita aprender ainda como fazer fu-
tebol de bastidores para poder conduzir os destinos de 
um clube sem cometer loucuras nem babaquices. 
Sentar os pés no chão ainda é a melhor opção. Olhem 
bem o exemplo do Alecrim. Júnior Jácome sabe que 
não é hora de investir num time. Sabe que pode es-
tragar uma administração que mal começou se não 
tiver os pés no chão e, em sendo assim, preferiu con-
tinuar com a mesma equipe mantendo seus jogadores 
em dia, com salários possíveis e alcançáveis sem 
muitos sacrifícios. Mas não sacrificou mesmo tendo si-
do pressionado para tanto. Não se pode passar os 
pés pelas mãos ou vice-versa. É preciso, sobretudo, 
seriedade. Ah! Agora cheguei no ponto mais impor-
tante da questão. Seriedade acima de tudo. Quem não 
sabe que essa palavra carrega toda uma gama de ou-
tros benefícios tem mesmo é que morrer no deserto vi-
zinho a um oásis. 
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OFF SET E TIPOGRAFIA 

EIS AS NOSSAS REFERÊNCIAS: 
Alpargatas Confecções Nordeste S/A — Sperb do Nordeste S/A 

Bompreço S/A — Supermercados do Nordeste 
Confecções Guararapes S/ A — Petrobrãs - Petróleo Brasileiro S/A 
Bandern — Banco do Estado do Rio Grande do Norte S/A 
Radir Pereira & Cia. — A Sertaneja — Caixa Econômica Federal 

Apern - Associação de Poupança e Empréstimo Riograndense do Norte 
Cosern — Caern — Telern — Auto Locadora Dudu Ltda. 

Sulfabril Nordeste S/A — Texita — Cia. Têxtil Tangará 
Tecelagem Texita S/A — Galvão Mesquita Ferragens S/A 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
Restaurante Xique-Xique — Nemésio Restaurante 

Catre — Viação Riograndense Ltda. — Dentern Ltda. 
Transportadora São Cristóvão Ltda. — Joaquim Alves Flor <§ Cia. 

Motéis Tahiti — Dumbo Publicidades e Promoções Ltda. 
^Herbus Confecções S/A — Eldorado Administradora de Consórcio 
Empresa Jornalística Tribuna do Norte Ltda.— Editora O Diário S/A 

Apec — Associação Potiguar de Educação e Cultura 
Souto Engenharia Com. Ind. Ltda. — Engarrafamento Murim Ltda 

Eit — Empresa Industrial Técnica S/A — Dianorte/Diafil 
Cirne — Cia. Industrial do Rio Grande do Norte 

RN/ECONÔMICO 
i Rua São Tomé, 421 — Cidade Alta — Natal-RN 

Fones: (084) 222-4722 e 222-8517 



VILAINÍ VEÍCULOS 

O MAIOR PARQUE DE EXPOSIÇÕES DE 
CARROS NOVOS E USADOS EM 
CURRAIS NOVOS 
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Vilaní Veículos tem o maior parque de 
exposições de carros novos e usados 
em Currais Novos. 
Toda a linha Ford, Chevrolet, Dodge e 
Volkswagen você encontra em Vilaní 
Veículos e compra o seu automóvel 
sem complicações; podendo utilizar o 
financiamento direto ou da financeira. 
Os planos de vendas a prazo são os 
melhores do Seridó. 
Na hora da compra ou da troca do seu 

, carro, seja qualquer for a marca, 
procure quem tem tradição no ramo, 
melhores preços e é o pioneiro na 
Região. Procure Vilaní Veículos. 

Vilaní Veículos 
J. v I l a n i & CIA. 
Rua Teotónio Freire, 44 Currais Novos - tel. 431-2062 


